
República Federativa do Brasa 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

llllASh" -DF 

SENADO FEDERAL 
Faço 5aber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52. inciso IX, da Constituição Federal, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 3, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), em subatltulção de 131.344.704 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (OTRJ). 

Art. 1• É o Governo d::> Estado do Rio de Janeiro autorizado a emitir, mediante registro no Banco · 
Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (L.FTRJ), com base nas disposições . 
do artigo 49 da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão essa destinada 
a possiblitar a substituição de 131344.704 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro (OTRJ), 
que serão extintas em isonomia com o· tratamento a ser dado aos titules federais da espécie, na forma 
do que prescreve a Lei n' 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de março de 1989.- Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso IX, da Constituição Federal, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 4, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Minas Gerais (LFT-MG), em substituição de 171.946.935 
Obrigações do Tesouro do Estado de Minas Gerais (OTM). 

Art. 1' É o 'Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a emitir, mediante registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais (LFT-MG), com base nas 
disposições do artigo 49 da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão essa 
destinada a possibilitar a substituição de 171.946.935 Obrigações do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
(OTM), que serão extintas em isonomia com o tratamento a ser dado aos títulos federais da espécie, na 
forma do que prescreve a Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de março de 1989.- Senador Nelson Cameiro, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Diretor~Geral do Senado Fe<te-ral 
AGACIEl DA SilVA MAIA 
Diretor Exe_cutivo 
CESAR AUGUSTO ~OS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor A~junto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GRÁFICO DO SENADO FEDEIIUU. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. 
Impresso sob • respons•bd•d.ade d.a Mes.. do Seniido federal 

ASSINATURAS 

Semestral NCz$ 9.32 

Exemplar Avulso .............•. ~ ............. «---·-··-· NCz$ 0,06 

T•ragem: 2.200-exeniplaies:- --

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do art. 52, inciso IX, da Constituição Federal, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo !I ~nte 

RESOLUÇÃO N• 5, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Espirito Santo a emitir Letras do Tesouro 
do Estado do Espirito Santo (LFIES), em substituição de 3_033.526 Obrigações do 
Tesourci do Estado da Espirito Santo (OTES)-

M 1• É o Governo do Estado do Espírito Santo autorizado a emitir, mediante registro no Banco 
Central do Brasil, Letras Fiilanceiras do Tesouro do Estado do Espírito Santo (LFTES), com base nas disposições 
do artigo 4• da· ~eso!>!ção n• 62', de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, emissão essa destinada 
a possibilitar a substituição de 3.033526 Obrigações do Tesouro do Estado do ESPíritO Santo (OTES), -
que serão extintas .ero isonomi~ com o ·tratamento a ser . dado aos títulos federais da espécie, na fonna 
do que prescreve a Lei n• 7.730, de 31 de janeiro de 1989. 

ArL 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de março de 1989.-Senador Nelson Cameiro, Presidente. 

1-ATA DA 18• .SESSÃO, EM 15 
DE MARÇO DE 1989 

Sessão Especial destinlld.l! a reverenciar 
t memória do Líder síndical e ecologista 
=i"ancísco Alve$ Mendes Filho. 

Oradores: _ 

SENADOR ANTÓNIOLtiiZ M-4YA 
SENADOR MÁRIO MAL'! 
SENADOR 1EI7E ~~ 
SENADOR ALU!ZlO BfZERRA 
FALA DA PRESIDâfOA - A5SOOA-

17VA EM NOME DA MESA 

1.2-Comunicação da Presld&lda 

COnvocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje às 17 horas e 20 minutos, 
com Ordem do Dia que designa 

1.3-ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 
2-ATA DA 19• SESSÃO, EM 15 

DE MARÇO DE 1989 

2.!-ABERTURA 

22-EXPEDIENJE 

__ 2.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n\' 35/89, 
de autoria do Senador João Menezes, que 

c extingue o Cohselfio Monetário Nacional 
e a Secretaria Especial de Administração 

-de Preços. · 
-Projeto de i..ei do Senado 11? 36/$9, 

de autoria do Senador Divaldo Suruagy 
e outros senadores, que regu1amenta o 'art. 
159, inciso I, alfnea c da Constituição, insti­
tuindo o Fundo ConstiWciona1 do Norte­
FeNO, o- Fundo Constitucional do Nordes­
te:.FcNE e-o FundO Constitucional do Cen-

- tro Oeste-FCCQ e. dahdo o~ a~ providên­
cias. 

2.2.2 -Requerimentos 

- N~ 37/89, de autoria do Senador Jor­
ae Bornhausen, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador 
Atilio Fontana. Aprovado. 

- N9 38/89,-de autoria do Senador :for­
ge Bornhausen e outros senadores, solici­
tando que o tempo destinado aos oradores -
do expediente de sessão em data a ser 
oportunaménte marcada seja dedicado a 
homenagem póstuma ao ex-Senador Ati-

- - lia Fontana. 

· -'- N? 39/89, de urgêriCia para o Projeto 
de Decreto Legislativo n? 1/89, que sustâ 
os efeitos do artigo I 9 e seus incisos,~ do 
Decreto n9 97.455, de janeiro-de 198Q, cu­
jos dispositivos dissolvem a Empresa Bra­
sileira de Assistência Técniea e ExtensãO 
Rural-Embrater, a Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos-EBTU, e a Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transpor­
tes-Geipot 
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-N~ 40/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n" 14/89~: que dispõe 
sobre a ahlallzação monetári_a das restri­
ções do Imposto de Rend_a e a b~ de 
cálc::ulo para incidência do imposto no ca­
so de aluguel de imóveis. 

2.2.3- Apreciação de matéria 

-Requerimento n" 30189, lido em ses­
são anterior. Aprovado. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de lei da Câmanf n" 145, de 
I 965 (N• 4.362/84, na Casa de origem), 
que_ dehbmina "Senador Nilo Coelho" a 
rodovia BR-428, que liga Cabrobó a Petro­
lina, no Estado de Pernambuco. Aprovado. 
Àsanção. -

2.3.1 - Matéri .. apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de: _O_E;!;cre:to Legislativo n" 
1/89, em regime de urgência, nos tennos 
do Requerimento n"' 39/89 ... Ji!=lq no ExPe­
diente. Aprovado, após parecer proferido 
pelo Senador João Menezes. tendo ~a,do 

da palavra os Senadores Mauricio Corrêa, 
Lime Chaves. J...ari>as Passarinho. Affonso 
_Ç<Jmargo ~. D.irceu q;,.me\_ro. 

-.------......Redação final do Projeto de De_creto 
Legislativo n91/89, em regime de urgência. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado rt' 14/89, 
em _regime de urgência, nos termos do 

__ Requerimento n9 40/89, lido no EJ<pedien­
te..Aprovado, após parecer proferido pelo 
Senador Fernandq Henriqu_e Cardoso. 

-Redação final do Projeto de ~ei_ çlo 
Senado n9 14/89, em regime de urgência. 
'Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

-Requerimento n9 38/89,lid0 no EXpe­
.diente da presente s'essão. Aprovado. 

2.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SE1'WXJR RaY BACELAR- Desativa­
ção de trens na Bahia. 

SENADOR JUTAHY MA<ML.I:VÍES -
Crise das universidades. 

SENADOR LOGR/VAL BAPTISTA -
Posse do eSÇritor Waldemar ~g~hães 
Mattos'f ri<fi\Cademia de Letras da Bahia · 

2.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próldma sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO 
SENADO FEDERAL 

-W 140 e_142/88 (republicações) 

4 -II'ISmmo DE PREVIDeNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

~Edital de cpnvoc_ação de assembléia 
geral ordinária, a realizar-se, em 29-3-89 
~ i:iatãncetes patrlinoniais e demons­

trativos das receitas e despesas 

5-MESA DIRETORA 

6-LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARfll>OS 

oj- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMAI'IEI'I1ES 

. 

Ata da 18"' Sessão, em 15 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Nabor Júnior. 

ÀS 14 HORAS E 30 MUYUTOS. ACHAM.SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

-Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
J(m!or - Leopodo Peres - Carlos De'Çarli 
- Aureo Mello - O_da,ç;ir_ SQ_@feS - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João _Meneze$ -
Almir Gabriel- Jarbas Passarinho -Moisés 
Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya -João Castelo-.= -AieJ{andre Costa :._ 
João Lobo- Chagas Rodrigues- Hugo Na­
poleão -Cid Sabóia de C~ho --:-:- Mauro 
Benevides- Carlos Alb~rto __;.. Raimun4o_!Jra 
- ~rco Maciel 7 Ney Maranhão --:- Man­
sueto de Lavor -João Lyra- Divaldo Surua­
gy - Francisco Rollemberg - LOurival Bap­
tista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
Gerson Camata - João Calmon _- Nelsqn 
Carneiro -Itamar Franco --Alfredo Campos 
-Severo Gomes..:.....: Pema_ndo Henrique _Car~ 
doso- Mário CovaS·- Mauro Borges- Iran 
Saraiva - Mauri.::io Corrêa __ M_ejr-ª-_Fíl)1o -
Louremberg Nunes Rocha- Márdo Lacerda 
- Mendes Canale - Raçhid Salct~nha Derzi 
-Leite Chaves - AffQn.so_ Oun~atiJo ·__:. J9sé 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro - NeJson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- HavendQ número regimental, declaro aber­
ta a sessão. 

_ .. Sob a. proteção de Deus, iníci_amo_s nossos 
trabalhos. 

A presente sessã_o especiaJ foi convocada 
_em atendimento a_o requerimento do nobre 

Senador Aluizio Bezerra e outros Srs. Sena­
dores e _destina-se a homenagear o líder sindi­
cal e ecologista FranciscO AIVC::S M~.ndes Filho. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR. Al'ITÓrllO UIIZ MAYA (PDC -
TO. Pronüncia o seQuínte discurso.) -Sr. Pre-_ 
sidente, Srs.. Senadores, Senhores. represen­
tantes doS países amigos, com embaixadas 
nCiBrasil, minhas Senhoras, meus Senhores.: 

O Partido Democrata Cri$ se associa ~s 
demais partidos políticos com representação 
oà Senado da República, para prestar uma 
homenagem póstuma à memória de Chico 
Mendes, como é nacionalmente . conhecido 

- FranCiSco Alves Mendes Filho. --

E o faz por reConhecer na pessoa deste 
ilustre brasileiro a personificação de duas 
grandes causas pelas quais ele batalhou e às 
quais ele_dedic;:ou_o meJhor de __ sua_vida e de 
suas atividades, a saber, a causa maior da 
preservação da natureza e dos recursos natu~ 
rais da Amazônia brasileira e a causa não me­
nos importante dos st;ringueiros que nas ma­
tas da Amazônia têm o seu h6bitat e o seu 

trabalho profissional, de que tiram o_seu sus­
tento e··o -de sua família. 

ChiCo- Merides concentrou seu$ .~sfo(S:OS 
nessas duas causas, de modo a faz.ef delãs 
a razão de ser d~ sua própria vid~. Tanto isto 
é verdade que por causa delas ele mereceu 
premiação internacional_ em vida e está sen~o 
condecorado no Brasil e fora dele, a ponto 

__,_ de .$e r destaque especial na lmpresa e na tele· 
-_vjsão d~ ~ países do mundo civilizado. 

A vida desse: brasileiro destemido,e corajoso 
foi ceifada por mãos assassinas_ que, ao invés 
de calarem a voz em defesa das causa~-que 
abraçou com ardor e com as quais se identifi~ 
cava, "4ffientára.m-lhe ainda mais os_ méritos, 
fazendo com que sua lembrança falãsse mais 
alto e ·mais forte em prol da sl,la Amazônia 
e de seus_ innãos seri~_U~iros. , __ _ 

A morte--de t@eo Ménaes, -pela s~a--brutali~ 
dade, conSagrou-ct tnárt:lr das causas cjue ha~ 
via abraÇado em vida com ardor e dedicação 
ímpares. 

O mártir é o herói que sacrificou sua vida 
em proJ de causaS riobr.eS. Chi~o 11endes é 
o Sunbolo destas causas. 

Além+de mártir, o povo sofrido da Amazônia 
vê em Chico Mend~s um exemplo que deve 
ser imitado, reverenciado, cultuado.llin verda­
deiro idolo. Um ídolo transfigurado em mito. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, minhas Se­
nhoras e meus senhores, _o mito é a personi­
fk:ação de vaJores que o povo considera como 
verdadeiros e autênticos. Por isso os transfi­
gura até o mais elevado nível de perfeição. 
Os gregos mitificaram as fOrçaS da -natureza 
e aS próprias forças_ humanas, além das quali­
dades próprias do ser humano. E, juntamente 
<:om os. gregos, os romanos chegaram a deifi­
car a orgia que tanto apreciavam e o:» bacanais 
por ocasião da vindima, celebrando vários dias 
~$eClltivos ao Deus Baco, mito da fartura 
e da fertiltdade. 

Em Chico Mendes, o mito é a personifi­
cação da natureza pura e agreste da Amazônia 
que o povo contempla e ama, e deseja seja 
preservada da devastação e da destruição. Mas 
o é também a personificação da vida sacrifi­
~ que os seringueiros levall_1,_em);)renhados 
~ selvas, trabalhando em busca de meios 
nec~os a sua e à sobrevivência de sua 
famiua, na extração do látex das seringueiras 

O m!to de Chico Mendes estará sempre na 
memória de sua gente. Jamais será e.sque­
cjdo. Passará para a história como represen~ 
tltçio viva de duas grandes causas: a preser· 
~ecológica do sistema natural arriazôníco 
e a vida de trabalho e de sacrificio de um 
segmento importante da comunidade ama-
~ 

Neste sentido e sob este enfoque, o PDC 
considera justas as homenagens que esta Co· 
lenda Casa tributa, nesta data e nesta corne­
ftKl1'41.Ção, à memória deste üustre amazônida 
e brasileiro que é Chico M~des, um mito que 
surge na história de nossa Pátiia. -

Que o símbolo de Chico Mendes sirva de 
alel'U!. e advertência para toda a Nação. A Ama­
~ •. :tão cobiçada internacionalmente, é nos· 
$l. Somos nós, o Governo 'e o povo Di-aslleiro, 
quC ~os de cuidar dela. Deferidê-la da ga· 
~cia alheia. Preservá-la .no que ela tem de 
caracteristfca,s própriaS: suas Qorestas imen­
sas.. a vadedade imensa das espédes vegetais, 
~ais e minerais que constituem um reser­
vatórfo precioso e rico de recursos naturais; 
su;a imensurável bacia hídrica, um enorme po· 
tenda! de vias navegáveis e de energia hidráu-
11<:'-

Somos nós que temos a obrigação de pla­
nejar e de executar com responsabilidade o 
~nvolvimento na Amazônia, sem .o saai­
fido da natureza ~reste e bela desse inferno 
verde brasileiro. E pre"ciso, Sr. P[esidente e 
Srs. Senadores, conservá-lo em harmonia 
completa com o desenvolvimento' regiqnal, 
esse infamo verde, com vistas não somente 
ao desenvoMmento" econômico da região, 
mas sobretudo ao desenvolvimento se<;ial de 
aia brava geni'e, que vê em Chico _Mendes 
o seu símbolo maior. 

_!,.a~tif:namos apenas que circunstâncias 
condenáveis de violência contra os direitos 
fupdamentais da pessoa humana sejam as ra­
zões que o tomaram símbolo, mi~, herói e 
m6rtir. 

Era o que eu tinha a: dizer, Sr. Presidente. 
Nnas,) 

O SR. PRESID!!MTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nóbre Senador Mário 
Maia. 

OSR.MÁRIOMAIA(PDT-ACPronun­
cia o ~guinte discurso.) - Srs. Represen­
tantes de Missões Diplomáticas de países ami­
gos; Sr. Adamor das Mercês Pereira, Dignís­
simo Presidente da Federação dos Agricul­
tores do meu Estado o Acre; Srs. Represen­
tantes de Entidades Ecológicas aqui presen­
tes; amigos e familiares de· Chico Mendes; Sr. 
Presidente do Senado FederaJ; Srs. Senado­
res; meus senhores e minhas senhoras: 

Entre --Os váriOs grandes- temas, que estão 
à afligir a humanidade, dois se apresentam 
com maior nitidez e, nestes, ponderáveis for­
ças estão a interferir num conflito de grandes 
proporções e graves conseqüências. Um é a 
questão do desenvolvimento econômico -
a dívida externa dos países deste subdesen­
volvido Terceiro Mundo. Esta dívida externa, 
que há mais de uma década Impede e blo­
queia de forma peremptória o crescimento 
econõmico brasileiro, causando com isso o 
desemprego, a migração interna, a fome, a 
doença, a mortalidade em todas as faixas etá­
rias, essa_ mesma divida é_uma das principais 
causas do segundo tema que preocupa a to­
dos nós: a qu~stão ecológica, especialmente 
o tênue e perfeito equilíbrio da Amazônia, obje­
tivo principal_ da luta e martlrio d~ Chico Men­
des. 

Chico Mendes, conhed-o; era alegre, Jovial, 
bem-humorado. Tinha, nos olhos graúdos, a 
placidez dos justos e, no sorriso triste, a convic­
ção dos predestinados. 

Chico Mendes era wn predestinado ... 
A sua vida, o seu trabalho desprendido de 

ambições pessoais, s~ capaddade de aglu­
tinar id~_i_?l.§_ de homens simples e tomá-las efe­
tivas, concretas, em ações conjuntas, coleti­
vas, tornaram--no um paradigma, um guia, um 
Iider espontâneo. De sua obstinação na busca 
do bem comum para seus companheiros se­
ringueiros, em defesa de suas colocações, 
nasceu. com a mesma naturalidade dos fenô­
menos telúricos da Amazônia, o defensor in­
transigente da floresta. 

Chico Mendes éra um sodalista nato: antes 
de ser ecologista, Chico Mendes e~ um socia­
lista. Sua luta transforrpou~se aos poucos em 
uma permanente batalha social pela efetiva 
posse de seus companheiros sf;ringu_eiros em 
suas colocações. Foi o sentimento humanís­
tico de solidariedade que inspirou e lévou Chi­
co Mendes a lutar pela preservação das casta­
nheiras e seringueiras, pois· ainda rnenino 
compreendeu que eram aquelas árvores mira­
culosas que davam sustento ao homem da 
floresta. 

Daí conceber Chico Mendes, como uma 
-inspiração divina, a criação das "Reservas Ex~ 
tr~s". O .que seriam as resenras extrati­
vístas na concepção de Chico Mendes? Se· 
riam áreas de. prevalência de seringueiras e 
castanheiras que seriam preservadas para uso 
exduslvo àa atividade extrativísta e coletora 
da borracha e da castanhe:. As áreas de flores­
tas ricas em seringueiras e castanheiras não 

seriam passíveis de derrubadas e queimadas~ 
Ess:as áreas nâo seiiam apenas preserVadas 
mas adensadas em suas espécies produtivas, 
destinando-as COlJlO posse coletiva aos serin­
gueiros nelas colocados, com suas respectivas 
faml1ias. Desta. ação específica, na defesa da 
seringueira e da castanheira, resultarici o efeito 
protecionista genérico de toda a flora e fauna 
naturais. Daí, ante a incompreensão das auto­
ridades para com esta mosofia de tão elevados 
sentimentos, Chico Mendes ter adotado méto­
do de resistência passiva regionaJmente deno­
minado de Empates: crianças, mulheres, ho­
mens, concentram-se e juntos, de mãos da­
das, passam a impedir as derrubadas, progra­
madas pelos grandes empresários, de cente­
nas ou milhares de hectares de selva virgem 
com o fito único de transformar os seringais 
nativos em exuberantes campos de pastagens. 

No Acre, principalmente nas duas últimas 
décadas, a partir do mês de abril, programam­
se vastas derrubadas de dois, três, cinco mil 
hectares. Chegados os meses de agosto e se­
tembro, ateia~se fogo à mata resseqUida. des­
truindo em poucas· horas o- que a natureza 
levou séculos para construir. FOi cOntra essa 
devastação perdulária, anti-social e imediatlaal 
que Chico Mendes se posicionou e, por isso, 
foi assassinado. 

Chico Mendes, assim como eu, era um 
amazônida descendente de nordestinos, por 
conseqüência, herdeiro dessas duas marcan­
tes_ culturas, ambas vitimadas pela injustiça 
da desigualdade social e pela inconseqüente 
e irresponsável dominação do mercantilismo 
interesseiro e corruptor. E não é de hoje, nem 
de ontem, que denunciamos a devastação e 
lutamos pela preservação da Amazônia. Nesse 
sentido, é predso ser radical: a Amazônia não 
é como uma cidade que não pode parar. A 
Amazônia necessita parar utn pouco para pen­
sar ... Tem que interromper a loucura do ime­
diatismo. Ainda é tempo de repensar os proje· 
tos suicidas que representam sua colonizaçio 
intempestiva, sem critérios e sem compromis­
sos com o futuro. É necessário; é Premere 
iriiciar-$e de imediato um vasto inventário da 
floresta, classificando e estudando as milhares 
espécies que ainda estão por ser conhecidas. 
Só então, conhecida sua grandeza e identift­
cada sua riqueza~ destinando-a cientificamen· 
te a seus devidos fins, só então voltaremos 
a tocar na Amazônia. cOmo estamos fazEtndo 
é uma insensatez! 

No Estado do Acre a devastação, embora 
significativa, ainda não é como em Rondônia, 
Goiás ou Mato Grosso e Pará. Porém, seu pro­
cesso já começpu, foi dada a largada à desen­
freada corrida pelo lucro fácil e rápido para 
o aventureiro, mas catastrófico não só para 
os acreanos nativos, como este que no rno-­
rnento ocupa esta tribuna, mas para todos 
os brasileiros1 latirlo-amerlcanos e, P.Or que 
não dizer, a própria Hwnanldade._ 

Tudo começou pela desvalorização da bor­
racha. Enquanto o interesse estava no seringal 
- não na terra _._ esta era preservada, suas 
posses eram respeitadas e o seringal nativo 
mantinha-se intact9. Porém, com a quedá dos 
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preços da borracha, o seringal e sua manu­
tenção deiXaram de ser Interessantes. O inte­
resse se concentrou na terra e esta passou 
a ser mercadoria altamente valorizada, sendo, 
pois, gritada ou comprada, com as antigas 
posses desconsideradas, e os seringueiros ex­
pulsos. Surgiu o problema fundiário e a econo­
mia tradidonal foi substituída por outra, cujos 
pilares principais não eram os seringueiros e 
sua produção. Aos noyo!i proprietários interes­
sava expulsar os seringueiros e especular com 
a terra. hipotecá-la e conseguir crédito fácil 
nos organismos estatais e bancos. 

O interesse imediato era ganhar dinhe[ro 
e transferi-lo aos grandes centros. Ao Acre 
restava o desemprego, o inchamento de Rio 
Branco, sua CapitaJ, transformando-se nwna 
grafl.de favela, e o surgimento da violência ur­
bana e rural. Desta forma, o caminho mais 
fácil para os novos proprietários era a pecuária 
extensiva, com financiamentos subsidiados. 

O processo de transferência' dê terras no 
Acre foi e tem sido de extrema crueldade. A 
presença de seringueiros e posseiros na terra 
é fator de desva1orização quando de sua .co~ 
mercialização. Neste caso, os "novos propríe~ 
tários" cuidam de fazer uma limpeza da área. 
Essa limpeza é feita quase sempre bem np 
estilo da eliminação física pura e simples. 

Chico Mendes, entre centenas de outros ca~ 
sos no Acre, foi um dos poucos a Conseguir 
reconhecimento público. Ele conseguiu supe­
rar a barreira da omissão ou do comprome­
timento da imprensa acreana e fêz-se conhe~ 
cer e respeitar pela grande imprensa do Pais 
e intemadonal. 

Quando o seringueiro não é assassinado. 
os métodos utilizados para expulsá~]os são a 
indenização irrisória, a obstrução de estradas 
e varadouros, a proibição de plantar até para 
o próprio sustento, o não fornecimento de 
mercadorias e as ameaças. O seringueiro pas­
sa a viver sob o manto do terror. O latifundiário 
desmata os seringais até junto da cl_a,reira onde 
mora o posseiro, impedindo~o de plantar der~ 
rubando o seu sustento -as seringueiras. 

Eirf 1979, a arrecadação do IÇM, referente 
a produtos extrativos, correspondeu a 29,4% 
do total arrecadado, ~uanto a pecuária con­
tribuiu apenas com 1 ,3% do ICM arrecadado 
naquele ano. 

O Jornal do Brasil. ern 22 de agosto de 
1976, trouxe em suas páginas um desabafo 
que reproduze a V. Ex": 

"Quem vive há déc_adas nesta região 
-observou um brasileiro que hoje mora 
na Bolívia - terrnina aprenderido uma 
lição simples e clara: seringueiro. e colono 
não têm p,átria. Somos joguetes na mão 
de grupos poderosos. Quando quiseram 
anexar o Acre ao Brasil recorreram aos 
nossos pais e <:"..t,s. Agora que não pred~ 
sam mais da gente, utilizam os jagunços, 
que deveriam ser nossos irmãos, e quei~ 
mam nossas ~"'~~Sa.S, incendeiam nossos 
roçados, prende-""l a nós e a nossos filhos. 
Onde está a Pát.ta?" 

São numerosas as histórias que percorrem 
o Acre. Histórias atuais que, pela semelhança, 

aconteceram no passado e acontecem hoje, Bmsfl pelei violência desmedida e injustiças 
dado o grau de comprometimento das autori~ inimagináveis. Coi'nO estes seriam chama.dos? 
dades do Governo local com o latifúndio. Es- .. Brasilivi~os"; a exemplo dos "Brasilguaios"? 
sas histórias, quase sempre, falam da destrui~ Em Rio Branco, essa população de mfgran-
ção por jagunços dos sltios dos posseiros, s:~;. tes forma um enorme reservatório de mão~de~ 
do estes obrigados a vendê-los por preço 1m- obra desqualificada, portanto, um capital mor-
sório, pressionados pela policia. Além disso, to do ponto de vista socia'l. Orna população 
suas casas são ®.queadas, perdém suas mobí~ destinada ao subemprego, caracterizado pelo 
lias e material de trabalho, enfrentando situa~ crescfmento acelerado de bisççrteiros na çjda_-
ções desesperadoras, com suas familias desa- de e seus filhos condenados ao pivetismo ou 
brigadas, os filhos doentes, morando em casa como o farofa-fria que, a· mando dos podere--
de outros irmãos de infortúnio e que em breve sos, pratica o desmatamento da Amazônia, 
terão o mesmo destino. de maneira irresponsável. 

É preciso que fique bem claro: quem des~ Na década de setenta surgiram os primeiros 
mata não é o posseiro, o seringueiro. A estes movimentos sociais de forma organizada. ~~-
interessa a preservação das matas, porque de- cialmente, pela igreja, notadamente na Prela-
las vem o sustento. Quem desmata são os zia do Acre e Purus, e, juntando-se a estes, 
latifundiários, financiados por órgãos estatais, somou-se a ação dos siridicatos dos trabalha· 
que querem transformar a Amazônia em cam- dores rurais em todos os municípios do Esta-
posdepastagens.MasavocaçãodaAmazônia do, articulados pela Confederação Nacional 
não é pecuária. Seria a nosso ver agro-silvi~ dos Trabalhadores da Agricultura- Contag. 
culblral e piscicultura!: grandes fazendas de Os trabalhadores se organizaram, e. os con-
peixes, quelônios e de peixe~boi. O que em flitos rurais atingiram a novos patamares em 
São Paulo se chama "bóia-fria", no Acre seria violências, ameaças e pressões de toda or-
o ;'farofa~fria". São os trabalhadores volantes dem. 
especializados em desmatamento. Esse traba~ A partir daí, os governos e oS latifundiários 
Ihador também é vffima dessa ocupação de~ agregaram um novo componente à sua áçlio; 
sordenada e criminosa. São em sua maioria 8 propaganda ideológica. A Contag e a Igreja, 
ex~seringueiros, hoje, freqüentemente tu di- por seu trabalho, rapidametne foram tachados 
briados, sofrendo violências fisicas e exercen- de comunistas, subversivos e perseguidos -im· 
do o trabalho de forma escravizada. São aque- placavelmente pelos órgãos de repressão. A 
les expropriados de suas terras que pertnane- violência se multiplicou - de um lado, os 
ceram na mata, não foram para Rio Branco, jagunçõs, de outro, 0 aparelho repressor do 
a Capital. Estado ___. e os seringueiros e seus sindicatos 

O capital, muitas vezes mercantilista e sim- acuados. Paralelo a tudo isto; a campanha di· 
plesmente especulativo, ocupa a terra, desar- famatória contra esses movimentos sociais, 
ticula a economia tradicional, expropria, expu!~ ~ com a difusão de slogans pejorativos, com 
sa e gera massa crescente de desempregados . o fito de cônfundir a sociedade, tais como: 

~~·::=ag: easse~~~~?~~~~~~: "Os sindicatos e a Igreja constituerr 
mas ;;.,__novamente - da política do poder o principal foco de agitação." 
instituído. É isto que _o capitalismo brasileiro "A Contag está fabricando malandros 

"O seringueiro é LliT! pobre coitado ib está gerando no Acre: o ex~seringueiro, é ago-
ra especialista em·d~matamento,- que triste dido por interesses deletérios,'' 
ironia -ou senão o marginal urbano, favelado "O seringueiro é um iriocente útil." 
em Rio Branco, nas cidades principais e na "A Cõntag só tem criado problemas. 
Capital. E assim por diante. 

Em 1970, a população urbana do Acre era Até que, em julho de 1980, toi assassinado 
de 26,3% do total. Em 1980, representava o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
4~,S%. En(tuanto a taXa anuãl de crescimento Rurais de Brasiléia, Wilson Pinheiro de Souza, 
da população rural foi apenas 0,7%, nomes~ da mesma forma covarde como foi Chico 
mo perfodo (1970/80), a ~bana cresceu a Mendes, na própria sede do Sindicato. Uma 
uma taxa anual de 8,8%. No Acre, o fluxo semana depois, o gerente da Faze~da Nova 
migratório -pará. as cidades não é produto do PromissáQ U - que_ teria sido o_ mandan~e 
uso intensivo do capital, da melhoria de méto- do crime - foi morto numa emboscada por 
dos de cultura, da mecanização da lavoura, vários trabalhadores da região. Estava estabe-
mas sim, da luta pela terra, da desarticulação lecida a Pena de Talião: "Olho por olho, dente 
da economia tradicional, do uso especulativo por dente". 
das áreas passadas e repassadas pelos empre- Nesse _ambiente surgiu Chico Mendes. Um 
sá:rios do Centro-Sul. E este êxodo rural não homem que aprendeu a ler depois dos 20 
é apenas para R.io Branco. Existem hoje nos anos, mas que tinha uma visão múltipla e wna 
seringais bo!Manos mais de 50 mil brasileiros compreensão global de sua realidade. Ele, co-
expulsos do Brasil por porrticaS 'e procedimen~ mo um dos pilares do movimento dos serin· 
tos nefastos· de governos brasileiros e Iatifun· gueiros, conhecia os interesses que permeiam 
diários brasileiros e estrangeirOs. · a luta pela terra. 

No Vale do Abunã, entre Brasiléia e a Bo_ca com Sel! trabalho obstinado e fecundo, es-
do Abunã, em território da Bolívia, não há prati· perava, pelo menos, retardar a desarticulação 
camente bolivianos; só brasileiros. Há milhares dos sindicatos rurais e o desmentido do dis-
e milhares de famílias brasileiras expulsas do curso ecológico do Governo, quando, na ~ 
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dade, o que é estimulado é o desmatamento 
generalizado: 

A propaganda do Governo diz uma coisa. 
A ação diz outra muito diferente. Chico Men­
des presenciou em muitas situações a policia 
do Governo protegendo o desmatamento e 
dando guarida aos matadores de seringueiros. 

Otico Mendes não era um homem de letras. 
Nunca teve esta pretensão. Mas também não 
era um ingênuo. Sabia da importância de sua 
liderança, conhecia a dimensão ·dos perigos 
que sua vida corria e, .como sempre, agiu. 
Sempre foi um homem de ação. lndomável, 
inquebrantável. 

Hoje, Chico Mendes está mais vivo do que 
se vivo estivesse. Seu trabaJhõ tem -sucessores, 
e a missão que a si mesmo impôs nâu e::.tá 
ao abandono. Mais que nunca o Brasil e o 
mundo pensam ecologicamente. 

O Governo e os latifúndiários terão que mu­
dar de estratégia. Por este caminho - o da 
violência - todos cheg~rão a lugm: nenhwn. 

Por isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ami­
gos de Chico Mendes e os que nos escutam, 
termino a minha intervenção em homenagem 
a Chico Mendes, lendo desta tribuna, para que 
fiquem registrados nos Anais do Congresso 
Nacional, neste dia, assinalando na História 
wn novo marco do desenvolvimento social 
e econômico da Amazônia, estes dois sonetos 
que fiz em homenagem a Chico Mendes: um, 
para Chico Mendes vivo, o que ele diria ou 
o que ele dizia e que traduzimos em forma 
de versos, compostos na data em que com­
petou um mês a sua morte. São os seguintes: 

"O SANGUE DA OCuPAÇÃO EM 
HOMENAGEM A CHICO MENDES 

Brasfli8, 22 de janeiro de 1989 

Ninguém com seU trabalho pôs a mão 
P'ra germinar no solo, uma semente ... 
As Matas desse imenso Continente 
Não são da mente humana, uma inven­
ção. 

Foram milênios de germinação 
Até que a vasta Selva Viridente 
Atapetasse de verde permanente 
Toda a Planície do Setentrião ... 

Portanto, agora, tantas derrubadas 
Devastadoras dessa imensidão 
Nunca, jamais sel-ão justificadas 

No assassinato e na· depredação 
Na Amazônia, as Tertas devastadas, 
Ensopam com seu sangue· a ocupação. 

E. por fim, em- "O Grito Da Selva ou Orlco 
~es. o Bravo Seringueiro", nós bradamos: 

l 
Mataram o Chico Mendes, o Pioneiro 
Defensor incansável da FLORESTA. .. 
De sua heróica vida agora resta 
O exemplo do bravo Seringueiro ... 

D 
Nos "empates" o CHICO era o primeiro 
A enfrentar a perdulária festa 
[)a depredação insana que infesta 
As plogas do Hiléia por inteiro ... 

m 
- - Süên~Ciõ-; gente! A Amazônia chora ... 

Acorda, gente! Pega na charrua. 
Não estais vendo que é chegada a HORA? 

lV 

Levanta e age que essa luta é tua! 
O CHICO MENDES está mais vivo 090' 

ra .. 

Do seringueiro, A LUTA CONTINUAI ... 

_Que viva para sempre CHICO MENDES! 
(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameíro) 
-Concedo a pffiavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
do Senado Federal, Mr. Rodolph Sarracino, 
Ministro-Conselheiro da Embaixada de Cuba, 
Miss Rhanda Fercuson-Augustus 2~ Secretária 
da Embaixada dos Estados Unidos, Mr. Carl 
Johan Asenius, da Embaixada da Suécia, Sr. 
Ricardo S. Larriera, Secretário da Embaixada 
da Argentina, Sr. Car!'os A Barros, Consei)Jeiro 
da Embaixada do Uruguai, Sr. Rubens Fonse­
ca, Representante do Governo do Distrito Fe­
deral e Secretário do Meio Ambiente de Brasí­
lia, Sr. Adamor das Mercês Pereira, Presidente 
da Federação dos Trabalhadores da Agricul­
tura no Acre, Srs. Senadores, meus Srs.: 
John Donne, um pensador do século XVII, teve 
essa frase: 

"A morte de cada homem me diminui 
-JX>r'que eu Sou parte da humanidade. As­
sim, não pergunte por quem os sinos do­
bram. Eles dobram por ti." 

Hoje, esses sinoS dobram por Chico Men­
les, Uder que somente passamos a conhecer 

depois de sua morte. Os mártires náo morrem 
nos palácios, mas nos lugares mais precáriQS 
e nas o circunstâncias as mais âificeís. E não 
se'i -po:r que me vem à lembrança, agora, pela 
primeira vez, que há uma grande semelhança 
entre a morte de Chico Mendes, à beira dos 
seringais, em Xapuri, ao aÓoitecer, à porta de 
sua casa, e aquela morte de Spart.acus, escra~ 
vo romanóqtie, na cruz-e e-m chamas, proferiu 
esta última frase: "Voltarei e serei milhões". 

Tenho sido, ao longo dos anos, parlamentar 
e advogado. Acredito na lei como instrumento 
de noiinalização da vida, mas não para melho-. 
rá-la e tomar os povos mais felizes. 56 as revo~ 
Juções focam capazes de fazê-lo, levando os 
mais humildes a viver dentro de clima de me­
noS injustiçá Aqu] riOs Sentimos um pouco 
culpados pela morte de Chico Mendes, dimi­
nuídos de consciência. Acabamos de fazer 
wna Constituição inspirada na justiça e na 
liberdade. Abrimos caminhos para todos. De­
mos até aos índios segurança de suas reser­
vas, mas não reservamos para os seringueiros 
um meio de vida, o seu habitat, onde têm 
vivido por gerações, 

O Acre, todos sabem, foi um presente do 
Ceará, do Nordeste ao Brasil. Há dezenas de 
MlOS, subimos o Rio Amazonas. Eram nordes-

tinoS' frágeis em -embarcações frágeis depois 
~das secas -que partiarii para aquelas regiões 
em busca de um meio de vida, seja a extraçâo 
da borracha, a exploração dos serfngais. Milha­
res morreram. Houve tempo em que as águas 
do rio Amazonas estiveram sangrentas, tiM 
nham a cor do sangue da morte de nordes­
tinos.. Antes de quaisquer outros, ali eles che­
garam. E foi a reringueira e o nordestino que 
ampliaram os limites do Biasi] na4tJela dire­
ção. Por conseguinte, por mais de um século 
ali eles vivem, trabalham e sofrem. 

Chico Mendes, filho de nordestino, cônti­
nuando essa saga, é assassinado quando che-. 
gava a Xapuri, vindo de Sena Madureira, can­
-sado da luta em favor da organização dos se­
ringueiros humildes, em risco de vida, corno 
ele. Então, o sicário estava à beira da casa 
para destruí-lo, Foi assim que foi assassinado. 

Mas, Senhores, Chlco Mendes é apenas wn 
nome numa relação esquecida. V. ~ têm 
conhecimento de que não faz três meses que 
mostrei à Casa mais de 300 cartas, vindas· 
da Europa, onde se denunciava a morte de 
colonos, padres, advogados de trabalhadores 
e seringueiros. E dizia, em seguida, que o pró­
ximo seria João Carlos Batista, Deputado Es­
tadual do Pará, assassinado na época anun­
ciada. Na realidade o foi. Nós denunciamos, 
desta tribuna, essas mortes. Mas ChicO Men­
des não estava na relação, porque para matar, 
no interesse menor, não há necessidade de 
relação. 

Sr. PresidEmt~. _gostaria, também, de falar 
aos ilustres juristas desta Casa_ quanto ao erro 
.que cometemos na Constituição, havendo ain­
da tempo de saná-lo. Essas mortes somente 
serão evitadas de forma eficaz se transmu­
darmos o conceito_ de propriedade no oeste 
do Pais. 

Desde 1500, quando Cabral descobriu o 
Brasil, mantivemos sobre as terras brasileiras 
o conce!to de domínio e regime jurídico do 
Direito português. Ora, se este regime até hoje 
não deu resultado, por que não se criou justiça; 
por que criou o senhor contra o escravo, o 
latifúndio contra o trabalhador rural; por que 
repetirmos o mesmo sistema na Amazônia? 
É preciso que essas mortes se renovem para 
vermos o erro do nosso procedimento? V. E'.Jt'l 
conhecem a história da propriedade nos serin­
gais e na Amazônia? Não devem conhecer; 
mas devem conhecer o crfme que o _sistema 
gera, porque a história da terra no oeste do 
País é a histótia -do crime, da violência, da 
destruição, e do desrespeito à vida humana. 

Sabem como são lavradas as_ escrituras? 
Intermediários compram papêls antigos, que 
nada valiam, e que passaram por gerações 
que ali jamais estiveram. De wn tempo para 
cá, são eles vendidos, foljados. Fazem-se justi­
ficações judiciais e, às vezes, os juízes dão 
o tltulo de propriedade a pessoas que jamais 
ali estiveram, que jamais foram à Amazônia, 
ao Acre ou a Rondônia. Não -houve contem­
plação alguma para o seringueiro, o posseiro 
direto. Os donos desses tftulos que hoje des­
troem, especuladores dessa realidade cruel ja'­
maia tiveram contato filk:o com a Amazônia, 
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com o Acre e os seus seringais. São especula­
dores que se sucedem em cadeia de lucros 
e vantagens. 

Mas não é somente seringueiros que eles 
matam. Antes. assassinavam índios para to­
mar-lhes as terras. 

Quem não corihece a tragédia de uma lndia, 
jcM!m de quinze anos, da nação dos Cintas­
largas, no Aripuanã? O jornal O Globo, há 
mais de vinte anos, retratou e reCOnstituiu o 
fato. Quando especu1adores de terra já não 
consegíuam tomá-Ias mediante envenena­
mento dos índios, levaram sicários para o as­
sassinato, à noite. Eles sempre assassinam 
ao anoitecer. E, para afugentar os Cintas-lar­
gas e amedrontá-los sabem o que fizeram? 
Pegaram essa índia, linda e jovem, coloca­
ram-na numa forquilha de árvore e, ainda viva, 
cortaram-na ao meio cotn facão. O pai, horro­
rizado, arrancou os olhos, ante tamanha desu­
manidade e violência. Não encontrou outro 
gesto. É uma cena chocante talvez para esta 
Casa', lnas quein mora naquela região conhe­
ce fatos igualmente graves. Este caso está do­
cumentado pelp jornal O Globo. Vi os exem­
plares antigos, de mais de 1 O anos, no Museu 
de Ramis Boucair, em Cuiabá. 

Temos que dar uma disciplina jurídica para 
as terras da Amazônia. Elas nunca pertence­
ram a esses proprietários. Temos que condi­
cionar a validade da propriedade à prova de 
posse física ou efetiVo cuJtivo, ainda que extra­
tivo. Especuladores há que se organizaram 
no País para o assassinato. Essa sociedade 
ruraJ. recém-criada, tem objetivos criminosos. 

Era eu "Procurador-Geral da Justiça Militar 
quando tomei conhecimento dos seus primei­
ros estatutos. Pedi ao doutor os estatutos, na 
sua forma original para impedir o seu registro. 
Eram concebidos em moldes paramilitares 
dados para o crime e para a violência. 

Os jornais de hoje reproduzem notícias de 
jamais americanos onde se diz que esta orga­
mmção se equipara a Klu Klux Klan, em violên­
cia e intolerância. E1a é uma das sociedades 
civis mais ricas deste País. Vi no Pataná a ga­
nância de seus dirigentes maiores na obten­
ç!o de dinhe[ro para perpetração_do crime. 

Há pouco mais de dois arios, chegou aqui 
um navio carregado de armas que se dirigia 
à Africa, "O Nobistor"; a notícia é d~ que estas 
annas contrabandeadas vinham para'essa or­
ganização criminosa. Toda suspeita foi neste 
sentido. O próprio presidente desta organi­
zação nasceu e criou-se conhecendo a violên­
cia perpetrada pelos pais- ancestrais- con­
tra pequenos camponeses. Médico medlocre, 
estudou na França, fazendo um curso fascista 
de desamor aos pequenoS;parà-ãQOfa dirigir 
fazendeiros desumanos na senda do crime. 

Já denunciei, nesta Casa, o exéfcito de sicá­
rios que há na Amazônia. Os bandidos organi­
p!!doS da Amazônia, subsidiados pelo latifún­
dio, têm um contingente maior do que a polí· 
da de Sergipe, muitas vezes maior, chegam 
aos milhares. Eles encontraram no crlme um 
meio rendoso para manter as Sl,las vidas. Já 
disse, aqui, que metade da polfcia de Mato 
Grosso do Sul, soldados e cabos, desligaram­
se das fileiras para integrar essas organizações 

niciflStruOsaS custeadas pelos latifúndios es­
pecuJadores do resto do País. Eles não estão 
em apenãs --um lugar; ficam em regiões as 
mais diferentes. 

Se o especulador carece de alguém, usa 
o intel11lediário para contratar o crime. Se é 
para desocupar a área, o preço é dobrado 
por cabeça. Há dois anos era mil cruzados 
para a execução de uma pessoa. Se é para 
evacuação, é um pre,ç:o; se é para destruir 
choupanas e jogá-las nos rios, o preço é outro. 

Recentemente, um jom?Jli$ contou-me 
wna cena que assistiu no sul do Pará. Sicários, 
em número de onze, ao anOitecer, inCediaram 
barracos e as crianças que fugiam eram me­
tralhadas sumariamente. Ein seguida, desapa­
receram. Esse jornalista, que vive aqui diaria­
mente conosco, relatou-me o caso, dando-me 
informações circunstanciadas. Não quer apa­
recer por enquanto. Pois 'Visto. Poderia correr 
risco. 

Chico Mendes toma-se, assim, um instante 
alto nessa legenda de crimes e banditismos. 
Que o seu sangue skva para fazer germinar, 
na consciência dos brasilefros, uma reação 
de indignidade santa, para que tenhamos ins­
piração de disciplinar a terra de tal sorte a 
que ela seja fonte de riqueza e não cemitério 
de crimes, vala comum para sepultamento de 
modestos trabalhadores rurais e de seringuei­
ros. 

Somos um país com 8,5 milhões de km2• 

Não temos desertos, não temos pântanos, não 
há lugar onde não se possa viver. Por incrível 
que pareça mais da metade da população bra­
sileira não tem onde nascer, onde morar, onde 
trabalhar, onde viver, onde morrer. A terra está 
concentrada. Pertence a sesmeiros. a minorias 
interesseíras e criminosas, que se aglutinam, 
que dominam posseiros e não trazem pro­
gresso algum ao Pais. A terra só gera pro­
gresso quando é dividida racionalmente, fican­
do na mão de quem a trabalha. Aliás, no con­
ceito da futura propriedade do Amazonas e 
do Acre devemos estabelecer que conditio pa­
ra a propriedade seja que o dono ou quem 
a invoca justifique a posse. E haverão de ver 
V. ~ que eles não sabem nem onde fica 
a terra a não ser pelo mapa. 

A injustiça é gritante no tocante aos códigos 
e às nossas leis mais ainda, na consciência 
de todos. Há muitos anos, a lei no Brasil, repro­
duzida pelo Código Civil de 1916, diz que se 
o caçador atira numa ave e ela fica ferida, 
onde ela cair tem a marca de propriedade 
do caçador. Por outro lado, o homem trabalha 
a terra a vida toda, vive nos seringais por gera­
ções e não ê dono da terra. Vem o papel c arte­
rial, o interesse, forja-se a escritura e aquilo 
é kastante fJara que alguém se invoque pro­
prietário, destrua a mata até a beira da casa 
do colono e, se houver resistência, sem risco 
a19'um para si, contratam-se sicários a preço 
de ouro para o assassinato. E matam ao anoi­
tecer. Precisam do escuro para o crime, escuro 
tão grande quanto as suas consciências. 

Senhores, Q mundo está presente neste ca­
so. É importante que a saga de Chico Mendes 
tenha ultrapassado as fronteiras nacionais p&­
ra que resolvamos esses problemas. 

Eu disse aqui, recentemente, ao voltar da 
China e do Oriente, que a grande saída do 
Brasil é pelo Pacífico, onde se vai operar o 
grande progresso dos próximos cinqüenta 
anos. Com o Mercado ComUm Europeu de 
um lado, com o acordo dos Estados Unidos 
e Canadá mais em cima, resta-nos o Oriente. 
A grande salda é o Pacífico. 

Quando o Acre estiver produzindo a nível 
racional, assim como Rondônia, Mato Grosso 
e Mato Grósso do S1,1!; não teremos condições 
de es~r essa produção para o Oce'"*no Atlân­
tico. O atrito econômico ser.t! tamanho- que· 
o preço do combustível será duas veres maior 
do que o preço da carga. Assün, resta-nos 
as grandes saídas para o Oceano Padfico, pelo 
Peru, pela Bolívia e pelo Chilé. Os navios de 
300mil toneladas colocarão a nossa produçlo 
na China, no Japão, na Coréia, na União Sovié­
tica. no oeste dos Estados Unidos e no Owaa­
dá, a preços de alta competitividade. Talvez 
seja por isso que o Presidente da grande Na­
ção americana se tenha levantado contra a 
nossa saída através dos Andes. 

A Amazônia, por outro lado, ê uma região 
manchada. A maioria dessas manchas é de 
terras agricultáveis. A Amazônia pode ser ra­
cionalmente explorada dentro da sua vocação, 
reservando-se e respeitando-se aquelas em 
que haja Q!.tebra do ecossistema. Nesse cas9, 
os seringais e as· castanheiras das regiões úrili­
das devem ser preservadas. Senhores, uma 
castanheira vale mais do que uma fábrica de 

-médio porte; é uma fábrica de proteínas. Estão 
destnlindo as castanheiras. Quando _vi isso pe­
la -primeira vez na Armkônia, fiquei iridignadd:. 
Fui aos donos de madereira para pedir que 
não comprassem, a preço algum, toras de 
castanheiras, um dos grandes patrimônios do 
Brasil. . 

OUtras mortes haverão de surgir e cada uma 
delas aumenta a nossa revolta e a nossa indig· 
nidade. Mata-se de fome, mata-se de tiro, ma­
tam-se nas faveJas os que não trabalham, ma­
tam-se nas matas os que trabalham por gera­
ções, matam-se os descedentes dos pioneiros 
que ampliaram e fiXaram as fronteiras do oeste 
do Brasil. Sem os seringueiros jamais chega­
ríamos ao Acre. Pois são esses os homens 
que estão sendo assassinados, a mando de 
especuladores. Eles não são fazendeiros nem 
agricultores porque jamais trabalharam. Com­
pram posses, compram títulos, geram cbrn 
aquilo, através de chicanas e alicantinas, escri­
turas de propriedade, e mandam "esvaziar" 
a área. Assim, os bandidos das organizações 
rurais de hoje estão matando os homens dig­
nos deste País. Simples. mas dignos. 

Sr. Presidente, aqui, do Senado, em nome 
do meu partido. enviamos à esposa de Chico 
Mendes e aos seus filhos ...,..-- aüás, ninguém 
conhece os nomes das _esposas e filhos dos 
heróis - a eles; a nossa soüdariedade e a 
certeza de que, a partir deste instante, tomare­
mos outra posição de consciência. Teremos 
que ficar na vanguarda da atividade legislativa 
para dotar o Pais de novo gjstema fundi6rio. 
Oiftdl será que, doravante, representante~ de 
Interesses escusos, de matadores do ~ e 
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da Am2.1Zônia: tenham coragem de levantaJ'ose 
nesta Casa, para defender causas tão escusas. 
Poderão ausentar-se do plenário, poderão se 
atrasar para não dar número a uma sessão 
como a de hoje, mas não terão a coragem 
de levantar-se -aqui por se escusa a missão 
de defender interesses tão miseráveis. 

Sr. Presidente da Federação dos Traba1ha­
dores Rurais do Estado do Acre, Adamor das 
Mercês Pereira, Chico Mendes foi seu VIce-Pre­
sidente; v. s~o viu nos últimos instantes, quan­
do o seu sangue ainda quente banhava a mo­
desta casa em que vivia e as terras do Acre 
que estão sendo ensangüentadas. V. S• diga 
aos seus companheiros que aqui nós estare­
mos para viabilizar leis que mudem o clima 
para que essa sementeira de miséria não con­
tinue a envergonhar o Pais. Organizem-se: O 
homem que não se organiza não conquista 
direitos. Quem sabe se a nova ordem para 
o País não virá da Amazônia? Mas que se orga­
nizem bem antes _que eles destruam o meio 
em que vocês vivem. ·vocês sabem como é~ 
a tática. Eles. destroem a terra onde vive o 
seringueiro, que, só sabendo extrair o látex 
e colher castanhas, fica sem ambiente, fica 
,isolado e destruído. 

Sr. Presidente Nelson Carneiro V. Ex!' perten­
ce ao nosso partido e pela primeira vez é Presi­
dente do Senado Federal; depois de uma lon­
ga vida de jurista. V. Ex• é um dos homens 
mais luminares, mais clarividentes na habili­
dade de fazer a lei, de aparelhá-la, de tomá-la 
possível e exeqüível. Que com o nosso· esfor- · 
ço, a inteligência de V. Ex!' e de outros Sena­
dores e Deputados, possamos abrir caminho 
na lei, não para resolver em definitivo o proble­
ma, mas para dar aos injustiçados à cons­
ciência de qUe eles têm que se organizár para 
lutar robustamente pelos seus direitos. Os di­
reitos novas que vierem a ser instituídos pelo 
Senado. 

O oeste do País é urna senda de assassinos. 
Nem ao menos fizemos lá o que os Estados 
Unidos fizeram na época da conquista do oes­
te. Por isso não existe lá, nesse nlvel o bandi­
tismo do dono da terra contra o colono, ao 
conquistarem a terra, os americanos a divi­
diam em lotes. Depois, com prévío aviso, da 
população faziam a sua distribuição. Toma­
va-se dono do lote quem, em disputa conquis­
tasse o seu nóinero,levantasse a bandeira que 
o definia. Houve uma espécie de reforma agrá­
ria no oeste dos Estados Unidos; coisa que 
não está havendo no oeste do Brasil. 

Os seringais que foram fonte de vida estãO 
dando motivos para que exploradores se tor­
nem donos de grandes pedaços da Amazônia 
e perpetrem o crime. 

Termino, Sr. Presidente, na certeza de que 
não ficaremos aqui apenas faZendo o necroló­
gico dos que morrem. Que ChicO Mendes, 
anônimo, lutador, trabalhador, líder de seu po­
vo, seja uma páJio aberto uma bandeira aberta, 
uma bandeira de esperança e de fé, na cons­
ciência de V. Ex-' e dós hOmens de bem deste 
Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Sen. Leite 
Clulves o Sr. Sen. Nelson Cameko, Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Sen. Nabor Junior, 
Suplente de Secretán'o. 

Durante o discurso do Sr. Sen. Leite 
Chaves o Sr. Sen. Nabor Júnior, Suplente 
de SeCretário, deixa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelõ Sr. Sen. Nel­
son Oimeiro; Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coritedo a palavra ao nObre Senador AJui­
zio Bezerra. 

O SR. ALWZIO BEZERRA (PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do, orador) ___: Sr. Presidente, Srs. Senadores 
carfssirno Adamor das Mercês Pereira, Presi­
dente da Federação dos Trabalhadores Rurais 
do Estado do Acre, representando os trabalha­
dores rurais de todo o Estado nesta sessão 
em que homenageamos Chico Mendes, repre­
sentantes de Missões'Diplonáticas; represen­
tantes de entidad_es voltadas para a defesa do 
meio-ambi~nte; autoridades civis e militares. 

Hoje é um dia muito especial, o dia em 
que homenageamos essa figura extraordinária 
que foi Chico Mendes, seringueiro que se des­
tacou como líder de trabalhadores rurais. 
Acompanhamos de perto a vida de Chico 
Mendes há muitos anos, trabalhando junto na 
luta contra a ditadura neste Pais. 

ChicO Mendes, também filho de seringueiro, 
vinha evoluindo como líder sindical dos traba-
. lhadores rurais do meu Estado. Fomos o pri­
meiro fliho de seringueirO a chegar à Câmara 
dos Deputados e o primeiro, pela vontade so­
berana do povo do nosso Estado, a chegar 
,a esta Casa Razão por que não poderíamos 
deixar de, neste instante, trazer a homenagem 
desta_ Casa a um dos mais brilhantes filhos · 
da ~lªsse trabalhadora r)Jral, o companheiro 
Chico Mendes. 
- Chico Mendes será um nome inesquecível 

entre os norne~ de homens que lutaram e 
lutam pelo progresso humarlo. Com imensa 
dignidade, Chico Mendes deu sua própria vida 
para selV'ir como exemplo, provando, tragica­
mente, a justeza e a elevação dessa causa. 
Ao prestarmos nossa homenagem comovida 
a Chico Mendes, queremos novamente afir­
mar o nosso ·compromisso com a luta pelas 
transformações sociais.Devemos cultivar o 
n_om~ __ e_o ~emplo de Chico Mendes como 
um instrumento que sempre estará presente 
na consciência do nosso povo, na luta pela 
libertação so_cial do Brasil. 

O assas~inato de Chico Mendes e_ dos ini­
lhares de trabalhadores e de dirigentes sindi­
cais religiosos e políticos, vinculados à luta 
pela terra, demonstram de forr'na dolorosa a 
existência de wna luta armada que está sendo 
praticada contra o povo trabalhador do Brasil. 
E uma guerra civil desigual e covarde: de um 
lado, trabalhadores rurais com fome de terra 
para matar sua própria fome, para plantar e 
matar a fome que cresce neste País miserável, 
e do outro, poderosos grupos ligados ao lati­
fúndio, aos banqueiros, aos exportadores e 

às empresas multinadonaís que resístem ao 
progresso da história e insistem em nianter 
imensas extensões de terra sem produzir. Uma 
gama imensa de trabalhadores com Suas fa­
mi1ias_ está sendo expulsa das terras que são 
queimadas, ocupadas por gado, que jamais 
será revertido em alimento para o povo, em 
virtude do pouco poder aquisitivo que este 
tem. 

Enquanto o Presidente Sarney anuncia qUe 
temos nova safra recorde de alimentos, a reali­
dade nos anunCia', diariamente, que a fome 
aumenta neste País, mesmo havendo maior 
produção de alimentos. Esse é o programa 
social do Governo_ Sarney. Prioridade social, 
com mais sindicalistas assassinados. 

Chico Mendes lutava contra essa estrutura 
ínjusta. Sindicalista autêntico, Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri, 
membro da Direção Nacional da Central Única 
dos Trabalhadores, Chico Mendes denunciou 
às autoridades que os grupos ligados ao lati­
fúndio pretendiam matá-lo. O fato confirmou, 
para quem ainda tinha dúvidas, que neste País 
não existe justiça para proteger os trabalha­
dores. Chico Mendes foi assassinado no dia 
22 de dezembro de 1988. Os criminosos esta­
vam tão seguros de sua impunidade, estavam 
tão certos de que a justiça não funciona contra 
membros da classe dominante, que o mata­
ram a céu aberto, nos fundos de sua própria 
casa, a poucos metros da delegacia de polícia 
e nas barbas da proteção policial oferecida 
pelo Governo do Acre. Apesar do apoio da 
polícia do Estado que acompanhava o Gover­
nador, .os assassinos foram longe, assassinan­
do-o. 

Esse assassinato demonstra claramente 
que os grandes proprietários rurais, apesar de 
terem conseguido obstruir a lei da reforma 
agrária na Assembléia Nacional Constituinte, 
não vão recuar um milúnetro sequer da /ut/1 
annada que estão movendo, há muitos anos, 
cOntra a massa trabalhadora deste País. Avio­
lência contra o trabalhador rural tende a cres­
ce_r com() _incfica o as-sassinato do deputado 
estadúal João Batista, no Pará - homem 
comprometido com a luta pela terra-:- A oligar­
quia percebeu que o clamor pela terra, por 
justiça, pelo direito à vida alastrou-se a tal pon­
to também nas massas do campo, que não 
é suficiente obstruir a reforma agrária na lei: 
é preciso organizar o assassinato regular de 
toda a liderança política que for _surgindo no 
campo. Por isso vários dirigentes-Sindicais es­
tão marcados para morrer, asslm como reli­
giosqs, entre eles o Bispo do Acre e Purus, 
Dom Moacyr Grecchi. 

A oligarquia sabe que pode ameaçar e ma­
tar, pois das autoridades não espera que pos­
sam fazer algo para impedi-la ou puni-la, já 
que grande parte de seus dirigentes pertence 
à mesma classe, a classe dos grandes proprie~ 
tárlos de terra. 

Entretanto, a morte de Chico Mendes desa­
tou uma grande discussão nacional e interna­
cional, que merece ser aprofundada, É preciso 
que os sjncficatos, os partidos progressjstas, 
o movimento estudantil, a intelectualidade dis­
cutam de forma mais ampla essa questão. 
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O regime não pretendet com o assassinato 
de Chico .Mendes, apenas intimidar a Igreja 
Progressista, o movimento dos trabalhadores 
rurais e os partidos que defendem a refOnna 
agrária. Mais do que isso, estão demonstrando 
que o modelo econômico pr6~multinaclonais 
que existe no BrasiJ não comporta a reforma 
agrária. A decisão do Governo' de extinguir 
o Ministério da Reforma Agrária indica que 
a tentativa de alguns setores, em fazer algumas 
modificaç:õ_es superficiais na estrutura fundiá­
ria para desafogar a imensa pressão social 
das lutas no campo já foi abandonada. Prova­
velmente, comprovaram que a simples exis­
tência de um Ministério da Reforma Agrária 
estimulava o debate, a organização e a luta 
pela posse da terra, dando a entender de que 
era um processo do qual o GovernO também 
fazia parte, processo este que necessitava de 
mais impulso, mais pressão, mais apoio social. 
Tudo isto acabava por legitimar uma cliscus­
são na sociedade favoráveJ à reforma agrária, 
acuando os latifundiários. Pois, com a extinção 
do Mirad atende~se plenamente à UDR, que 
congrega os fazendeiros que mais impedem 
a modernização e as transformações sociais, 
para quem as palavras reforma agr4ria não 
deveriam sequer existir. 

Ao mesmo tempo, tais acontecimentos 
também servem para evidenciar, de forma di­
dática, que somente através de um processo 
de transformações sociais muito mais amplo 
será possível ao Brasil alcançar outra estrutura 
agrária, mais democrática, voltada para ali~ 
mentar prioritariamente o povo brasileiro. O 
que há de positivo nisto é que põe por terra 
as ilusões reformistas, que acreditam na viabi­
lidade de um processo de reforma agrária dis­
ciplinado pela lei. As experiências mais recen~ 
tes indicam que somente nos países onde 
ocorreram profundas transformações sociais, 
garantidas com a plena intervenção das mas­
sas, a estrutura da terra foi democratizada. · 

Posso citar, entre outros, não pelo seu tama­
nho pequeno, mas pelo seu exemplo de civis­
mo, a Nicarágua, e outros exemplos que estão 
tão presentes na história, depois do processo 
de descolonização, como _em Argélia, Angola 
e Moçambique. 

Por isso a Nova República não avançou pra~ 
ticamente nada na reforma agrária temos que 
admitir, o contrário, em termos legais retroce~ 
deu, se compararmos com o EstatUto da Terra 
aprovado durante o governo mnitar de Cast~ijo 
Branco. 

Pior do isso é constatar que a luta armada 
dos grandes proprietários de terra contra os 
trabalhadores rurais recrudesceu: mata~se ho­
je muito mais do que na fase anterior à Chama"~ 
da Nova República. S6 no Pará, nos últimos 
cinco anos, foram assassinados 270 trabalha~ 
dores rurais, conforme denúncias da Comis~ 
são Pastoral da Terra, órgão ligado à CNBB. 
As balas assassinas da oligarquia_ têm apon· 
tado contra as melhores cabeças que o cam~ 
pesinato tem gerado e çonstruído pelo direito 
à vida. Uma dessas bala:=; atiradas pelos que 
querem manter o atual modelo econômico, 
muito dos quais estão no nosso partido, o 

PMDB. foi a que acertou o acreano Chico Men~ 
des. 

OS BANQUEIROS CONVERTIDOS 
AO "ECOLOOISMO", 

A este a_specto que observamos, é que que~ 
remoS dãf-ênfase neste instante. 

A reação mundial dos grandes jornais liga~ 
dos aq, imperialismo, inclusive nos Estados 
Gntdos, mostra que alguns setores seus, me­
nos dedsivos, estão preocupados com essa 
escalada na guerra do latifúndio contra o povo 
rural. Temem uma explOsão social de grandes 
proporções. Sabeni que já não contam com 
a Igreja para conter e reprimir a ação das mas~ 
sas, como antigamente. Percebem que a auto­
ridade dos movimentos de progressistas cres­
ce, conforme ficou cqnstatado na vitória do 
PT e outros-partidos progressistas nas últimas 
eleições municipais. Sentem o amadureci~ 
menta e a radicalização do movimento sindi­
cal. Conl" esta campanha feita através da Im­
prensa conservadora internacional, particuJar­
mente nos Es@ckls Unidos, estes_setores estão 
fundamentalmente defendendo seus interes­
ses na Am~ônia e na economia brasileira em 
gera):. 

Fazem uma falsa campanha ecológica, que 
na verdade visa a aumentar sua penetração . 
e seu domínio na Amazônia e no Brasil. Não 
pode haver hipocrisia maior quando entidades 
vinculadas ao sistema financeiro internacional, 
responsável pelas adversas condições econô­
micas impostas aos países menos desenvol~ 
\1dos, de repente se convertem ao "ecologis­
mo". Justamente eles, responsáveis pela des~ 
truição da natureza em inúmeros países e tam~ 
bém no próprio território norte~americano, su~ 
bitamente descobrem o seu .. amor à nature­
za". Mas quando os drculos dominantes nor~ 
te-americanos falam_ na preservação da Ama~ 
zônia todos nós sentimps um odor horrlvel 
de napalm ou _de agente laranja, aqueJe mal­
dito desfolhante que arrasou com as florestas 
do '{ietnã. Se .o imperialismo norte~americano 
estivesse preocupado com a preservação da 
natureza, não seria o principal responsável pe­
Jo modelo econômico existente hoje no Brasil, 
dominac!o essencialmente por empresas mui~ 
tinacionals com sede nos EUA Os verdadeiros 
responsáveis pela destruição da natureza no 
Brasil ~ no rnundo têm sido, sem dúvida algu­
ma, os setore.s altamente industrializados, sem 
.adotarem lei_s apropriadas e regulamentos, 
i11;5trumentos o;ue preservem o meio ambien~ 
te: o_ ar, os. tios, as águas e o espaço aéreo. 
Afinal, são eles os donos da grande indústria, 
do poderoso .sistema financeiro internado na!, 
portanto, da maior fonte de poluição biológica 
~ gen~ticª P~ todo$ ps tempos. Se eles pos­
suíssem qualquer preocupação ecológica não 
estariam nos impondo essa maldita dívida e_x~ 
tema, nem seriam os principais atores na en~ 

-grenagem perversa do modelo econômico 
desnacionalizador que destrói a natureza co~ 
mo_ se fosse algo !Qgico e natural. 

A FARSA MACABRA 

Por tudo isso, ê preciso, sem hesitações, 
denunciar a farsa macabra que existe quando 

os banqueiros, sustentadores do modelo eco­
nômico que-assaS,sjnou Chico Mendes, têm 
o desplante de homenageá~lo. Chico Mendes 
não poderla ter qual_quer identidade com estes 
membros do grande capital norte~americano, 
responsável pelo massacre de mui~os povos 
no chamado Terceiro Mundo. Chico Mendes 
lutou contra o latifúndio, pela refonna agr~a. 
Não fazia- uffia Juta no vazio. Chico Mendes 
era representante do melhor dos trabalhado­
res brasileiros na luta por transformações so­
ciais, sendo absolutamente impossível que ele, 
Chico Mendes, mantivesse na sua! Juta, que 

--vem defedendo há tanto tempo, vínculos ou 
identificação com os cfreuJos dirigentes norte­
amercianos, causadores da miséria e da fome 
do povo brasileiro. Pâra completar, vale !em~ 
brar que Chico Mendes colocou em seu pró~ 
prio filho 'O nome de Sandino, numa home­
nagem à Revolução Popular Sandinista e às 
massas da Nicarágua que heroicamente resis­
tem aos planos macabros e assassinos do im~ 
perialiSmo norte~americano, de onde surgem 
setgres que mentirosamente se dizem defen­
sores da luta de Chico Mendes _e do meio 
ambiente. 

O "NAOONAUSMO" OCO DO' 
GOVERNO SARNEY 

Se em meio à tragédia e à dor que se abateu 
sobre o rlosso Estado o Acre, lá na Amazônia 
na fronteira com o Peru e a Bolívia, com o 
assassinato çle Chico Mendes, tivemos azar 
de ver a sanha inesecrupulosa _dos banqueiros 

- que "convertem" ao ecologismo. na verdade 
em busca de mais dólares e de uma maior 
penetração na Amazônia e na economia brasi­
leira, registramos também, do outro lado, uma 
reação "nacionalista" oca da parte do Governo 
brasileírõ cjti.e, em nome de um abstra,to con-

- ceito de .sOberanla nacional, visa na verdade 
fazer com que tudo fique como está. Esse 
·•nacionalismo" não convence ninguém. To­
dos sabem que a devastação _que se opera 
na Amazônia ocorre graças ao processo de 
internacionalização ali (~alizado_ nas últimas 
décadas. T.odos sabem que empresas multi­
nacionais controlam espantosas extensões de 
terra na Amazônia. ConclW~se,. portanto, que 
o governo brasileiro, colocando em continui­
dade o mesmissjmo modelo de desnaciona­
üzação de nossa economia implantado, espe­
cialmente, a partir de 1964, também foi mor­
dido pela mosca do nacionalismo incoerente . 
Ao invés de medidas concretas que impedis­
Sem de raÍ9_-a destruição_d_a_floresta, o assas­
sinato de líderes sindicais, a dizimação dos 
índios, tira-se do bolso um surrado discurso 
"patrioteiro ", colocandO~ se na posição de víti­
ma de uma _"maquinação" internacional, 
quando na realidade este_ modelo econômico 
instalado no Brasil é fruto de uma associação 
do grande capital estrangeiro com os setores 
do capital nacionaJ, que se dispuseram, contra 
os interesses nacionais, com eles a se associa­
rem. Quando esses setores se dizem preocu~ 
pados com a seguran-ça nacional, cons~-se 

. que pouco fJ.zeram para defender aqueles que 
verdadeiramente empreendem a luta autên~ 
tica e sincera em defesa da Amazônia, como 
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era o caso de Chico Mendes. O Governo fala 
em nome de uma soberania nacional que nin­
guém pode entender qual é. pois foi justa­
mente a classe dominante brasileira a respon­
sável pela mjlior alienação de nossas riquezas 
naturais e minerais, em toda a nossa História. 
Ou será que se acredita que com esses dlscur­
sos abastratos se apaga a ooncretude da flist6.. 
ria! Não se pode apagar a história. 

O "ecologismo" dos banqueiros norte-ame­
ricanos está lado a lado com esse naciona­
lismo incoerente, empenhado no pagamento 
da impagável e ilegítima dívida externa. Ambos 
carecem àe convencimento e de autenticida­
de. Para nossa desgraça. constatamos que 
duas bandeiras tão legítimas e tão caras: a 
da ecologia e a da soberania nacional, encon­
tram-se, no momento, em mãos impróprias. 
Os mesmos que nada fizeram para impedir 
a morte de Chico Mendes, a devastação da 
natureza, o genocldio contra os índios, a misé­
ria dos povos do Terceiro Mundo, e que ape­
nas disputam, entre si, com suas campanhas, 
maiores parcelas de poder e de riqueza. 

Quanto a nós, temos .a experiência do dis­
çurso "da segurança national" dos governos 
maitares, que apenas cuidou da "segurança" 
ou seja, do enriquecimento seguro dos ban­
queiros nacionais e internacionais, dos latifun­
diários e das grandes empresas nacionais e 
estrangeiras, devemos levantar bem alto o pro­
grama da verdadeira defesa da ecologia, que 
inclui a organização da economia para servir 
de forma inteligente aos seres humanos, em 
harmonia com a natureza, da qual somos a 
parte mais elevada. E não se Pode defender 
a natureza, sem defender ao mesmo tempo 
a natureza humana. Jamais haverá proteção 
à natUreza sem a transformação radica] do 
atual modelo econômico que é. voltado para 
enriquecer minorias, empobrecer e adoecer 
maiores, destruir 'florestas, rios, solos, animais, 
etc. Devemos promover, levantar uma ampla 
discussão nacionaJ que desmascare a hipo­
crisia dos algozes da ecologia e _da soberania 
nacional: mantida a relação de dependência 
ao imperiaJismo norte-americano, as florestas 
continuarão a queimar, os índios a morrer, 
os sindicalistas a serem assassinados. tal qual 
ocorreu nos EUA. onde um exterminador de 
índios, BufaJio Bill, tomou-se h.erói. Quanto 
à soberania nacional. s6 um povo organizado, 
com um governo legitimo, com uma econo­
mia voltada para o atendimento' de suas ne­
cessidades humanas, pode realmente exercê­
Ia verdadeiramente, como a exerce, por exem­
plo, hoje, podemos dizer já, à Nicarágua, 
pequenino pais, mas já determinando o curso 
da sua história, realizando a reforma agrária, 
alfabetizando em massa, dando prioridade à 
saúde, apesar da ação criminosa dos "ecolo­
gistas" de Washington, apoiando" os Contras, 
com verbas grandiosas. 

Soberania e ecolo_gia não são conceitos 
abstratos que podem resumir-se a um punha­
do de leis acompanhado de alguns discursos 
carregados de_ veemência balofa. EnquantO 
as florestas estiverem queimando, os rios con­
taminando-se, o ar envenenando-se e a popu-

!ação sendo envenenada, destruída, esmaga­
da pela miséria, o Governo brasileiro não tem 
como eficazmente falar em soberania nem em 
segurança nacional. 

Por isto, condamamos as forças progres­
sistas, o movimento sindical, a CUT, a CGT, 
os ecologistas. os cientistas, o clero, os intelec­
tuais, os partidos populares a uma mobilização 
em tomo de um programa que possa, VERDA­
D~IRAMENTE, defender a soberania e a natu­
reza, eSpecialmente a natureza concreta dos 
setes hwnanos, da maioria da população. 

Estamos falando de um programa que lh­
dua a reforma agrária, a estatização dos ban­
cos, a efetiva cooperação de forças do Exército 
em áreas estratégicas, para pôr ftm imediato 
às queimadas promovidas pelos grandes pro­
prietários de terra, e por último o foi do paga­
mento dívida externa, que quanto mais se pa­
ga, mais se deve. Sem transformações sociais, 
sem democracia de verdade, jamais haverá 
uma relação harmoniosa c::om a natureza, as­
sim como jamais pode ser considerado sobe­
rano um país que possui milhões de analfa­
~ que possui um dos maiores índ!ces de 
mortalidade infantO do mundo, que possui um 
nWnero inacreditável de doentes, de famintos, 
de desempregados, de favelados. 

O Sr. lram Saraiva -V. Ex' me permite 
-i.ini aparte? 

O SR. ALaiziO BEZERRA- Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. bam Saraiva - Ouso interromper 
V. Ex1'., Senador Aluízio Bezerra. Acompanho, 
atentamente, o brilhante discurSo de V. EX., 
assim como a trajetória, a vida, a história e 
a brilhante defesa que faz V. Ex' desse grande 
nacionalista Chico Mendes. 

Como goiano, eu não poderia deixar de tra­
zer as minhas homenagens a esse homem 
de luta; embora com uma guerra à sua volta, 
defendeu a eçologia, e, o que há de mais subli­
me, a própria criatura humana. Dentro dessa 
guerra, viveu em paz. E eu me lembro do 
próprio Chico, de uma passagem que me dei~ 
xou profunfamente emocionado; porque, mui­
tas vezes, Senador Aluízio Bezerra, ser defen­
sor de alguma coisa, lutar por ela, não significa 
apenas facê·Jo enquailto se tem vida. É impor­
tante também (pJe se deixe as idéias para que 
elas, na posteridade, marquem o caminho de 
libertação. E Chico Mendes, sabendo que seria 
morto, afumava que dizimar as matas, as fio­
restas, significava uma violência contra a pró­
pria humanidade. E quão feliz foi aquele poeta 
da Amazônia, quando disse que não queria 
_sequer uma flor, no seu caixão, '))arque sabia 
que se a depositassem lá, uma árvore seria 
prejudicada. Que beleza! Só poderia partir de 
Clico Mendes. E é por esta razão que o nosso 
Pafs, qiJe <:ÚTÜ.irido e, logicamente, o meu pe­
queno Estado de Goiás tributam o louvor me­
recido a Chico Mendes. ConsJderQ-o como 
as raízes de uma seringuéira; iria mais longe, 
de uma sequóia. Considero Chico M.ende:s _no 
mesmo patamar de um Ernesto "_Che" Gue­
wra, de um Simon Bolívar. Eles se foram mas 
se perpetuaram na luta. Temos por obrigação, 

como fat. V. Ex1' n~s:ta Casa, de fazer com que, 
escrito na história. continu~ vivo, e que, na 
prática, os governos tenham como en_sJna­
mento o que ele pregou e por isto morreu. 
EsperO que a Nação brasileira viva, porque 
ele morreu para que se _visse, depois lmplan~ 
tada não s6 na Amazônia mas em todo o mun­
do, a paz com -que tanto sonhou e desejou. 
e que a Nação brasileira espera. Senador Aluí­
zio Bezerra, um aplauso goiano por esse be­
líssmo discurso. (Muito bem! Palmas) 

O SR. ALWZIO BEZERRA- Agradeço 
e incorporo ao meu pronunciamento o bri­
lhante aparte do nobre S_enador Iram Saraiva, 
que só o enriquece e ilustra, pela sua maneira 
inteligente e pela sua grande sensibilidade so­
cial e histórica de apreciar e examinar o caso 
Chico Mendes. 

Clico Mendes é exatamente uma dessas 
péssoas que não morrem. Não morrerão mm­
ca esses Chicos Mendes. Sua vida é um cami­
nho a trilhar, é um exemplo da História; mor­
reu, marcando, com a sua mQrte, de maneir~ 
trágica, com absoluta determinação e muita 
dignidade, o caminho que devem seguir todos 
os trabalhadores rurais deste PÇIÍS, com toda 
firmeza, em busca de uma justa distribuição 
da terra, em nome da grande justiça social, 
que deve resp.lver 95 problemas sociais e eco­
nômicos do nosso País. 

O Sr. Severo Gomes - Permite-me- V. 
E'.x' um aparte? 

OSR..ALWZIOBEZERRA-Commuito 
prazer, nobre Senador Severo <Jonies. 

O Sr. Severo Gomes - Ouvi, com a 
maior atenção, o discurso de V. Ex', nobre 
Senador, e queria tirar dele uma reflexão sim­
ples. Assistimos, neste País, à m_ultiplicação 
dos crimes e à continuaçã_o da impunidade. 
Como é possível que Isso possa exfstir nesta 
terra? Desta sessão do Senado em _ _homena­
gem a Chico Mendes, devia nascer e_multipli­
car-se um movirhento de indignação com re­
lação a isso, para que, pura e simplesmente, 
a lei seja cumprida neste País. Esta é a questão 
elementar; temos questões ligadas à ecologia, 
ao modo de usar a terra, a sua harmonia, 
mas,. antes de tudo, é o crime~ a impunidade 
do crime e a necessidade de a nossa indigna­
ção transbordar para fora deste Congresso 
Nacional, aliar-se a todas as forças vivas da 
sociedade brasileira, para pôr fim a essa gran­
de indignidade nadonal 

O SR. ALWZIO BEZERRA- Agradeço 
o aparte de V. Ex1' Realmente, a impunidade 
é a f01alizadora, estimuladora da continuidade 
de tanto crime; portanto, o cumprimento da 
lei é furrdamental, e, para qÜe a lei se cumpra, 
é necessário que haja uma grande mobiliza; 
ção, para que crimes hediondos, que não são 
crimes comuns, são crimes que agem contra 
as melhores cabeças, contra os centros políti­
cos mâis conscientes-, capazes de dar uma 
saída justa para o progresso social e econô­

-'-miCo âo nosso País. 
Sr. Presidente, Srs. Senadqres, uma saída 

não pode acontecer sem transformações so-
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ciais, sem democracia de verdade. Jamais ha­
verá uma r,elação harmoniosa com a natureza, 
assim conlo jamais pode ser considerado so­
berano um país 'll:le possui milhões de analfa­
betos, que possu( lll11 dos maiores fndices de 
mortalidade infantil do mundo. que possui um 
número inacfeditãvel de doentes, de famintos, 
de desempregados, de favelados. Discutir so­
berania e ecologia em abstrato é fazer o jogo 
dos que erlvenenam e destroem a natureza 
e nos submetem ao domínio dos banqueiros 
internacionais. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
concluindo meu pronunciamento nesta tarde, 
comovido profundamente, aqui apresento to­
da a nossa solidariedade à companheira de 
Chico Mendes, Amar Mendes, a sua filha e 
a Sandino, seu filho; aos trabalhadores rurais 
do Acre e de todo o País, que lutam em todas 
as direções e, também, a todos os setores 
que lutam pelas transformações sociais do 
nosso País. 

Condamo, pois, todos para juntos lutarmos 
em tomo desta proposta, a fim de encontrar­
mos wna saída justa, uma saída social, que 
incorpore todos os setores da população com 
dignidade, com soberania e a defesa da ecolo­
gia. Que a ecologia promova o progresso da 
humanidade, e que a soberania coopere em 
cada país, não se submetendo a imposições 
do Fundo Monetârlo Internacional. 

O que queremos., acima de tudo, nesta data 
não é s6 homenagear Chico Mendes, é apoiar 
sua luta, reafirmando o nosso propósito de 
que aqui continuaremos a luta que travou CHi­
co Mendes, que travam todos os que se têm 
sacrificado e morrido em nome dessa causa 
justa, que é a luta pelas transformações sociais 
e econômicas voltada pela elevação das con­
dições de vida do nosso povo. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas) 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB -PR. Pela 
ordem)- Sr. Presidente, eu gostaria de dirigir 
um pedido de esclarecimento à Mesa. No dia 
12 de dezembro de 1988; com assinatura de 
213 de senadores com assento na Casa, dirigi­
mos a V. Ex!' um pequeno requerimento nes­
ses termos: 

REQUERIMENTO N• 228, DE 1988 

Requeremos, com base no artigo 58 
§ 39 da Constituição Federal, e ainda nos 
termos dos artigos 168 e seguintes do 
Regimento Interno do Senado, a criação 
de uma Comissão P:arlamentar de Inqué­
rito para apuração dos conflitos de terra 
ocorrentes no País. com conseqüentes 
atentados e mortes de advogados, cam­
poneses, posseiros. fazendeiros, etc., sen­
do que a última vitima fatal foi o deputado 
estadual João Carlos Batista (PSB- PA), 
em Belém, no dia 6· 12-88. A morte se 
deu de fonna covarde, por ação de sicá­
rio, quando safa da garagem de sua resi­
dência em companhia da esposa e de 
sua ftlha de quatro anos, ferida na perna. 

Eu pergunto a V. Ex' em que POsição se 
encontra este requerimento porque, recente­
mente, houve a constitufção de uma CPI para 

a Amazônia, relacionada com estrangeiros, 
enquanto o meu requerimento, Sr. Presidente, 
há mais de três meses tem tramitação desco­
nhecida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' poderá prestar um grande serviço' 
à solfcitação que faz e à Casa se conseguisse 
do PMDB, que V. Ex' lidera, a inc:Ucação dos 
nomes, porque são-exatamente os nomes do 
PMDB que faltam para completar esta comis­
são. TOdos os demais partidos jã enviaram 
Os nomes:v. Ex' tomará essa providência no 
seu próprio partido. 

OSR.LEI1ECHAVES-Fa1aremoscom. 
o lfder para indicá-los o m~ breve possível. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Srs. Senadores, Srs. representantes de Mis­
sões Diplomáticas, Sr. Dr. Rubem Fonseca 
Filho, Secretário do Meto Ambiente do Distrito 
Federal e representante do Governador Joa­
quirit Roriz; Sr. Adamor das Mercês Pereira, 
Presidente_ da Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado do Acre, minhas srs 
e meus Srs., no anoítecer de 22 de dezembro 
do ano passado, ·na desalmada e covarde to­
caia, tiros de es_copeta arrebataram a vida de 
um homem simples, que vivia nos confins da 
selva amazônica, desconhecido da maioria da 
sociedade brasileira, e conduziram o seu mar­
tirio ao centro da opinião pública mundial, 
obrigando o nosso Pafs a refletir sobre si pró­
prio e a procurar definir se o caminho que 
queremos é de destruição e morte, ou se de 
progresso, com hannonia entre os homens 
e conservação do patrimônio natural que a 
vida rlos legou. 

Tmha ele 44 anos. mulher, dois filhos, mui~ 
tos projetos, as mãos vazias e .. o sentimento 
do mundo". Seringueiro ecologista por expe­
riência sangüínea, líder sindical, toda uma vida 
em defesa do ser humano e da riqueza natural 
amazônica. Concebia a região não como wn 
santuário intocável, mas como um ecossis .. 
tema a ser estudado, conhecido e, s6 a partir 
daí, utilizado em beneficio do nosso País e 
do mundo. Era partic;lário do ecodesenvolvi .. 
m:erito, cujos pressupostos básicos conside-­
ram a floresta um ser vivo, parte integrante 
de uma totalidade vital mais vasta, e que não 
pode ~er destruída, extenninada, sob riscos 
de afetar todo o conjunto, do qual nó.$, se.!'es 
humanos, somos aspectos e momento. Por 
isso, foi um crítico implacável desse processo 
de extermínio do maior banco biológico do 
planeta, que ê aquecido e destruído diaria· 
mente sem sequer ser estudado. E quantas 
possibilidades científicas e econômicas não 
se perdem! 

Não há palavras,Srs. Senadores, para repro­
duzir o martíriO da Amazônia. O que lá se 
destrói, mata, calcina, extennina, em nome 
âe alguns poucos supostos benefícios, leva­
nos a pensar que o ecocídio amazônico é o 
suictdío- do povo brasileiro. De outra fonna, 
coll)o explicar a destruição pura e simples de 
milhares de espécies, de todos os reinos, e 
de submergir nas águas e queimar nas cha­
mas milhões de árvores, de um conjunto flo-

restal que se supõe avaliado em trilhões de 
dólares? 

Contra este quadro patológico e de impos­
sível aceitaçãÇ>,Iutou Chico Mendes, utilizando 
todas as táticas de trabalho, desde a confe­
rência em grandes centros no Brasil e no exte­
rior, até o testetnunho verdadeiramente evan­
l;lélico, que é o exemplo vivo e corajoso de 
fraternidade. Escassas as nossas palavras, 
grande a emoção, inftnita a sensação de perda. 

Pouco antes de ser assassinado· a sua mor­
te foi prevista e denunciada por ele, quase 
qi.Jeteom detalhes -, foi entrevistado pela Im­
prensa e esclareceu alguns pontos da sua vida 
e de seu trabalho. Disse ele:_ 

"Se adiantasse para alguma coisa a mi­
nha morte, eu não teria medo. Mas, na 
verdade, ela significaria apenas um com­
batente a menos em defesa da Amazô..­
nia ... Sabíamos que o desmatamento era 
o_ noSso fim e de todos os seres vivos 
existentes na selva~ a coi§a terminava 
ai. As pessoas falavam: vocês querem im­
pedir o desmatamento e transformar a 
Amazônia em santuário? Intocável? esta .. 
va ai o impasse. A resposta veio através 
da criação da Reserva Extrativista. Vamos 
utilizar a selva de rorma racional, sem des­
truí-Ia. Os seringueiros, os fudios, os ribei­
rinhos há mais de 100 anoS ocupam a 
floresta. Nunca a ameaçaram. Quem a 
ameaça São os projetos agropecuários, 
os grandes madeireiros e as hidrelétricas 
com suas inundações criminosas. Nas r.e­
servas extrativistas, nós vamos comercia­
lizar e industrializar os projetos que a flo­
resta generosamente nos concede. Te­
mos na floresta o abacaba, o patá, o açaJ, 
o burfti, a pupunha, o babaçu, o tucumã, 
a copaíba, o mel de abelha, que nem os 
cientistas conhecem. E tudo isso pode 
ser ~ortado, comercializado. A Univer· 
sidade precisa vir acorilpanhar a Reserva 
Extrati~, ela é a única saída para a 
Amazônia não desaparecer. Essa reserva 

. não terá proprietários. E1a vai ser um bem 
comum da comunidade que terá o seu 
usufruto, e náo a propriedade." Quem pri­
meiro aprovou essa idéia rião foram brasi­
leiros. mas estrangeiros. Em 1987, uma 
comissão da ONU esteve em Xapuri e 
pôde comprovar a justeza da luta de Chi­
co Mendes e a viabilidade da idéia de 
se criarem as Reservas Extrativistas. Em 
março de 1987, o Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento convidou Chico 
Mendes para, em conjunto, tratarem ·da 
questão em Miami. Ao lado de banqueiros 
e jornalistas estrangeiros, ele expôs com 
palavras duras e claras, os graves riscos 
que ocorre a humanidade pela destruição 
da selva amazônica e pelas perdas no 
campo do conhecimento, que advém da 
devastação. Nenhum jornalista brasileiro 
o teria procurado. De Miami, Chico Men­
des seguiu para Washington, onde falou 
no congresso americano. 
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Nas vésperas do Natal do ano passado, e~ 
voz foi calada a tiros de escopeta. Embora 
quase mil pessoas tenham sido assassinadas 
na região, e os pímes tenham ficado impunes, 
essa não era uma voz qualquer, pois defendia 

. wna causa justa e universal. Como explicar 
que a morte de um homem simples, social­
mente humilde, lá nos confms do Brasil, pu­
desse abalar a consciência do mundo! As pró­
prias autoridades brasileiras foram coagidas, 
pelo clamor nacional e internacional, a sair 
em busca dos assassinosl 

' 

Tentou-se, com a morte de Chico Mendes, 
matar uma idéia, uma concepção de mundo, 
de futuro da Terra. Equivocaram-se os Seus 
algozes, po!s quanto mais se destrua a nossa 
Amazônia, maior será a crise e, por corolário, 
maior será a consciênda dos homens. · 

A hora é de discernimento, coragem e ação. 
Não há tempo a perder, caso contrário toma-

remos real o alerta dos cientistas, no sent:kJg 
de que quando os homens descobrirem os 
malefícios da devastação ambiental, já será 
tarde demais. O discernimento deve ser emba­
sado no conhecimento científico e técnico, 
que já existe e está disponível. A coragem e 
a ação devem se inspirar na vida desse grande 
homem, desse herói brasileiro, cujo corpo foi 
trucidado. 

O exemplo de Otico Mendes viverá para 
sempre em cada castanheira. nas várzeas, nas 
plantas, nos igarapés, no ·coração dos caba.. 
Oos e na consciência de todos os homens 
dignos, responsáveis e justos. (Muito bem r Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.- Agradeço a presença de tantos quantos 
honraram esta solenidade. 

Nada mais havertao a tratar, encerro aseS:. 
são, _convocando outra a realizar-se, hoje, às 
17 horas e 20 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno (mico, do Projeto 
de lei da Câmara rt' 145, de 1985 (n9 
4362184, na Casa de origem), que deno· · 
mina "Senador Nilo Coelho" a rodovia 
BR-428, que liga Cabrob6 à Petrolina, no 
Estado de Pernambuco, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.140, 
de 1985, da Comissão -de Transporte!% 
Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está- encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 4 
minutos.) 

Ata da 19~' Sessão,. em 15 de março de 1989 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidênda do Sr. Nelson Car/neiro 

ÀS 17 HORAS E 20 MINutOS. AGVW-sE 
PRESENTES .OS SR$. SEffADORES: 

- Mário Maia - AJuízio Bezerra - Nabor 
Júnior.......:. Leopodo Peres- Carlos De'Carli 
- Aureo MeUo - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Almir Gabriel -Jarbas Passarinho- Moisés 
Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya --João castelo - Alexandre Costa 
-João Lobo -Chagas Rodrigues- Hugo 
Napoleão- Cid Sabóia de Carvalho -Mauro 
Benevides- Carlos Albertci....:.. Raimundo Lira 
........ Marco Maciel - Ney Maranhão - Man­
sueto de lavor - Diva1do Suruagy- Fr.ID­
cisco Rollemberg- Lourival Bâptista -Juta­
hy Magalhães -Ruy Bacelar - GersOn Ca­
mata -João Calmon..:..... Nelson Carneiro­
Alfredo Campos -Severo Gomes- Feman­
do Henrique c,a;doso- Mário Covas-Mau­
ro Borges "7'"" Iram Saraiva- Mauricio Corrêa 
- Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha 
- Márcio Lacerda - Mendes Canale - Ra-
chid Saldanha Derzi- Leite Otaves- Affon­
so Camargo -José Richa -Jorge Bornhau­
sen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
-Carlos Chiarem -.José Paulo Bisol -José 
.Fcgaç•. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A lista: de presença acusa _o compareci­
mento de 55- Srs. Senadores. HaVendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a protação de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 19 Secretário. __ 

$ão lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 35, DE 1989 

Extingue o ConselboMonetárlo Na­
.. donal e a Sec:retarla Especial de Ad­

minlotração de Preços-

O Congresso Nacional decreta: 
J\rt. I' ApartirdapubHcaçãodapresente 

lei, ficam extinto_s_o conselho Monetário Nacio­
nal e a Secretaria Especia1 de Administração 
de Preços. . · 

Art. 29 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

.O COQSelho_ Monetário NacionaL em face 
da atual ordem jurídica existente no País, per­
deu a sua consistência pois, tal organismo, 
foi criado para fazer as vezes do Congresso, 
do Banco __ CéiltraJ e do próprio Ministério da 
Fazenda, como se pode verificar no extenso 
rol de suas atribuições. 

P.:tra justificar sua extinção bastará Jennos 
a.legislação que o criou pela qua1 se vê que 
o conselho, a1ém de, em determinados artigos 
substituir o Co"hgrésso, absotve atribuiÇões tí­
picas do Banco Central e do_próprio Ministério 
da fazenda e até atenta contra a Constit:Wção 
Federal no item IX, do art. 49 da lei que o 
estruturOu, detendo a faculdade de determinar 
~ de jW'Os,_ hoje objetO de disciplinação 
pelo Cartii Magno, disc!plinoção esta, que pen­
~ apenas de uma lei complementar. 

Ler a lei que estabeleceu o conselho, lei 
que é uma verdadeira miscelânia de regras 
bancárias e creditícias, é verificar que, através 
de wn dos seus artigos, o conselho pode até 
autorizar a emlssão de tnoeda, atribuição ex­
clusiva do Congresso. Entretanto, se no parti­
cular do conselho se constata que este órgão 
existe apenas para facilitar um manejo mais 
fácil das' fmanças públicas, tanto asSim que 
a critério dos ministérios eConômicos, o con­
-selho, muitas vezes, deliberava sem reunir-se, 
ditahdo normas através de consultas tele(6.. 
nicas a seus men'lbros, e o que não dizer da 
Secretaria Especia1 de Administração de Pre­
ços, um súnile da Sunab, menos apta a disci­
plinaras preços, em face de sua precária estru­
tura, porém, mais fácil de ser manejada que 
a Sunab, pols o corpo funcional da Seap pode­
ria ser totalmente destituído peJos ministros 
econômicos o que, certamente, não poderia 
ocorrer com a Sunab,impossível de ser 'mane­
jada, pois é evidente que, ordem Oposta a sua 
lei receberia, sem dúvida, o repúdio dos seus 
hmdonários. Quem se der ao trabalho de con­
suhar a lei e o regulamento da Sunab, verifi-~ 
cará que a Secretaria Especial de Adminis· 
tração de Preços é absolutamente inútil, pols, 
tão extensa é a atribuição da Sunab que ela, 
i!llém de fiscalizar, possui ainda uma DMsão 
de Bens e Serviços incumbida de estudar pro­
jetos de assistência e educação alimentai: (§ 
19 do art 13 do Regimento Interno), além de 
ter o encargo, de acordo com o art. 29 do 
Decreto-Lein9 78.730, de 14demaio de 1975, 
de estabelecer normas para: disciplinar, na in-
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dústria· e no comércio, a industrialização de 
alimentos. 1 

Diante de um órgão tão bem estruturado 
como a Sunab, por que e para que a Seap? 
O Governo extinguiu vários ministérios e ór- · 
gãos estatais, certamente poderá extinguir o 
conselho Monetário e a Secrêtaria Especial 
de Administração de Preços, dentro do espírito' 
que vem norteando a política governamental. 

O déficit público que vem de. longas datas, 
remontando ao tempo da Independência, pre­
cisa ser eliminado e só eliminando todas as 
despesas inúteis é que teremos chance de 
vencer-ª" atual crise. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1989. 
-João Menezes. 

(À Comissão de ConstituiÇão e Justi­
ça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!• 36,.de 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I? 
alínea "c" da co.,.tltuiçáo, Instituin­
do o Fundo Constitucional do Norte 
(FCNO), o Fundo ConsUtudonal do 
Nordeste (FCNE) e o Fundo Consti­
tucional do Centro-Oeste (FCCO) e 
dando outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Para os fins previstos na alinea "c" 

do inciso I do artigo 159, da Constituição, fi­
cam criadas o Fundo Constitucional do Norte 
(FCNO), o Fundo ConstitUcional do Nordeste 
(FCNE) e o Fundo ConstituciOnal do Centfo.. 
Oeste (FCCO), os qUaiS-Se organizarão e fun­
donarão nos termos desta Lei. 

Art. 29 O Fundo Constitucional do Norte 
(FCNO), o Fundo Constitucional do Nordeste 
(FG:NE) e o Fundo-Constitucional do Centfo.. 
Oeste (FCCO) têm pOr objetivo contribuir, res­
pectivamente, para o desenvolvimento econô­
mico e social das regiões No~:te, Nordeste e 
Centro-Oeste, através das instituíções finan­
ceiras federais de caráter regional, mediante 
a execução de programas de financiamento 
aos setores produtivos, em consonância com 
os correspondentes planos regionais de de­
senvolvimento. 

§ 19 Na destinação de seus recursos, os 
FCNO, F.cNE e FCCO poderão conceder cre­
dito diferenciado dos usualmente adotados 
pelas instituições financeiras, a fim de atender 
as reais necessidades das regiões beneficiá­
rias, ficando suas aplicações a salvo de restri­
ções de controle monetário de natureza con-
juntural. ' 

§ 27 No caso da Região Nordeste; õ- FC­
NE inclui a finalidade específica de financiar, 
em condições compatíveis com aS- peculia­
ridades da área, atividades econômicas do Se­
mi-árido, ao qual destinará metade dos recur­
sos ingressados nos tennos do art 159, I, ~ 
da Constituição. 

Art. _39 Na definição das prioridades e for­
mulação das políticas e programas operado­
nais de cada wn dos Fundos, serão obser­
vadas as seguintes dire~es gerais, sem pre-

juízo das definições constantes dos planos re­
gionais· 'de desenvolvimento. 
I- concessão de fmanciamento exclusiva­

mente_t.fO:s SetoreS"-prOdutivos privados das re­
giOes benefiCiadas; 

11 -tratamento preferencial a atividades 
produtivas consideradas de relevantes interes­
se ecãnôniiCo e social; 

lU -distribuição espacial dos créditos da 
forma mais equitativa possível entre as Unida­
des Federativas integrantes de um mesma re­
gião; 

IV-adoção de encargos e prazos piferen­
ciados e de juros favorecidos para o financia­
mento, em função dos aspectos sociais, eco­
nômicos, tecnológicos e espaciais, dos em­
preendimentos. 

V- conjugação do crédito com a assistên­
cia técnica, no caso de setores produtivos tec­
nologicamente carentes; 

VI---: orçamentação semestral das aplica­
ções dos recursos'; 

VII- criterioso uso dos recursos e adequa­
da política de garantias, de forma a assegurar· 
racionalidade, eficiência, eficácia e retomo às 
aplicações; 

VIII- proibição de cOncessão de assistên­
cia financeira a fundo perdido. 

Art. 4~ São beneficiários dos recursos do 
FCNO, FCNE e FCCO os produtores e empre­
sas, pessoas f'r.sicas e jurídicas, além das coo­
perativas de produção, que desenvolvam ativi­
dades produtivas privadas, nos setores rural, 
industrial, agroindustriaJ e de serviços produ­
tivos das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Deste. 

Art. 59 Para efeito de aplicação dos recur­
sos, entende-se por: 
I-Norte, a região compreendida pelos Es­

tados do Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rorai­
ma e Rondônia; 
ll-Nordeste, a região abrangida pelos Es­

tados do Maranhão, Piauí, Ceafá, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas"; Ser­
gipe e Bahia, além da área do Estado de Minas 
Gerais incluída no Polígono das Secas;-

III-CerifrO-Ot;!Ste, a ·região de abrangência 
dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Mato 
GroSSo dó SU1,-TóC8ntins e do Distrito Federal; 

_IV -Semi-árido, a região inserida na área 
de atuação da Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste (Sudene). com a precipi­
tação pluviométrlcã média anual !gual ou infe-_ 
rior a 800 riini. - · --- - -

Art. 69. _ Constituirão recursos a serem apli­
cados pelo FCNO, FCNE é FCCO: 

I-3% (três por cento) do produto da arre­
cadaçã.o do illlPosto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre pro­
dutoS industrializado, a serem entregues pela 
União, na forma do Artigo 159, inciso I, alínea 
c. -da ConstitUição; 
Il-os retornos e resultados das operações; 
III- dotações orçamentárias, contribui­

ções, doações, financiamentos e recursos de 
outras Ori_gens. 

Parágrafo únko. Os recursos previstos no 
inciso I seria assim distribWdos: seis décimos 
por cento poro o FCNO, um lntolro e ollo 

décimos por cento para o FNCE e seis déci­
mos por cento para o FCCO. 

Art. 7ç As liberações. pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, dos valores destinados a 
cada um dos fundos oi"a institUídos, serão fei­
tas diretamente em favor dos bancos adminis­
tradores, nas mesmas datas das transferências 
dos recursos do Fundo de Participação dos 
Estados e Distrito Federal e Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

Art. &' A Receita Federal informará, men~ 
salmente, aos bancos administradores, a so­
ma da arrecadação do imposto sobre a renda 
e produtos de qualquer naturéZ~ e do imposto 
sobre produtos industrializados, o prazo de 
permanência desses recursos no Tesouro Na­
cional e as liberações efetuadas para cada 
Fundo, bem como a previsão das três libera­
ções imediatamente subseqüentes~ 

Art. ~ Os Fundos gozarão de imunidade 
tributária, estando os seus. resultados opera­
cionais isentos de quaisquer tributos. 

Art. 1 O. Os recursos do FCNO, FCNE e 
FCCO poderão, a critério de cada um dos 
seus Conselho Superiores, se repassados a 
bancos oficiais estaduais e cooperativas com 
capacidade técnica comprovada e com estru· 
tura operacional e administrâtiva apta a cum­
prir as funções de agente fmanceiro. 

Arl 11. Para fazer face ads novos serviços 
decorrentes do previsto nesta Lei, poderão os 
bancos administradores, obedecidas as de­
mais normas aplicáveis e em níveis estrita­
mente indispensáveis ao cumprimento de 
suas novas tarefas, realizar imobilizações e efe-. 
tuar admissão de pessoal por concurso pú­

ôJiC:o. 
Art. 12. A administração de Cada um dos 

Fundos será distinta e autônoma, exercida pe­
los,seguintes órgãos: 

a) Conselho Superior 
· b} Banco Administrador 

§ 1 o O Conselho Superior de cada um 
dos Fundos será integrado pelos seguintes 
membros: 
I-Presidente do banco administrador, que 

o presidirá; 
Il-Titular da Superintendência de Desen­

volvimento da respectiva região beneficiária; 
111- Um representante do Banco Central do 

Brasil; 
-IV-Um representante das classes produ­

toras da região; 
- V-Um representante dos agentes fman­

ceiros credenciados por cada Fundo. 
§ 29 O membro referido no inciso 111 deste 

-~rtigo será designado pela Diretoria do Banco 
Central; os mencionados nos incisos N e V 
serão nomeados para mandato de dois anos, 
pelo Presidente da República, com base em 
lista triplice org~nizada, respectivamente, pe­
las instituições representadas. 

Art. 13. São ãtribuições do Conselho Su­
perior de cada um dos Fundos: 
1-definição de prioridade e formulação de 

políticas para aplicação dos recursos; 
D -aprovação dos respectivos orçamentos 

dos Fundos; 
m- aprovaçao das normas, procedimen­

to~ e condições operaclonais para aplicação 
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e administração dos recursos, de acordo com 
proposta dos bancos administradores respec­
tivos; 

IV-indicação de providêndas para com­
patibilização das suas respectivas aplicações 
com as ações das demais instituições de de­
senvolvimento regional; 

V-avaliação e controle dos resultados ob­
tidos. 

Art 14. São atribuições de cada um dos 
bancos administradores: 

1-gestão dos recursos; 
H-definição de normas, procedimentos e 

condições operacionais, submetendo-os à 
aprovação do Conselho S.uperior; 

m-deferimento de créditos; 
N- formalização de contratos de repasses 

de recursos para outras instituições creden­
ciadas como agentes financeiros do Fundo; 

V- prestação de contas sobre os resulta-
dos alcançados, desempenho e estado dos 
recursos e apUcações; 

VI- outras atividades inerentes à atividade 
de órgão administrador. 

Art 15. O Banco da Amazônia S.A. (Ba­
sa), o Banco do Nordeste do Brasil SA (BNB) 
e o Banco do Brasil SA são os administra-_ 
dores do Fundo ConstitucionaJ do Norte (FC.: 
NO}, Fundo Constffucional do Nordeste (FC­
NE} e Fundo Constitucional do Centro-Oeste 
(FCCO), respectiVamente. 

Parágrafo único. O Banco do Brasil SA 
transferirá a administração do Fundo ConSti­
tucional do Centro-Oeste para o Banco do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, após sua 
instalação e entrada em funcionamento, con­
forme estabelece o art. 34, § 11, do Ato das 
Disposições Transitórias. 

Arl 16. Cada bartco administrador fará 
jus à taxa de administr1;3ção de 2%r (dois por 
cento) ao ano, calculada sóbre o ativo total 
do Fundo respectivo, cobrada mensalmente. 

Parágrafo único. Na aplicação dos recur­
sos, os bancos administradores e agentes fi­
nanceiros credenciados poderão cobrar de! 
credere compatível com os riscos assumidos 
pelos financiamentos concedidos e adequado 
à fun):ão social de cada tipô de operação. 

A.çt. 17. Cada Fundo terá contabilidade 
própria, registrando todos os atos e fatos a 
ele referentes, valendo-se para tal do sistema 
cpntábil do respectivo banco administrador, 
no qual deverão ser criados e mantidos subtí­
tulos específicos para essa finalidade, com 
apuração de resultados à parte. 

Art. 18. Os bariCOs'admirUstradores farão 
publicar, semestralmente, os balanços dos 
respectivos Fundos, devidamente auditados. 

Art. 19. Cada banco administrador apre­
sentará anualmente ao CónseJho SU!)erior re­
latório circunstanciado sobre as atividades de­
senvolvidas e os resultados obtidos. 

§ 19 Oexercídofinanceirode_cadaFundo 
coincidirá com o ano civil, para fms de apura­
ção de resultados e apresentação dos rela­
tórios. 

§ 29 Deverá ser contratada Auditoria Ex­
tema, às expensas do Fundo, para o exame 
das contas de cada Fundo e outros procedi­
mentos usuais de audftagem. 

Art. 20. Os casos omissos serão reSolvi­
dos pelos respectivos bancos administrado­
res, ouvido o Conselho Superior, quando pre­
ciso. 

Arl 2 I.. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

A nova Constituição Federal introduziu ino­
vações substanciais no sistema tributário na­
cional. 

Com e"fêfto, -operou-se no âmbito tributário 
ampla redistribuição de recursos, em favor de 
Estados e Municípios, com profundas reper­
cussões no equilíbrio federativo. 

O Fundo de Participação dos_ Estados (FPE) 
elevou·se de 14% para 21,5% sobre a arreca­
dação dos impostos sobre a renda e proventos 
de qua1quer natureza e sobre produtos indus­
trializados, enquanto o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM), calculado sobre a mes­
ma base, evoluiu de 17% para 22,5%. Acresce 
a isso, entre outras coisas, a estadualização 
dos impostos únicos sobre transportes e co~ 
municações, minerais, lubrificantes e com­
bustíveis, antes da competência da União, os 
quitis víeram ampliar a base do imposto sobre 
circulação de mercadorias. 

At:J lado do fortalecimento das 4n_ida,des fe­
derativas, buscou também o ~egislador consti­
tuinte dar um tratamento sistemático à ques­
tão regional, de forma a combater, efetiva­
mente, a fome e a miséria a que se acham 
cohdenados expressivos contingentes popula­
cionais do País. sobretudo nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

Foi por esse motivo que,· na repartição das 
receitas tributárias, Consignou três por cento 
dos impostos sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza e sobre produtos industria­
lizados para o financiamento do setor produ­
tivo das citadas regiões, através das institui­
ções fmanceir_as federais de caráter regional, 
de acordo com os planos regionais de desen­
volvimento. Da parcela que caberá ao Nor­
deste, metade deverá ser aplicada no semi-á­
rido. (art. 159,1, c). 

Tal (ato traduz inquestionavelmente o avan­
ço- da atual Constituição no tratamento da 
queStão regional, porquanto nenhuma Carta 
anterior havia propiciado meios e instrumen­
tos eficazes na luta contra as desigualdades 
regionais. 

No entanto, para melhor utilizar tais meios 
e instrumentos, concedidos pelo art. 159, f, 
c, da. Constituição, com vistas ao pleno cum­
primento dos objetivos para os_ quais foram 
criados, buscamos, antes de tudo, respaldar 
a presente proposiç~o na experiência de lon­
gos anos da inteJVenção do Estado na imple­
mentação de planos e programas de desen­
voMmento nas regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste. 

·Assim, criamos um Fundo para cada região, 
administrado por um Conselho Superior, cu­
jos membros, representativos dos setores pú­
blico e privado, acham-sé vinculados mals di­
retamc=nte à matéria. 

Cada Fundo, por sua vez, obedecerá a dire­
trizes traçadas pelo Plano Regional de Desen· 
Volvimento respectivo, que é aprovado pelo 
Congresso Nacional, e pela presente propo-­
sição, tais como: disbibuição a mais equitafivã 
possível dos recursos entre as unidades fede­
rativas de cada região; créclito diferenciado pa­
ra setores comprovadamente carentes dos 
pontos de vista econômico, sociais, tecnoló­
gicos e espaciais, criterioso uso de recursos, 
com proibição de financiamentos a fundo per­
dido, etc ... __ 

A distnbuição dos recursos entre as regiões 
levou em conta os fatores área, população 
e renda per capim, coincidindo inclusive os 
percentuais com os previstos no parágrafo 1 O 
do arl 34 do Ato das Disposições Transitórias. 

Ademais, haverá rígido controle sobre a ad­
ministração dos Fundos, com prestação de 
contas períodica, devidamente auditadas~ afo­
ra outras providências, de molde a pennitír 
a maior transparência possível à operação de 
cada um deles. 

Sala das Sessões, 16 de março de 1989: 
-DiValdo SUIU8gy- Gd Sabóia de Carvalhq 
-Francisco Rollem_berg """":' Louremberg Nu-
nes Rocha_--:- Ney Maranhão -João Lobo_ 
- Mansueto de Lavor- Hugo Napoleão -
Carlos Alberto - Leopoldo Peres -Mendes 
Canale - MárciO Lacerda ....,;,. Mário Maia -
úam Saraiva; -

(Às ComisSões de.C6nstituição eJI)$fi­
ça, de Assuntos Regionais e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 37, DE 1989 

Requeremos, na forma regimental, e de 
acordo com as tradições da Casa, as seguintes 
homenagens pelo falecimento do ex-Senador 
Attílio Fontana, pela representação de Santa 
Catarina. · --

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolência à família 
e ao Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1989. 
-Senador Jorge Bornhausen 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esse requerimento depende de votação, 
em cujo encaminhamento poderão fazer uso 
da palavra os Srs. Senadores que o desejarem. 
(Pausa} 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge 
Bornhausen. 

O SR- JORGE BORNHAUSEN (PFL­
SC. Para enCaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nesta madrugada, Santa Catarina e o Brasil 
perderam um grande homem público, que 
foi Prefeito da sua cidade. Deputado Federal, 
por oito anos esteve nesta Casa como Sena­
dor; foi Vice-Governador do meu Estado, o 
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eminente empresário brasileiro Attilio Fonta­
na. Esta perda faz·nos solicitar à Presidência 
da Casa, o que já o fizemos pOr escrito, que 
transmita à família enlutada as nossas condo­
lências, ao mesmo tempo em que, na forma 
regimental, subscrito por diversos Senadores, 
solicitamos que seja, em sessão marcada por 
V. EX', Sr. Presidente, estabelecido um horário 
para as devidas homenagens a ess_e brasileiro 
desaparecido. Peço, portanto, a Y. Ex!' e aos 
Srs. Senaâor"es a- aproviição doS ú~querimen­
tos enviados à Mesa. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Em votação, o requerimento de inserção 
em Ata, de um voto de proftmdo pesar e apre­
sentação de condolência à família e ao Estado 
de Santa Catarina, pelo fãlecimento do eX-Se: 
nadar Attilio Fontana: 

Os Srs. Senadores que o aprõVam queiram 
permanecer sentados. {Pausa) 

Aprov.!lido. 
A Mesa se associa ao pesar de quantos o 

conheceram e por isso mesmo estimaram o 
saudoso ex-senador Attüio Fontana. 

O SR. PRESJDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. I 9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQ<IERJMENTO N• 38, DE 1989 

Nos termos do artigo 185 do Regimento 
Interno, requeremos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente de sessão em 
data a ser oportunamente marcada seja dedi­
cado a homenagem póstuma ao ex-Senador 
Attílio Fontana. 

Sala das Sessões, 15 de março 1989. -
Senadores Jorge Bornhausen - Mário Maia 
- Divaldo Suruagy - Jarb8s Passarinho -­
Francisco Rollemberg - Chagas Rodrigues 
-Dirceu Ouneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-De acordo com o art. 279-1, do Regimento 
Interno, esse requerimento será objeto de deli­
beração, após a Ordem dó Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos peJo Sr. }9 Secretário. -

São lidos os seguintes 

REQCIERIMEI'ITOS N• 39, DE 1989 

Reque'remos urgência, nos termos do art. 
37I, b, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, para o Projeto de Decreto Legislativo 
n• I, de 1989. · 

Sala das Sessões, I5 de março de 1989. 
- Nelson Wedekin - Jarbas Passarinho -
Feihaniio Henrique Cardoso - Affonso Ca­
margo .....:.... Mário Maia - Ney Maranhão -
.MoysésAbrão -Jamil Haddad-Marcondes 
Gedelha. 

REQ<IERJMENTO N• 40, DE 1989 

Requeremos urgência, nos terrilos do art 
371, alínea b, do Regimento !terno, para o 
Projeto de Lei do Senado n~ I4, de 1989, de 
autoria do Senador Severo Gomes, que âispõe 
10bre a atualização monetária das restrições 
do imposto de renda e a base de cálculo para 

incidência do imposto no caso de aluguel de 
im6veis. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1989. 
-Fernando Henrique Cardoso-Alfonso Ca-
margo -Jutahy Magalhiies. . · 

O SR. PRESJDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Esses requerimentOs serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 375, Il, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
-Na sessão anterior foi lido o Requerimento 

' l1l' 30, de 1989, de autoria do Senador Severo 
Gomes e oUtroS Srs. Senadores, -soU citando 
seja realizada sessão especial para homena­
gear· a niéri'f6ri8âõ ex-Senador Roberto Si· 
monsen, cujo centenário de n~cir;nento oco r-_ 
reu no dia I 8 de fevereir«? ú:J!il'lJQ. O requeri­
merito deiXOU deier -votado naquela oportu­
nidade por fa1ta de quorum. 

Pas!?a-_se, agora, à apreciação do requeri­
. menta. -

O encaminhamento de votação do requeri­
mento é limitado ao signatário e a um repre­
sentante de cada partido. (Pausa.) 

Não havendo quem queira se manifestar, 
em votaçao. (Pausa.) 

Aprovado. Será cumprida a deliberação do 
plenário. 

O SR. PRESJDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
.....;.;. Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussio, em turno único, do Projeto 
de -Lei da Câmara n9 145, de I985 (n? 
4.362/84, na Casa de origem), que deno­

--mina "Senador Nllo Coelho" a rodovia 
BR-428, que liga Cabrob6 a Petrolina, no 
Estado de Pernambuco, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 1.140, 
de 1985, da Comissão · 

-de TranSportes, Comunicações e 
Obras Públicas. 

Em discussão O projeto, em turno úniCo. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o ~rojeto aproyado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 145, de 1935 
(N• 4.362184, na Casa de origem) 

Denomina .. senador NDo Coelho" 
a rodovia BR-428, que Uga Cabrobó 
a PctroUna, no Estado de Pemambu· 
co. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Passa a denominar-se "Senador 

Nllo Coelho" a rodovia BR-428 do Sistema 

Rodoviário Nacional, que-liga Cabrob6 a Petro~ 
lina, no Estado de Pernambuco. 

Art 29 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria coõstalrte da Ord"em 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do requeri­
mento de urgência, lidO no Expediente, para 
o Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 1989. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o reqUerimento, passa-se à 

"Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo fl'! 1, de iniciativa 
do Senador Mauricio Correa, que susta 
os efeitos do arl I 9 e seus incisos, do 
Decreto n9 97.455, de 15' de janeiro de 
1989, cujos dispositivos dissolvem a Em­
presa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Embrater), a Empresa 
Brasileira de Transportes Urbanos (EB­
TU), e a Empresa Brasileira, de Planeja­
mento de Transporte (Geipot). 

-Dependendo de parecer_da Comis­
são de COilstib..dção e _Justiça 

Solicito·ao nobre Senador João Menezes 
o parecer da Comissão de Constituição e jus­
tiça. 

OSR.JOÃOMEI'IEZES(PFL-PA:Para 
emitir parecer.) ....... Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, est.arnos, realmente, atravessando uma fa­
se muito complexa na vida do País. 

Vivemos pressionados, sobretudo o Gover­
no, sobre o assunto do débito das suas dívidas 
e da redução das despesas da União. Essa 
pressão é diária. Os senadoreS e deputados; 
todos os dias, vêm ocupando a tribuna e recla­
mando contra o Governo, contra a existência 
de certOs órgãos, por despesas que o Governo 
faz e que não deveria faz~-las; que paga a 
serventuários que não deveria pagar, isso dia­
riamente acontece. Quando o Governo toma 
uma providência para atender a esses recla­
mos dos congressiStas, vem imediatamente 
a repulsa contra, oriunda dos próprios con­
gressistas; vêm imediatamente os reclamos 
contra aquilo que o Governo está fazendo, que 
nada mais é do que estar atendendo ao que 
os congressistas, os po!Jücos e os meios de 
divulgação têm pedido. 

É uma situação muito difícil, muito com­
plexa, o que nos leva a pensar e refletir no 
que realmente devemos fazer. 

Sabemos,- por exemplo, que esse decreto 
em discussão envolve a Empresa Brasileira 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (Em­
brater), a EmpreSa Brasileira dos Transportes 
Urbanos (EBTU), e a Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transportes (GEIPOT). To­
dos somos procurados por representantes 
dessas empresas. 

Em nosso gabinete diariamente temos re-. 
presentantes dessas categorias de trabalha~ 
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dores. No fundo, têm o ·direito de fazer esse 
trabalho, porque estão defendendo, na maio-­
ria das vezes, a sua vida, o seu meio de vida, 
o seu condicionamento de vida, sobretudo os 
que trabalham em extensão rura1, que se es­
tende por todo o País, em todos os estados. 

Trata~se de assunto muitQ politizado, e que 
interessa profundamente_ à política e não se 
precisa maior prova disso do que esta assis­
tência presente nas galerias. 

(Manifestação das galerias.) 
O que isso representa? _ _ _ _ 
Repres_enta que este é um assunto chamado 

eleitoraJ, porque ficarn os Srs: .Congressistas 
P.ressionados para atender a esses pedidos. 
E um fato público e notório. 

Entretanto, perguntamos, e ficamos muitas 
vezes preocupados sem saber o que fazer. 
Atender ao que os congressistas pedem dia 
a dia ou atender, depois ,:to ..que os congres­
sistas reclamam parâ não fazer? 

Esta é uma faca de dois gumes. 
Por outro lado, há um fato muito importante: 

nesta Constituição votada pelos Srs. Congres­
sistas, inclusive pelo autor deste projeto, o emi­
nente Senador Mauricio Correa, S. Ex' votou 
também; nesta Constituição o que acoÍ1teceu? 
Nós, congressistas, retiramos do Governo a 
capacidade de pagar,-porque tiramos 45% da 
renda da União para ser pulverizada pelos esta­
dos e municípios. Se n6s. congressistas, apro­
vamos isso, embaímos a opinião pública di­
zendo que seria melhor: para os estados, para 
os municípios, quando sabemos que existem 
municípios como Xapuri Já no Acre, no Pará 
ou na Bahia, que vão receber dessa divisão 
zero vezes zero. 

Dizia-se que se devia colocar isso _na Consti­
tuição para que os prefeitos não mais viessem_ 
de pires na mão pedir dinheiro ao Governo 
da União. Ao contrário, agora eles não têm 
nem mão para usar o pires, porque não têm 
para quem pedir, e a situação se complica. 

Todos estão setltjndo este fato. Está-se 
criando uma situação dific:;il para todos nós, 
porque afeta a segurança de todas as classes 
sociais._Aquele que, para manter a sua família, 
depende de seu ordenado, está preocupado, 
porque não sabe se o dinheiro de que dispõe 
na segunda-feira para as compras no super­
mercado vai dar para trazer a mesma merca­
doria que ele adquiriu na semana anterior, Ou­
tros estão também numa incerteza.: não sa­
bem se investem o dinheiro no over ou na 
Caixa Econômica; se compram dólar; se com­
pram apartamento, se compram terreno, se 
alugam apartamento. Não sab~m o que é me· 
lhor. O comerciante, aquele do dia-a-dia, não' 
sabe se compra, hoje, 100 ou 1 O sacas de . 
arroz, por não saber o que é melhor. Isto tudo 
é conseqüência do quê? Desta instabilidade 
que nós, através da Constituição, provocamos, 
E como nós, do poder pólttico, reclamamos 
contra os gastos do Governo, exigimos que 
o Governo tome providências, que liquide es­
tatal, que. as empresas cortem os orçamentos; 
que se extingam órgãos póblic.:os, que se de­
mita. que se faça tudo isto, e quando o poder 
tom.a. providênçias. reclamamos contra elas? 
Então, é dificil, É uma situação verdadeira-

mente muito difícil. Entendo que todos os con­
Qressistas temos a obrigação, sobretudo Õ'·de­
ver de examinar a ma[s sensata maneira de 
agir nestas circunstâncias. 

Vemo_:?: agora que este decreto da Presidên­
cia da República exti":guiu esses órgãos a que 
me referi, porque não tem corldi-çõeS de pagar 
por_qúe a Cóiistii.uição tirou-lhe esse instru­
mento com que pagava, com que mantinha 
esses órgãos. Crio4-se u-ma situação-difícil em 
que já vemos agora um congressista que assi­
nou esta Constituição pedindo para sustar a 
aplicação do decreto. 

Pergunto-me e me vejo, realmente, em uma 
situação embaraçosa, porque vivo politica­
mente durante alguns anos - não digo mui­
tos, para não parecer ruim - mas há alguns 
anos, e tenho visto as várias_ circunstâncias 
por que temos passado, pelas quais temos 
atravessado e temos procurado ver e sempre 
chegamos a um denominador comum: d_e um 
lado, se defendé uma idéia, e, de outro, outra. 
Agora defendemos uma idéia e! daqui a uma 
semana, se está contra esta mesma tdéia. O 
assunto é co_mplicado e dificil. 

O & . Fernando Henrique Cardoso -
Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -V. Ex" mliito 
me honra. -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso­
Primeiro, queria saber da Mesa se se trata de 
parecer ou de encaminhamento de votação, 
porque, se for parecer, não posso dar o aparte. 
Como me parece que V. Ex~' está encaminhan­
do a votaçãO eu queria cõfitra::apartiiar. 

O $R- PRE!>IDENTE (Nelson Carneiro) 
- O relatof está dando o parecer. S. Ex- faz 
as considerações iniciais e, depois, dará o seu 
parecer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Peço desc_ulpas a V. Ex', ·parque não percebi 
que era o parecer; perisei que fosse um dis­
curso. 

O SR.. JOÃO MENEZES- O meu emi~ 
nente companheiro, por quem tenho a maior 
admiração, sobretudo pelos seus conheci­
mentos de Sorbanne, disse aqui uma coisa 
que não foi nada demais, e foi ovacionado 
pelas galerias. Todos bateram palmas. A que 
ponto nós chegamos! Se eu disser que estou 
favorável a tudo isto, vou ser carregadO! Porém 
se_ disser que sou contra, não sei o que vai 
acontecer, não é verdade? ___ . _ 

Então, não posso _examinar este assunto, 
ninguém pode, hoje, em sã..consciência, exa~ 
mioa_r o_ assunto, a não ser quem queira real­
mente curnprir o seu dever, ~ não se abstrair 
desses fatQs. Tem que se abstrair desses fatos, 
e _enfrentar a rea1idade. 

Ainda hoje pela manhã, Sr. Presidente, tive­
mos,-n.aCoiriissão de Const:ituiç_ão e Justiça, 
uma interrupção na op~sião em que se votava 
a matéria sobre os jWzes classistas, porque 
V. ~ "presidia uma sessã.o do Congresso _e 
já foi decidido que não pademos,fazer as reu­
niões das comissões quando houver sessão 

do Congresso. Isso nós exigimos que fosse 
cUmplldo hOje, lá e, finalmente, foi cumprido. 

Todas essas coisas temos que· ajeitar e te­
mos que pôr no séu trilho, senão não vai and~, 
não vai caminhar. O Presidente da ComissãO 
de ConstitUição e JustiÇa ficou na maior difi­
culdade para marcar outra reunião, porque 
não sabia em quais dias e horas seriam marca­
das sessões do Congresso óti do Senado. 

O SR. PRESIDENTE .(Nelson Carneiro) 
- Se me permite dar um esclarecimento a 
V.~. há uma sessão do Senado. 

O SR. JOÃO MENEZES _:_ Se se pode 
dar um aparte, com muita honra oÚVirei V. 
Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
É um esclarecimento. Não interrompo V. Ex', 
senão para dar um esclarecimento: 

O $R. JOÃO MENEZES -.,.V. Ex' ilustra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É pãra dar um esclarecimento. No mo­
mento não há sessão do Congresso realizan­
do-se. Realizar-se-á, se for possível, às 18 ho­
r~ e 30 miotrtos, . fara votarmos matéria de 
urgência. Sofnente para esclarecer a V. Ex', 
porque as hipóteses são diferentes. V. Ex" pode 
continuar com o seu parecer. 

O SR. JOÁO MENEZES -Ex', eu não 
fa1ei nisto. Eu poderia ter alegado, Sr. Presi­
dente, que esta sessãQ não pderia ter sido 
convocada, porque ontem V.~. quando en­
cerrou a sessão, marcou apenas para hoje 
a sessão especial para a homenagem que foi _ 
prestada; não outra sessão. E me parece que 
V. &- tem que ter um prazo para convocar 
outras sessão. Não pode chegar e dizer: "aqui 
a meia hora há outra sessão". Vamo~ cumprir 
o Regimento. E V. E.xt, outro dia, disse-me 
que não poderíamos seguir mais os velhos 
hábitos da Casa; se não podemos seguir os 
velhos hábitos da Casa, vamos fazer ãquilo 
que o Regimento, a Constituição e as leis nos 
determinam. 

Veja V. Ex' que é turlo muito difíctl;_ lJté V. 
EX tem dificuldade. V. Ex' rriafcou ontem uma 
sessão esPecial. Acabou a sessão especial, e 
eu já soube, pelo microfone, que ia haver outra 
sessão. Quer dizer, V, ~ não marcou ontem 
outra sessã-o para hoje, V. Ex" marcou .sess1o 
especial. Recebi até um cartão dizendo que 
seda uma sessão especial; e ainda solicitou­
nos traje escuro, e não vim, porque eu havia 
saído de temo ela~_. 

O que quero demonstr~ _com isto- é-a difi­
culdade em que se e_ncontra o Congresso; 
a dificuldade em que todos nos encontramos. 

Agora, está este Projeto de Decreto I,..egis­
lativo n<:> 1, de 1989, querendo sustar os efeitos 
do art ]9 e ~s incisos, do Decreto n<:> 97.455, 
de 15 de janeiro de 1989. 

Eu -também, se pudesse o_lhar e ~,~~ar isso 
politicamente, iria dizer que está muito bom, 
porque teria no meu estado, uma repercussão 
ótima. Mas na função que exeFÇo no Senado, 
tenho que arcar com as responsabilidades que 
advierem; favoráveis ou conirc,.. E deixa.-se o 
julgamento para o dia do arrianhã. 
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Em face destes esclarecimentos que acabo 
de dar,leio o p_arecer_relatado. Antes de relatar, 
vejam V. Ex""' corno tudo é feito para causar 
efeito. Este projeto entrou na pauta agora, e 
já entrou com o pedido de urgência, para ser 
votado imediatamente. Tenho certeza de que 
o eminente Senador Jutahy Magalhães, que 
não gosta de votar náda que não tenha estuda­
do, oJhado. -

O Sr. Jutahy Magalhães -Votarei a fa­
vor, eminente Senador João Mene:tes. (Pal­
mas.) 

O SR- JOÃO MENEZEs-- Sei que V. 
Ex' é a favor; po~tlcamente é a favor._ Mas 
V. Ex" não estudou, está fazendo i5$o agora, 
pois só agora foi distribuído, contrastando, 
portanto, com suas atitudes anteriores. 

Estou colocando esses fatos todos porque 
é até jocoso o qüe está acontecendo no Sena­
do Federal. Leio o parecer dado sobre a ma­
téria. 

Diz o parecer de ComíssãO da Constituição 
e Justiça sobre- o Projeto de _D~reto Legis-
lativo n• 1 , de 1989: - · 

Susta os efeitos do art. }9 e seus indse!:;, 
do Decreto n'? 97.455, de 15 de janeir9 
de 1989, cujos dispositivos dissolvem a 
Empresa Brasileira de Assistência -Téc­
nica e Extensão Rural (Embrater}, a Em­
presa Brasileira dos Transportes Grbanos 
(EBTU), e a Empresa Brasileira de Plane­
jamento de Transporte (Geipot). 

A Comissão de Constituição e Justiça não 
examinou isto. não viu, porque este parecer 
foi feito no plenário. Isto deveria ir à Comissão 
de Constituição e Justiça, para fazermos a 
mesma coisa que fizemos lá esta manhã, 
adiando o exame referente aos juízes cJassjs­
tas. Outro colega nosso pediu adiamento da 
votação, porque não conhecia o assunto. De­
veríamos fazer a mesma coisa, adiando esta 
votação e não pedindo urgência. Nós leremos 
o quê? Leremos um parecer, um parecer que 
não pode ser da comissão nem pode ser estu­
dado e examinado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça. Esta é a verdade. - -

O SR. PRESIDENTE (Nelson .Carneiro) 
- V. EX" faz uma critica à Mesa e a Mesa 
deve explicar a V. El<' 

Trata-se de matéria que está em regime 
de urgência urgentíssima e, na impossibilida­
de de a comissão se reunir para ·opinar, é 
designado um relator para falar em nome da 
comissão. 

V. Ex' prestará um grande serviço aos traba­
lhadores desta Casa se comerçar a ler o pare­
cer. (Palmas.) 

O SR. JOÃO MENEZES - Quando eu 
terminar a leitura do parecer, Sr. Presidente, 
quero ver se irão bater palmas, porque de qual­
quer jeíto, aceitando esta irregularidade que 
se está praticando, estarei prestando um servi­
ço. porque o que- deveriamos fazer era não 
votar a proposição agora. 

Este, sim, seria o procedimento correto, não 
votar, mandar à Comissão de Constituição e 

Justiça pan!l que pudesse ser estudada e exa­
minada. 

Como v. Ex' diz que é uma colaboração, 
pode ser que este púbtico que está nas gale­
rias, no fim, n_os dê este mesmo apoio que 
V. Ex" recebeu quando acabou de falar. O pare­
cer diz o seguinte: 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PAPara 
emitir parecer.)- O eminente Senador Mau­
ricio Correa ofereceu à consideração destaCa­
sa o Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 
198~, que "susta os efeitos do artigO J'?, e 
seus incisos, do Decreto n9 97.455, de 15 de 
janeiro de 1989, cujos dispOstivos dissolvem 
a Empresa Brasileira de Assistência Técnica 
e Extensão Rural Elnbrater, a Empresa Brasi­
leira dos Transportes" <Jrbanos - (EBTU) e 
a Empresa Brasileira de_ Planejamento de 
Transporte- (GEIPOT)"". 

Fundamentou sua proposição com o texto 
do inciso VI do, artigo 84 da Constituição (idên-

• tico animo invocado pelo Senhor Presidente 
da República para editar o malsinado decreto), 
justificando que esse dispositivo da Lei Maior 
condiciona à forma ditada pela lei (''na forma 
da lei" é a expressão constitucional) o exer­
dcfo da competência privativa do Chefe do 
Poder ExecUtivo para dispor sobre a organi­
zação e o funcionamento da administração 
federal. . 

Diante do preceito do artigo 37, XIX, da 
CoristituiçãO C'-SOJnente por lei especifica po-

. derãq ser_ criadas empresa pública, sociedade 
de economia mista, autarquia ou fundação 
pública"), sustentou o autor a necessidade da 
eXistência de lei do mesmo nível ou hierarqui­
camente superior para extingui-las, sob pena 
de ver-se subvertido o ordenamento jurídico. 

hwocou o ilustre parlamentar a competên­
cia exdusiva do Congresso Nacional para "ze­
lar pela preservação de sua competência legis­
lativa em face da atribuição normativa dos ou­
tros poderes" (art. 49, XI, da CF), sustentando, 
ademais, a imprestabilidade do artigo I 78 do 
Decreto-Lei n9 200, cJe 25 de fevereiro de 1967, 
.. expulSo do mundo jurídico, achando-se mor­
to e sepultado, sem deixar saudades", com 
o adventO da CoitStftuiÇão de 5 de outubro 
de 1988. · 

Ein que pesem o brilho do conhecimento 
jurídico e o fulgor da inteligência do eminente 
Senador Mauricio Cõrreil, entendemos que a 

. matéria nãO pOde ser tratada nos estreitos limi­
tes em que foi por ele colocada. 

Realmente, ,é __ 4a competência exclusiva do 
CongreSSO Nacional "sustar os atos norma­
tivos do Poder Executivo que-exOrbitem do 
poder regulamentar ou dos limites de delega­
ção legislativa. 

Sendo inequívoco que a extinção daquelas 
entidades não se comportaria no poder regu­
lamentar confiado ao Presidente da República, 
resta analisar se ela exorbitou dos limites de 
delegação legislativa. 

Pode-se, na hipótese vertente, falar em dele· 
gação legislativa? Acreditamos que sim. 

Com ef~ito, reza o artigO 178 do Decreto-Lei 
n9 200, de 25-2-67, com a nova redação que 
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n9 2299/86: 

"Art. 178. As autarquias, as empre­
sas públicas e_ as sociedades de econo­
mia mista, integrantes da administração 
federal indireta, bem assim as fundações 
criadas pela União ou mantidas com re­
. cursos federais, sob supervisão ministe­
rial, e as demais sodedades sob o con­
trole direto ou-indireto da União, que acu­
sam a ocorrência de prejuízo, estejam ina· 
tivas, desenvolvem atividades já atendidas 
satisfatoriamente pela iniciativa privada 
ou não previstas no objeto social, poderão' 
ser dissolvidas ou incorporadas a outras 
entidades, a critério e por ato do Poder 
Executivo resguard~dos os direitos asse­
gurados aos eventuais acionistas minori­
tários, nas leis e atos constitutivos de cada 
entidade." 

Na sua flama de defender o projeto. o ilustre 
autor enalteceu o restabelecimento das prer· 
rogativas "ceifadas durante o regime de exce­
ção".lnobstante a retórica, o dispositiVo citado 
não emerge da ditadura, apesar de integrar 
o Decreto-Lei n9 200/õl. Ao .coiltrário, emana 
ele da Nova República, sendo decorrente da 
aprovação do Decreto-lei n9 2.299, de 21 -de 
novembro de 1986. 

Cuidando ele, como se viu, de delegação 
legislativa em aberto, sem qualquer ümitação 
( .. a critério e por ato do Poder Execut:rvo:·); 
comprova-se que o Poder Legislativo abdicou 
de exercer sua competência desde o momen~ 
to em que aprovou essa norma ou se omitiu 
em sua apreciação. 

A norma, pois, existe. 
E está em vigor? Diz a Constituição que 

sim, porque ela continua abrangendo o prin~ 
dpio da delegação legislativa, refletindo tanto 
na permanência das JeJs delegadas quanto na 
substituição dos decretos-leis pelas medidas 
provísórias dentre o elenco de normas que 
podem ser objeto do processo legislativo (art. 
59, caput). 

Então, se ao presidente da República com­
pete privativamente dispor sobre a organiza· 
çãoe o funcionamento da administração fede· 
f31, na forma da lei, ainda qUe se queira atribuir 
a este esdrúxulo apêndice ( acrescentado ao 
texto que já vigorava na Carta de 1969} o valor 
que ele não tem, não há: como_ n~gar que 
a COnstituição foi atendida, pois não foram 
ultrapassados os limites da delegação legisJa­
tiva, o que afasta a adoção da medida proposta 
pelo projeto em exame {sustar os efeitos do 
Decreto n• 97.455/89). 

Verberamos o apêridice -enxertado no texto 
de 196g poique não ehc.ontramos na lógiCa 
qu~q~er animo que_justificasse sua existên­
cia. 

Aliás, nesse caso, a hermenêutica constitu­
donal é perfeitamente dispensável, dissipan­
do-se as possíveis dúvidas com uma simples 
consulta ao dicionário. 

' Dizem os léxic-Os que quando o verbo dispor 
toma a forri-la transitiva indireta reveste~se ele 
do sentido de .. usar livremente, fazer o que 
se quer (de alguém, de algwna coisa)"- Auré-­
lio, o saudoso AuréliO;. 
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Os dicionários de tecnologia juric;iica não 
discrepam: ''Dispor:. 1 agir. livremente no uso, 
gozo, aplicação ou alienação daquilo de que 
se tem domínio ou posSe: -dispor dos próprios 
bens ... " (Pedro "Nunes). 

Assim "dispor ... , na fonna da lei", como re­
trato de competência privativa, fere a lógica 
fonnal, pois uma coisa não pode ser e deixar 
de ser, ao mesmo tempo. Quando nada, a 
norma reveJa ~tagonismo de propósitos ou 
de concess'ões, o que atesta o desacerto da 
condicionante usada " ... nos tennos da lei". 

Ante todo o exposto, ainda que se proclame 
a constituciona1idade da proposição, sucum­
be ela diante da injurid.icidade, o que nos induz 
a votar pela sua rejeição. 

Vê V. Ex', Sr. Presidente, que numa matéria 
da mais alta relevância como esta, a Comissão 
de Constituição e Justiça não tem o direito, 
nem se dá o condicionamento para se mani­
festar. Todos os quinze membros da ComiS­
são de Constituição e Justiça deveriam exami­
nar este projeto de lei, para que viesse aqui· 
um parecer que representasse realmente o 
pensamento da Comissão _de Constituição e 
Justiça do Senado. Mas a Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado está tolhida, não -
lhe foi dada esta oportunidllde e está aqui um 
simples parecer - que assumo a responsa­
biidade - para colaborar, como diz V. E'Jcf, 
~ o andaffiento destes trabal_hos, embora 
em uma sessão que não deveria estar functo­
OMdo. Muito obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-0 relator concluiu o seu parecer pela injuri­
dicidade da matéria. 

Há oradores insc:ritos para discutir a matéria. 

O Sr. Mauricio Conea (PDT - DF) -
Sr. Presidente, eu havia pedido li palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Comeko) 
- V. Ex" havia pedido a palavra, mas não 
se inscreveu. 

O Sr. Cid Sab9ia de C&nlalho (PMDB 
- CE) ..... :.:Sr. Presidente, gostaria de saber 
se é possível discutir o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsop Carneiro) 
-É possível discuti-lo. Como dispõe o Regi­
mento, além do autor da proposição e os rela­
tores, poderá usar a palavra um orador de 
cada partido, por dez minutos. 

O Sr-. Mauricio CCHTea- Sr.' Presidente, 
sou o autor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-V. EX' falará, mas na ordem, porqUe o pri­
meiro orador inscn'to é o nObre Senador Leite 
Chaves, que terá 1 O ffiinutos pará usar da pa­
lavra. 

Pediria ao nobre Senador Leite Chaves, se 
pudesse colaborar com a _M-esa, ~duzisse es-­
ses IO minutos para 5. 

O debate é sobre a preliminar de injuridi­
ddade. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR) -Sr. 
Presidente; estou como líder, a pedido da ban­
cado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Comeko) 
-Neste momento, no encaminhamento, não 
há palavra de lider. Apenas V. EX' está falando 
peloPMDB. 

O Sr. Leite Chaves - Se V. EX' achar 
por bem conceder prirueiro a palavra ao nobre 
Senador Mauricio Correa, que é o autor, eu 
ficaria para o arrem<Jte. ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
~ Se V. EX' declina da palavra, consultaria 
ao Senador Jarbas Passarinho, que é o segun­
do inscrito, se deseja falar agora ou depois 
do Senador Mauricio Correa. 

O Sr. Jarbas-Passarlnlio-=Sr. Presiden~ 
te, como é para o ti.em geral da Nação, con­
cordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameko) 
-A Meca registra que as galerias têm-se com~ 
portado até agora de modo exemplar. (Pai· 
mas.) Espero que continue assim. E o desejo 
e a certeza des~ Presidência. 

Com a palaVra o nobre Senador Maurício 
Correa.. interessado na aprovação, por isso 
mesmo, o mell apelo para que seja breve. 

O SR. MAWÚCIO CORREA (PDT -DF. 
Para c:Uscutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Pre'sidente, em prim~iro lugar, agradeço· ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho e ao emi­
nerlte Senador Leite Claves, a lhaneza, pois 
que possibilitaram que eu usasse da palavra 
em primeiro lugar, <:orno autor do projeto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acredito tra­
tar·se de uma das providências mais "impor­
tantes acerca da declaração de independência 
e de liberdade do Poder Legislativo, nesta fase 
que estamos vivendo. Na verdade, o parecer 
lido pelo nobre Senador João Menezes não 
traz esclarecimento algum. Embora esteja ne·_ 
le contido' que o instrumento está desviado, 
devo salientar que no regime da Constituição 
passada não havia esta prerrogativa de o Con­
gresso Nacional anular qualquer providência 
legislativa do Poder Executivo. Esta é uma nor~ 
ma que passou a vigorar agora, na Consti­
tuição que votamos e que promulgamos no 
dia 5 de outubro do ano passado. 

Na verdade; Sr. Presidente, o art. 37, XIX. 
da Constituição Federal, no Capítulo que trata 
da Administração Pública, expHctta, que "so­
mente por lei específica poderão ser criadas 
empresa pública, sociedade de economia mis­
ta. autarquia ou fundação públiea'. 

Está,. sem dúvida nenhuma, ai, o que cha­
mamos do "poder implicito", ou estão ai os 
poderes implícitos. 

Ora, se essas empresas, tanto a Embrater 
.quanto o Geipot e a EBTU, foram instituídas 
por lei federal que o Congresso votou. como 
o presidente da Repllblica, através de um at_o 
pessoal, de um decreto do Executivo, pode 
derrogar, revogar, Wlular wna lei que foi insti· 
tufda por um poder? 

Dai por que eu haver ditO que se tr~ de 
uma votação da mais alta importância para 
a declaração da nossa vida~ como um poder 
institucional que zela pelas prerrogativas de­
mocrfrl:icas. 

' 

Sr. Presidente, na verdade, o arl ~ 78 do 
· Decreto-Lei n9 200 dâ ao presidente da Repú­

blica, aparentemente. poderes para dissolver 
essas empresas; que são deficitárias, embora 
a conc::Jusã6. o termo final desse inciso declare 
que "poderão ser dissolvidas e incorporadas 
a outras entidades, a c.rttério e por ato do Poder 
Executivo". 

Q.lero reafumar aos Srs. Senadores que es­
se Decreto-Lei n9· 200. no seu art. 178, foi 
modificado pelo Decreto-Lei .n<? -2.299, de 
21-11-86, eXatamente para ajustar às necessi· 
dades do Governo federal o fracasso, a derro­
cada do Plano C:ruzado que Sua Excelência 
instituiu. Sua Exeelêncta p~isava de um ins­
trumento dessa natureza. Se o presidente da 
República tivesse emitido u_m decreto-lei para 
extinguir essas empresas, eu estaria de acor­
do. Na Constituição que votamos, acabamos, 
limpamos do mapa instituciona1 brasileiro a 
figura do decreto-lei. Por isso, se o presidente 
da República tivesse mandado decreto, como 
o fez, no sentido d<J ~ção de outros órgãos, 
inclusive dos ministérios, e a demissão de fun­
cionários públicos, se Sua Excelência a tivesse 
feito por medida provisória, aí. sim, eu concor­
daria plenamente. 

Portanto, trata_-se de providência indébita do 
Poder Executivo, que o POder Legislativo, atra­
vés da nossa soberania, tem que agir, determi­
nando a sus~ção imediata dos efeitos desse 
decreto. 

Eu poderia dizer muito mais, Sr. Presidente, 
a respeito da utilidade, a respeito do que signi­
ficam essas empresas que têm reconheci~ 
mento, inclusive. intemadonal - aqui está o 
ex~Ministro ·dos Transportes, Senador Affonso 
Camargo;- que _conhece muito bem o que é 
o Geipot, sabe muito bem o que é a _EBTU. 
Aqui existem senadores que sabem o papel 
que desempenha ou que desempenhou,. até 
este momento, a Embrater, na extensão rural, 
para agilizar o nosso progresso rural, para per~ 
mftir que tenhamos condições de sobrevivên­
cia agócola '(palmas prolongadas), porque, 
sem ·a Embrater, não terialnos condições de 
assumir o progresso que alcançamos até este 
momento. 

Se pegarmos certificados de re.:::onheci· 
mento íntemaclonal a respeito de várias provi­
dêntias que foram tomadas pela EBTU e pelo 
Geipot, os Srs. Senadore:s vão verificar que 
essas empresas produziram, no campo dos 
transportes urbanos, no campo da segurança 
do transporte, do tráfego no Brasil, trabalhos 
da mais alta importância. 

Não é através de wna penada, apenas po­
testativamente do _Poder Executivo, Que se ex­
tingÚem três órgãos que têm prestado ao Bra­
sil relevantes serviços, e que foram instituídos, 
inclusive, na época em que predominava aqui 
o regime militar. Nem por ÍSSQ podemos deixar 
de dizer que se tratá de providência a mais 
salutar em defesa exatamente dessa situação 
que essas empresas defendem, 

Com toda a segurança, essas empresas tra­
zem, no bojo do projeto do presidente da Re­
pública, do Executivo, no sentido do Plano 
Verão, nada mais dO que 0,04 em todo o arran-
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jo que se concebeu do Plano Verão. É preciso 
que se saiba diSto. · 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores esses funcionários não serão mandados 
embora. Estão assegurados por um decre­
to-lei que passou no Congre,sso, porque nãb 
foi votado no tempo oportuno; foi esgotado 
o prazo de sua votação. Esse de_~reto assegura 
a todos esses funcionários o direito de serem 
reJocados em outros setores da atividade pú­
blica. Eles estão até hoje, desde o momento 
em que o presidente da República assinou 
esse decreto, firmes na defesa da manutenção 
desses três órgãos, porque não interessa a 
eles apenas o emprego; interessa a eles, isto 
sim, a defesa de três organismos, para os quais 
eles deram o seu sangue, o seu suor e as 
suas lágrimas. Daí por que, Sr. Presidente, não 
se trata de nenhuma medida eleitoreira, por­
que os Srs. Senadores que estão aqui, na sua 
maioria, são de fora. E não seria eu que iria 
fazer demagogia neste instante, quando pro­
curo defender, isto sim, três empresas da mais 
alta importância, como o fu:emos relativamenw 
te ao lJoyd e Brasileiro, que foi extinto, e cujas 
ações o Governo está' querendo vender. Até 
agora, nós não sabemos_o resultado. 

Não obstante, temos conhecimento de que 
o Governo acaba de entregar todo o tráfego 
marítimo à Transroll, praticamente o filé mig­
non, as chamadas Conferências da Europa, 
onde a maior percepção de lucro reside exata­
mente no afretamento desses navios. Mas será 
outro assunto! 

Neste ponto, Sr. Presidente, encerro as mi­
nhas palavras. Te mos plena competência lew 
gal - o art. '49 da Constituição assegura ao 
Congresso Nadonal o direito de sustar os efeiw 
tos de um decreto do Executivo quando esse 
decreto extrapola, exorbita as suas atividades. 
E é o que temos que fazer neste momento, 
Sr. Presidente: sustar, isto sim, os efeitos desse 
decreto do Poder Executivo, para que se res­
taure a dignidade, o respeito, o brilho e a inde­
pendência, daqui para frente, do glorioso, do 
imbativel Poder Legislativo, que queremos 
construir com estas afirmações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Coru::edo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves, com o apelo pessoal para que, se 
possível, reduza o tempo de 1 O minutos. T ew 
mos uma sessão do Congresso da maior irriw 
portância. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
apenas para dar conhecimento à Casa de que 
examinamos o Decreto que tem o n<:> 97.455, 
de 15 de janeiro deste ano, através do qua1 
o Presidente da República extinguiu três em­
presas públicas brasileiras. Então, através des­
se _decreto, Sua Excelência extinguiu o <Jeipot, 
criado peJa Lei n9 5.908, de 1973; extinguiu 
aEmbrater, criada pela Lei n<:> 6.126, de 1974; 
extinguíua EBTU, pela Lei n9 6.261, de 1975. 

Esses organismos todos têm rri"ZIIs de 13 
anos. Para ser mais exato, têm 13, 15 e 16 
anos, respectivamente. Foram organismos 

criados para atender a determinadas necessi­
dades nacionais, inclusive formação de tecnow 
logia nos setores dos transportes e da agricul­
tura. Todos esses setores são de grande im­
portância para a vida nacional. Então, nós te­
mos_ que examiná-los. não só do ponto de 
vista legal e constitucional. 

Ovtra questão aqui a ser_ suscitada: pode 
o Presidente, através de um decreto, extinguir 
uma empresa pública criada por lei? É a pri­
meira pergunta. A segunda: é indiferente ao 
Congresso essa sustação? Não tem ele que 
zelar pelas suas prerrogativas? T ercefro: na 
sUstação de ato normativo o PreSidente pode 
sustar, mas de que forma? Neste caso, sua 
Excelência pode, por decreto, sustar o que 
foi criado por lei? Ora, Sr. Presidente, evidente­
mente que, do ponto de vista legal, o Senador 
Maurício Cõrre·a tem plena razão. O Presidente 
não podia fazer isSo. E o Congresso não perw 
mite que se faça coisa dessa natureza. Como 
sua Excelência não pode criar uma empresa 
pública Por decreto, também não pode extin­
gui-la por decreto. É uma questão de hierar­
quia das leis. 

Mas_el,, quero, aqui, em nome da Liderança 
do weu Pa(tido, examinar a matéria sob o 
ân9ulo do intere~se nacional. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Permita-me dizer que V. Ex' tem liberdade, 
mas o parecer se deteve apenas na injuridi­
cidade. Se V. Ex" demonstrar a injuridicidade, 
como está pretendendo fazer, V. ~ colabo­
rará com todo o Plenário, para que se i::hegue 
a um termo mais rápido, nesta votação. 

O SR. LEITE CHAVES - No que pese, 
Sr. Presidente, o respeito que nós temos pelo 
Senador_ João Menezes - e parece que S. 
~ foi relator de plenário - S. EX' mesmo · 
admite que foi a nossa assessoria que elabo­
rou o parecer. Não foi S. Ex" Mas S. EX' aderiu 
à tese do pãrecer. Então, S. Ex• disse que 
é injurídioo, porque o Presidente da República 
pode, por d~reto, extinguir aquilo que foi cria­
do por lei. É nisso que S. Ex• erra; é nisso 
que Sua Excelência sobreexcede os limites 
constitucionais. Porque_ o Congresso, em sua 
atual prerrogativa nãc;> vai permitir que isso 
ocorra. Então, amanhã ou depois, o Presidente 
teria estimulo para extinguir o Banco do Brasil, 
extinguir a Caixa Econômica, exlingWr tudo, 
no País. Então, se _o Presidente, através de 
decreto, pudesse extinguir todos aqueles ór­
gãos, o que nos restaria, como prerrogativa? 
Inclusive, de controlar, através do Congresso, 
do Senado, os atos do_ Presidente da Repú~ 
bUca. Então, vemos que Sua Excelêncici -so­
breexcede. ultrapassa os limites da lei. QUer 
dizer, se entusiasma em 'outra direção. Sua 
Ex.ceJência foi al~m da Constituição. Mais do 
que além da Constituição, Sua Excelência 
afastou a Coi1stltUiÇilo. EU -per9Unt0 se S. & 
votaria um projetõ,-agora, com essa trancjüi-­
ijdade, se -Chegasse a-qu1 ato de extinção do 
Banco do Brasil. O Banco do Brasil foi criado 
por lei, eril 1806,leí de D. João VI. Se o Presi~ 
dente, por decreto, eliminasse o Banco doBra~ 
sil, extinguiss_e a Caixa Econômica, S. & teria 
essa rriesrna tranqüilidade para a sustentação 

desse ponto de vista? Seguramente, não. Q!.,u~r 
dizer, o parecer de S. ~. no que pese o res­
peít" que ele nos merece, na Casa, deve ser 
totalmente afastado, determinando V. Ex" que 
outro parecer seja elaborado em seu lugar. 

Mas eu quero fazer u'm apelo a minha Ban~ 
cada sobre o seguinte: o País. de um tempo 
a essa parte, está paraüsado. Não há impulso 
econômico. Repartições deSsa natureza pas­
sam a ter menos serviços. Então, chega o 
Presidente e as extingue. Aliás, Sr. Presidente, 
nós estamos preocupados com essa cons­
tante _extinção, até de Ministérios. Um bom 
administrador é o que estimula os órgãos ad­
ministrativos e nãO- o que os extingue. Aqui, 
no Brasil, vejam, extinguiram o BNH. ·Houve _ 
um Ministro que não teve competência para 
or4ená:.Jo _e foi extinto o BNH, com_ reflexos 
negativos para os trabalhadores. 

Véjo que V. ~-estã com muita pressa, Si'. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Exatamente porque, como V. Ex' acentua, 
há oUtras matérias de urgência, no plenário 
do Congresso, iilclusive a votação dos vetos 
aos orçamentos. 

O SR. LEirE CHAVES- Eu compreenw 
do, V. Ex' está-ti'abathando sob pressão regi­
mental. 

Então, eu termino, apelando para a minha 
Bancada, e todos os meus companheiros, que 
votem favoravelmente a esse projeto e contra 
o parecer. Favoravelmente ao projeto do Se­
nador Maurício Correa, porque ele é jurídico 
e a manutenção dessas empresas é de alto 
interesse para a vida nacional. Sobretudo ago­
ra que o Presidente José Sarney está em final 
de mandato e_ outro Presidel)te deverá, talvez, 
dar a essas organizãções a dinâmica para as 
quais foram criadas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA P.;l.l'a discutir.) - Sr. Presidente, tenho a 
impressão de que ouvi mal o Senador Leite 
Chaves. S. Ex~ Jez um apelo à bancada que 
votasse a favor do parecer. A favor do parecer 
S. Ex" estará votando contra a matéria. Por 
essas razões é que tenho muito medo_ de_ouvir 
os juristas. (Risos.) 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Senad0r 
Leite Chaves fez a retificação em tempo. 

O SR. JARBAS PASSARII'IHO - Sr. 
· ~idente, ·a minha vida, que já é relativa­

mente longa no Parlamento brasileiro, faz-me 
sempre·ser até severamente neutrO em relt.i­
ção a manifestações de galeria. 

E muito cedo, na minha vida, aprendi com 
o famoso poeta nordestino, Augusto dos An­
joS,---que a m!o que afaga é a mesma que 
apedreja. V. Ex", corno Membro da Academia, 
sabe disso melhor do que eu. 

Não vou buscar aplausos fáceis. Não vou 
discutir matéria juódica que não é evidente­
mente da minha c~pacidade fazê-IÕ. Gostaria 
apenas de estranlíar a decisãp tomada por 
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Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, no momento em que extingue essas 
três empresas. A uma estou l_igado até por 
laços bem distantes no tempo; quando gover­
nei o Estado do Pará e fui o primeiro a provi-. 
denciar a existência de Extensão Rural. E veja 
V. Ex" que, ultimamente, o governo tem salien­
tado· que tem obtido recordes extraordinários 
da safra agrícola. Ora, o governo não ê, eviden­
temente, no campo da agricultura a mesma 
coisa que é em outros._rninistérios. Entretanto, 
é através desses té<:hicos, através da Embra­
ter, da Extensão Rural dos EstãdQS, da Embra­
pa, que temos tido a oportunidade de fazer 
com que se aumente a produtividade no cam­
po. E se essa gente é realmente admirável ... 
(Manifestação das galerias. Muito bem! Pal­
mas.) (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Agradeço a V. Ex", que, já na minha manifes- -
tação, chama a atenção da galeria - a pena 
não é minha. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu não queria qUe- as palmaS interrom­
pessem V. Ex" Elas coroarão as su;3s óltim.as 
palavras, com a tolerância da Mesa. 

OSR.JARBASPASSARINHO-Eveja 
V, Ex!' que hoje é um dja de gala para mim, 
eu que ouvi do nobre Senad_or Mauricio Corrêa 
elogios ao regime militar a que pertenci. S. 
Ex" já acredita que alguma coisa fof bem feita, 
e fico muito feliz por isso. 

Acredito que as safras que temos tido -
insisto agora no tom sérlo do meu encaminha­
mento - são em grande parte o resultado 
do que temos obtido nesse campo -dos técni­
cos que têm dado assistência rural. De mqdo 
que, quando falamos em 70 milhões de t.o_n_e­
ladas de grãos, devemos verificar que esses 
70 milhões estão vincul::;tdos_dgfinitivamente, 
e não apenas aparentemente, aos conseJhos 
ou aconselhamentos, à assisiencia que tem 
sido dada por essa gente, e, aliás, como ocorre 
norma1mente no seMço público, mal pagos, 
e tem dado bom resultado. 

Quanto ao GEIPOT, lembro-me também 
que tive excelentes impressões ·de técnicos, 
de nomeada, que serviram ao Geipot 

Falei ao Ministro- dos Transportes, porque 
o conheço, e quando receb_i uma_ óe:legação 
do Geipot dirigi-rrié a ele, e S. Ex" me disse 
que era demais o Geipot porque, criado para 
fazer o planejamento no campo dos trans­
portes, tinha 800 pessoas." Se 8_00 pessoas 
são demais e se J1,ão se justificavam, a mim · 
me parece que cabe exatamente ao MinistrQ, 
e cabe ao Poder EX~_ÇutiVO,_ f~r a redução 
naquilo que convier, mas nunca extinguir urna 
instituição que tem Sido altamente ~til no pla­
nejamento para o problema dos transportes 
brasileiros. 

Finalmente, a impressão que me citbe ~ffi­
bém, em relação à EBTU ~__g_ étqui nós tive­

, mos o Senador que hoje governa o Piauí, que 
foi um dos Presidentes da EBTU -, acabo 
de receber uma inforrnaçãp_de__uma alta per­
sonagem do Governo, que naturalmente não 
gostará de estar sendo citado, que me disse 
da surpresa de verificar, no extedor, quando 
foram discutir alguma coisa sobre financia-

menta externo, e que a pergunta dessa áréa 
do exterior- rlão braS_ileira, portanto em rela­
ção ao Brasil - foi: COmo-é que se acaba 
com uma empresa dessa, que é uma empresa 
de pequeno númerQ _de funcionários e com 
griftide capacidade de qualificação profissio-
_nal? - -- --

De-modo que não tenho a menor dúvida, 
Sr. Presidente, de votar em ravor da iniciativa 
que tomou o Senador Maurído Cõrrea, que 
é um jurista e naturalmente pôde fazer justifi-
cação. · 

Üflterri -me- àiiía Q Dr. Sâulo R-amos -que 
essa" t;!ec;isão_que vamos tomar aqui, que acre­
dito será por maioria, vai ser impugnada pelo 
Governo, ]x:>rque ele acredita que a fundamen­
tação do Senador ~urkio Correa não tem 
raZão de- ser do ponto de vista jurídico. Não 
discuto isso. Discuto apenas o que me parece 
profundamente inconveniente e, até certo 
perito, injustificável que essas três empresas 
sej.cilriCOnsideradas extintas. · 

E. entendo a posição do meu nobre colega 
de BanC:áda, o Senador João Menezes, por­
que, quando fui Uder de Governo, nesta Casa, 
defendendo o Goveffio, eu tinha sobre a mi­
nha mesa - sobre a minha mesa, mas. sob 
o vkb:o que estava sobre -a meSa- Uma frase 
de Winston Churchill, com _a qual encerro es­
tas minhas pa1avras, para também contribuir 
com V. Ex' em relação ao tempo. ChurchiD 
diz_ia:_ "'Não pode ser líder de governo quem 
nao se disponha a defendê-lo pelas piores coi­
sas~ que ele faz. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Çorri a palavra o nobre Senador Affonso _ 
Camargo. 

O_l!R- AFFONSO CAMARGO (PTB­
PR. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho plena 
consciência de qué a melhor forma: de colabo­
rar com o projeto é falar O itiífiiino-posSível. 
Vou dar. apenas um testemunho, e pretendo 
não levar mais do que 2 minutos. 

O. Governo confunde cortar gorduras com 
amputar membios. Cortar gordUra é saber on­
de o gasto é deficitário, onde o gasto não 
é bem feito. Quero dar ·o meu testemunho 
e, por isso, usei a expressão "amputar mem­
bros"; e não-· me voü referir, porqUe não é 
necessário, ao valor da EBTU e ao valor da 
EffiOrater,para me-fixar n6 Geipot: 

ú Geipot é o brãço p-rindPã1 do Ministério 
dos T r.cinsportes e foi exatamente onde me 
ápOlel,-durante os ll meseS em que fui Minis­
trO, para pOâer orientar-me Com felação às 
deciSões que tomei. - -

Não_p~osso entender como, por uma ded­
são tomada em decreto do Poder ExecutivO 
se possã~ extingulr uin órgãO cOm essa tradi­
ção ~ que, se cometeu algum pecado, foi ter 
sempre absoluta autonomia e independência 
para dar seus pareceres técnicos. Querer 
transformar o GeipOt 'erri" ásSessoria é querer 
tirar ___ timl.l entidade que, por sua auforidade 
e responsabilidade, dá pareceres com base 
técnica, para transformá-lo em assessoria que 
s6 cumpre ordens. 

Faço um apelo e testemunho com a maior 
sinceridade aos meus colegas do Senado. 
Realmente não é possível terminar uma enti­
dade como o Geipot, uma enti_dade como a 
EBTU, um entidade como a Embrater, da for~-­
ma Como 6 -Governo está tentando extingui­
las. ASsim, peço aos nobres Senadores votem 
a l'avor do projeto. (Muito bem.! Pã.lmas) 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Cam~irQ) 
- Não havendo mais nenhum Sr. SénadÇ>r 
que queira fazer-uSo da palavra, está encerrada 
a dlscUssao. - - - - - -

Em vátãção. 
Tem---a palavra o nob1e Seoador _Oirce4 Car­

neiro, para encamínhar a votação, por 5 minu­
tos, na rQrma do Regimento. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB -
se Para encaminhar. Sem revisão do ofador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, abordarei 
esta questão numa dupla condição: de cam­
ponês e de arquiteto, portanto, ligado às duas 
questões que ora aqui se discute. 

Como camponês, Como catarineOse, devo 
dizer que a extensão rural é ~.s;ponsável, em 
grande parte, de o meu Estado de Santa C$8.· 
rina, uma das menores UnidadeS' da Federa­
ção, ser_ o 59 produtor de_ alimentos _ _dp País 
e o maior produtor, indiscutivelmente, de ma­
çã. Neste momento estamos colhendo a 
maior safra deste produto. Esta posíção, ine­
gavelmente, deve-se a um serviço de extensão 
rural eficiente, que produziu os seus frutos. 

já fui prefeito e tive opoifunldade de plane­
jar" os transportes coletivos da minha c_idade, 
uma das duas comunas de Santa Cà:tarina 
que utilizaiam os conheCimentos e a teÇDo­
logia da Empresa Brasileira dos Transportes 
Urbanos. Também tive contato bastante es-
treito com o Geipot. · 

Com esta vivência, não posso compreender 
como o Oovemo br~leiro,- portanto, de um 
País que tem 72% da sua população na cida­
de, a cidade é responsável pela geração de 
92% de Produto Interno Bruto, não posso 
compreender c_omo_o_govemo brasileiro pOs­
sa abrir mão de ou extinguir órgãos tão impor~ 
tantes na área de planejamento, de eStudo 
e çle pesquisa dos transportes urbanos o_u dO$ 
transportes de carga, onde mais especifica­
mente o Geipot atua. 

Do ponto de vista de número, não_sejusti­
fica a extinÇão desses_ órgãOs. Já foi dito ÇJqui 
que o Geipot conta-cOm o serviÇO de 800 
pessoas; a Embrater não tem mais do que 
umãs 300; e a EBTU, umas 500. Este número 
não significa ·nada, do ponto de _vista ec;onô­
micO, Pru:a o País. Não será econorniÇ~ nenhu­
ma, porque não vão ser demitidos esses fun-
CiOnários. -

Por Outro lado, -deseStatizar, qUe Pódêna· s-er 
um dos argumentos de que o GOVerno_ se -
estivesse utiliz_ando, não se percebe qual 6 se- -
tóf da iniCiativa privada que poderia ocupar 
o lugar da EBTU, por exemplo, só para citar 
uma empresa, desde que os transportes coleti­
vos_ do nosso Pats são um seiViço público e 
qUe, quando exercidO Pela iniciativa privada, 
o faz por concessão. 
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Sobre esta questão, eu tomo um exemplo, 
que não gosto muito de citar, mas é oportuno: 
nos Estados Unidos existe uma similar estatal 
à Empresa Brasileira dos Transpo1tes Urba~ 
nos. Portanto, não é cotn este argumento nem 
com esta similaridade que o Governo poderia 
sustentar esta proposta. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campai­
nha.) 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr. Presi· 
dente, compreendo a exigüidade do tempo. 
Por outro lado, chamaria a atenção das com­
panheiros para o fato de que o Brasil deixa 
de receber, quando se extinguir a EBTU,logo 
no seu primeiro momento, 200 milhões de 
dólares. que são recursos a longo prazo, cujos 
juros ficam entre 7% e 9% ao ano. Portanto, 
um razoável prejuízo. Em-contrapartida, terá 
que devolver agora, imediatamente, pela ces­
são dos contratos, e são cláusulas contratuais, 
1 bilhão e 300 milhões de dólares. 

Não compreendo essa medida como rado­
nal, como oportuna e como saneadora. 

Também concito o senado Federal enca­
minhe favoravelmente à proposta do Senador 
Maurício Correa, porque ela ajuda o Brasil. 

O Sr. João Menezes- Para levantar uma 
questão de ordem, Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex" levantará uma questão de ordem? 

O Sr. João Menezes - Sim, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com fundamento no art .. 

O Sr. João Menezes- Com fundamento 
na ConstitWçâo FederaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex", para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. JOÃO MENEZES, PRONC!NCIA 
D/SCCJRSO OOE. ENTREGCJE Ã FIE~· 
SÃO DO ORADOR, SERÃ PC!BUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esta sessão tem a duração de 4 horas. 
Apenas a Mesa pede aos Srs. Senadores que, 
atendendo à necessidade de partigpar de uma 
sessão do Congresso Nacional, onde serão 
votadas matérias da maior urgência, .se con­
clua de logo a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o projeto, quanto à juridici­
dade. 

Os Srs. Senadores Que- ·eStãO de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem da maior urg~ncia 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, para uma questão de or­
dem. 

O SR. CID SAiiÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. nós tivemos duas votações. Uma 
foi quanto à juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Já passou. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
A verificação de quorum é só da segunda, 
porque a juridicidade já está assegurada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Gameiro) 
-Sim, já está assegurada., 

Vai ser feita a verificação nominal. Peço aos 
Srs. Senadores ocupem os seus lugares. 

(Procede-se à verificação de quorum) 

VOTAM Slfrf OS SRS. SENADORES: 
Mário Maia 
Aluizio Bezerra 
Nabor Júnior 
AureoMello 
Odacir Soares 
Ronaldo Aragão 
Almir Gabriel 
Jarbas Passarinho 
Moisés Abrão 

·_ Carlos Patrocínio 
Antônio Luiz Maya 
João Castelo 
João Lobo 
-Chagas Rodrigues 
HUgo Napoleão 
Cid Sabóia de Carvalho 
Mauro Benevides 
Carlos Alberto 
Raimundo Ura 
Marco Maciel 
Ney Maranhão 

-Mansueto de Lavor 
Divaldo Suruagy 
Francisco Rollemberg 

- Lourival Baptista 
Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar 
Joélo Calmon 
Alfredo Campos 
Severo Gomes 
Fernando Henrique Cardoso 
Mário Covas 
Mauro Borges 
Iram Saraiva 
Maurício Corrêa 
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda 
Mendes Canale 
Rachid Saldanha Derzi 
Leite Chaves 
Affonso Camargo 
José Richa 
Jorge Bornhausen 
Dirceu Carneiro 

Nels_on Wedekin 
Carlos Chiarelli 
José Paulo Bisol 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 

João Menezes 
Rachid Saldanha Derzi 

ABSTEM·SE DE VOTAR OS SRS. SENA· 
DORES 

Leopoldo Peres 
Carlos de'Carli 

O $R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Antes de 'proclamar o resultado, a Mesa 
faz um apelo aos Srs. Senadores presentes 
a esta sessão, no sentido de que compareçam 
também à- sessão do Congresso Nacional, on­
de serão apredadas não só as Medidas Provi­
sórias no:-' 39,40 e41, como os vetõs ao-orça­
mento. 

O Sr. Jutahy Magalhães.....!. Sr. Presiden­
te, ainda há outras matérias a serem votadas? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sim, há, ãinda, outras matériãS a serem 
votadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser feita a apuração. (Pausa) 

Votaram SIM 46 Srs. Senadores~ e NÃO, 
2. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 50 votoS. 
A matéria foi aprovada. 

O SR. PRESIDEN"i'E (Nels_on Carneiro. 
fazendo soar a campainha)- A Mesa solicita 
a colaboração das galerias, para que possa 
dar continuidade aos trabalhos. 

(Manifestação das galerias) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a Mesa, redação final que será Uda 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação 6nal do Piojeto de DecreM 

to Legislativo p9 1, de 1989. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 1, de 1989, de 
autoria do Senhor Senador Mauricio Corrêa, 
que sUsta os efeitos do art. }9 e seus incisos, 
do Decreto n? 97.455, de 15 de janeiro de 
1989, cujOs-diSpositivos dissolvem a Empresa 
Brasileira de Ass1stência Técnica e Extensão 
Rural - Embrater, a Empresa Brasileira de 
Transportes Urbanos- EBTU, e a-Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transporte-­
Geipot 

Sala das Sessões, 15 de março de 1989. 
-Affonso Camargo, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de DecretO 
Legis/at/vo nP 1, de 1989, que susta os 
efeitosAQ ;;~rt. 1 ~e seus Incisos, do Decre­
to nP 97.455, de 15 de janeiro de 1989, 
cujos dispositivos dissolvem a Empre511 · 
Brasileira de Assistência Técnica e Exten­
são Rurlfl- Embrater, a Empresa Brasi­
feirlf de T nmsportes Grbanos - EBT(J, 
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e a Empresa Brasileíra de P/anej'amento 
de Transpotte- Geipot 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. i~ São sustados os efeitos ç{o art. 1~' 

e seus incisos I, (I e 111, do Decreto n".97.455, 
de 15 de janeiro de 1989. __ 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3~> Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa pede às galerias que colaborem. 

Há outro projeto a ser votado e ainda esta­
mos na discussão da redação finaL 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai á Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à apreciaç_ã._o do requerimento de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei do Senado n9 14, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentad.os. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, paSsa~se à apre­

ciação da matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do pro­
jeto de Lei elo _Senado rt' 14, de 1989, 
de autoria do Senador Severo aOfnes; 
que "dispõe sobre a atualização mone­
tária das resbluiçõ~s do Imposto de Ren­

. da e a base de cálculo para incidência 
do Imposto no caso dé .~uguel de imó­
vel". 

Dependendo de parecer, 

Concedo a palavra, para proferir parecer, 
ao nobre Senador Feniando Henrique Car­
doso. 

De Plenário, sobre o Projeto de Lei 
do Senado n' 14, de 1989, que '"dis­
põe sobre a atuaUzação monetária 
das restituições do Imposto de Renda 
e a base de cálc::ulo para incidência 
do imposto no caso de aluguel de 
bnóvel". 

O SR. FERI'IANDO HENRIQUE CAR· 
DOSO (PSDB - SP. Para proferir parecer) 
- Sr. Presidente, S~. Senadores, o Projeto 
de Lei em epígrafe, de autoria do Senado_r 
Severo Gomes, dispõe sobre~a atualização 
monetária das restituições do Imposto de Ren­
da e a base de cálculo para incidência do. 
imposto no caso de aluguel de imóveis. 

Na justificativa, esclarece o autor que "este 
projeto repete literalmente dispositivos da Me­
dida Provisória n9 39, de 15 de fevereiro de 
1989, tal como os quatro outros que apresen­
tamos juntamente com ele. O conjunto visa 
a assegurar o ad~do exame de matérias 

que foram acopladas à Medida Provisória n'1 

39_ em tentativa de evitar que tenha esta a 
mesma sort.e da Medida Provisória n' 29, rejei­

.:tada pelo Congresso Nacional". 
E acrescenta: 
"Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 

·camiiiho para que sejam devidamente discu­
tidos e decidido~J)elo Congresso- Nacional 
aqueles assuntos que, suscetíveis de fácil acei­
tação, foram inseridos na Medida ProVisória 
n" 3~ P?ra dorar a pílula da simples reedição 
da Medida Prdvisória n9 29." 

A matéria se insere na competência do Con­
gresso Nacional, de conforrnic:!ade com os 
arts. 48 e 153, m, da Constituição, uma vez 
que a atribuição constitucional de competên­
cia tnbi.Itária i:ómpreeiiêle a competência le­
gislativa plena, ressalvadas as limitações conti­
das nO __ Estatuto Supremo. 

:É Jegítiiriã a infciativa do processo legisla­
tivo, já que- se encontra_ amparada pelo art. 
61 da Lei Maior e também porque não se 
trata de materia cuja iniciativa caiba exclusiva­
mente ao J?'.reSident~ ,d.i R~pública, como 
ocorria na vigência da Constituição de ·1967. 

Assim, o conteúdo e a abrangência do Pro­
jeto - atualização monetária das restituições 
do Imposto de Renda e redução da base de 
cáfcuiC? do mencionado imposto - respal­
dam-se na Lei Maior e no Código Tributádo 
Nacional, o que, intercalado com a legitimi­
dade de iniciativa e incontestável competência 
do Congresso Nacional, atesta a constitucio~ 
nalidade e juridicidade da Proposição. 

Por fim, nenhum reparo há a fazer no que 
tange aos aspectos de regimenta1idade, técni-
ca legislativa e de médto.- · 

Pelo exposto, somos pela aprovação do pro­
jeto. 

:é: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson "Carneiro) 
-O parecer é favorável e conclui pela cof'lsti­
tucionalidade e jurtdlcidade do projeto, no mé­
rito, favoráveL 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à sua apreciação. 

Disg_ussão do projeto, em primeiro turno. 
(Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encer­
ro a discussão, 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em pdmeiro turno e es­

tando a ma~éda em regime de urgência, pas­
sa-se imediatamente à sua apreciação em se­
gundo turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. 
(Pausa) 
_ Não_ J:l~~endo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - · 

Encerrada a discussão, o projeto é dad_o 
como __ definitivamenfe aprovado, nos termos 
do art-315 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
----: Sobre a mesa, redação final que vai ser 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

t lida a seguinte 
Redação final. do Projeto de Lei do 

Senado n"' 14, de 1989 . 

O Relator ;:!presenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 14, de 1989, de_ 
autoria do Senhor Senador Severo GomeS, 
que dispõe sobre a atualização monetá __ ria das 
restituições do Imposto de Renda e a base 
de cálculo para tncídéncia do imposto no caso 
de aluguel de imóveis. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1989. 
-Nuizio Bezena., Relator. 

ANEXO AO PARECER 

_ Redaç~o final do Pr_ojeto de Lei do~ 
nado n" 14, de 1989, que díspõe sobn::. 
a atualização monetária das restítufções 
do lmpostD de Renda e a base de c;álculo 
para incidência do .imposto no caso de 
4/ugue/ de imóveis. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 1~" As restituições do Imposto de Ren­

da serão atualizadas monetariamenteJ::om ba­
se na variãçãO do Índice de Preços ao Consu­
midor - !PC, a partir de 19 de fevereiro de 
1989. 

Parágrafo único. O Ministro da Fazenda 
expedirá instruções para a aplicação do dis­
posto neste artigo. 

Art. 2~ Não integrarão a base de cálculo 
para incidência do Imposto de Renda de que 
trata a Lei n~ 7.713, de 22 de dezembro ·de 
1988. no caso de aluguéis de imóveis: 
1-o valor dos impostos, taxas e emolu­

mentos incidentes sobre o bem que produzir 
o iendiinento; -

n-o aluguel pago pela locação do imóvel 
sublocado; 

If(-as despesas pagas para cobrança ou 
recebimento do rendimento; e 

IV-as despesas de condomÍnio. 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 49 Revogam~se as _disposições em 

contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ein discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo nenhum Sr._ Sr:nador_ que 
queira fazer _J.Jso da palavra, está encerrada 
a discussão. · 

Em votação. __ _ 
OS SrS. Sen~d~ireS que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (P~u_sa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos DeputadOs. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se, agora, à votação do Requedmen· 
to n9 38, de 1989, lido no Expediente, de auto­
ria do ~nªd_or_Jorge Bornhausen e de outros 
Srs. Sehãdores, de dedicação do tempo desti­
riado aos oradores do EXpediente de sessão 
em data a sei oportUnamente mal'i::ada, para 
homenagem póstuma ao ex-Senador Atb1io 
Fontana. 

Em votação o requ~ento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro l 
- Há oradores inscritos. 

Conc'edo a palavra ao-nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

à manutençã-o--dos serviços, opta por confor­
mar~se com os cOrtes das dotações, com a 
conseqUente deteriorização das linhas e, afi~ 
nal, decide suprimir os trens. 

Na verdade, Sr. Presidente, Senhores Sena~ 
dores, o problema merece solução mais hu­
mana, so_cia1mente mais justa. As ligações fer­
roviárias Iaçu-Monte Azul e Alagoinhas -Se­
nhOr do Bonfim São as duas únicas linhas 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA Pro- de grande -percurSo ainda existentes no meu 
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Estado, atravessando 13 munidpios e seJVin-
Srs. Senadores. mais uma veZ as autoridades do sobretudo ao transporte de passageiros, 
da área econômica do Governo Federal, ante tendo sido esta última (Aiagoinhas -Senhor 
a necessidade de reduzir o_ déficit público, pre- do Bonfim) implantada no século passado e 
ferem-optar pela alternativa de solucionar os dispondo atualmente_ de apenas um trem mis-
problemas impondo corte de muitas peque- _ to~ -carinhosamente ape~dado pelos usuários 
nas despesas, em serviços essenciais à popu- de "Mochila" e considerado "como a vida do 
!ação. sertão" . 

. Assim, numa visão equivocada, que supõe É de se destacar que ~ Bahia já perdeu 
a economia acima e afastada do interesse so- outras ligações ferroviárias ·que prestavam 
cial, preferem os ministros o corte de gastos grandes se!V'iços à sua população. 
sem peso orçamentário significativo, permi- Muitas das 13 cidades baianas que serão 
tindo, porém, que continuem sem percalços prejudicadas pela desativação das linhas, bem 
financeiros,asObras-perfeitamenteadiáveís- ___ como Inúmeros distritos, povoados e lugare-
-de maior custo. jos que ficarão isolados - pois perderão o 

Revoltante nessa conduta, que traduz a in- único meto de transporte que dispõem- nas-
sensibilidade dos autores de medidas desse ceram, cresceram_e vivem em função das (er-
tipo, é que ela tem como -característica o fato revias. Sem os trens, os sertanejos, !mpedidos 
de prejudicar justamente a parte mais sofrida de receberem os suprimentos que periodica-
da população - aquela parcela de em pobre- mente lhes chegam, já temem a fome e prepa-
cldos que em tudo depende do Poder Público. Tat'lJ- novo e triste êxodo_. 

Faço essas considerações ao tomar conhe- Erfquanto se fala em contençãO de desp~sa 
cimento, através de correspondência subscrita e pretende-se adotar medidas_ que atingem 
pelo Prefeito Agenor Gradll Peixoto,-do Muní- em cheio e tão duramente a população ca-
cípio de laçu, Estado da Bahia e também atra- rente do sertao baiano, já tão massacrada pelo 
vés de excelente _re,portagem da Jornalista Su- flagelo da seca, _jnaugur~-se a primeira etapa 
zana Varjão, publiCada na edição de 13 de daFêrroviaNorte-Sul.lssonãq_épossível,Se-
março do jomal"A Tarde", de Salvador, dando nhor Pr~idente, Senhores Senadores! Priori-
conta de que, conforme notificação da Supe- za-se prOjetos pãra atender o desejo do atual 
rintendênda Regional da Rede Ferroviária F e- Presidente da _República (ferrovia Norte-5ul) 
dera!, serão desativados, a partir de amanhã, em detrimento da preservação de uma ferrovia 
dia 16, os trens mistos que ligam faç:u no meu que há mais de Cem anos serve a uma -regiãó 
Estado, ao Município de Monte Azul, no Estado neCésSifãda:_de_inaior a.tençáo __ do Governo. 
de Minas Gerais e ainda a linha que vai da Por estas razões é que acredito que a indigiM 
cidade de Alagoinhas a Senhor do Bonfim, tada medida da Rede Ferroviária do meu EstaM 
ambas na Bahia. do precisa urgentemente sei' revogadã. 

Desejo, desde logo, assinalar o absurdo da Sendo assim, faço um veemente apelo ao 
providência, pelos transtornos que a supres~ Ministro_ dOs Transportes ·e ao Presidente da 
são dos trens pode acarretar para as áreas Rede Ferroviária FeQeral para que seja sustada 
pe!ICorridas, onde a estrada de ferro consti- a ordem de supressão dos trens que ligam 
tui-se no único transporte de massa existente. Iaçu a Monte Azul e Alagoinhas a Senhor do 

Explica a Superintendência Regional da Re- Bonfim. Nesse sentido ê que acabo de dirigir-
de que a manutenção do ststema exhe dotaM lhes telex. 
ções orçamentárias que vêm sendo r&iuzidas Deste modo, espero a compreensão dessas 
ao longo do tempo. Já agora, face às limita- autoridades no sentido de que determinem 
ções impostas, constata que a circulação dos prioridade para os _serviç_os de melhoramento 
trens não satisfaz os requisitos de segurança, e conservação das linhas e trens em questão, 
expondo os usuários a risco de acidente. visando superar o empecilho menor de medi-

E condui: das puramente econômicas, divorciadas de 

"Diante dessa grave situação, só nos 
resta suspender a circulação desses trens, 
até que, dispondo de recursos necessá­
rios, possamos executar os serviços que 
se impõem, voltando a oferecer aos usuá­
rios transporte regular, confortável e se­
guro." 

Observe-se que a Rede, prejudicando os 
usuários, tenta fazer crer que os beneficia. Ao 
contrário de reclamar as verbas indispensáveis 

interesse .sodm maior, justo e legítimo. 
Era o que tinha a dizer, Si'. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso)-:- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no momento em que 
se analisam e contabilizam os avanços obtidos 

com a nova Carta Magna Conquistada pelo 
País, trago à reflexão dos membros desta Casa 
um dos temas que suscitaram acaloradOs de­
bates na sua fase de preparação: a crise por 
que passa a universidade brasileira. A socie­
dade vem convivendo com um quadro educa· 
cional não condizente Com o nível de desen­
volvimento econômiCO- e. tecnológico alcan­
çado pelo País e com o legítimo desejo de 
seus cidadãos de uma repartição mais justa 
e equânime dos proveitos resultantes destas 
conquistas. sabemos que a universidade 
constitui prolongamento da própria sociedade 
que a cria para apropriar-se e desfrutar do 
saber produzido e sistematizado. Neste senti­
do, a universidade brasileira reflete, no pre­
sente, uma sociedade em busca de sua identi­
dade, em busca de uma nova ordem social, 
em busca de sua reconstrução institucional 
A universidade padece, portanto, como deres­
to todos os organismos que servem à socie­
dade brasileira, de u_m novo modelo social 
e instituc._iona1 que a oriente. A que sociedade 
servir, é a grande questão que se impõe à 
universidade. Como reflexo e prolongamento 
da sociedade brasileira, a universidade, envol­
vida no processo de transição, também busca 
sua especiOcj_dade jnstitucional. 

Deparamos-nos, então, com uma univer­
sidade falida financeiramente, desorganizada 
administrativamente, formadora de gerações 
de jovens profissionalmente despreparados e 
em permanente confronto com o Estaâo, do 
qual recebe recursos para sua manutenção._ 
E certo; Senhores, que não poderíamos exigir 
e esperar um quadro diferente ou uma univer­
sidade de melhor qualidade, tendo em vista 
a realidade veriijcada nos graus anteriores de 
ensino -e a falta de uma política viQ:orosa e 
corajosa ·com a priorlzação do setor educa­
cional. Evidenfémenfé a Educação não pode 
ser a prioridade únfca em um País com tantas 
carências. Mas estou convencido, Senhor Pre­
sidg-nte e Senhores Senadores, qué mUitaS de 
nossas demandas sociais serão supridas a 
medida que os níveis de educação de nosso 
povo sejam otimizados. 

De outra parte, a expansão caótica da uni­
versidade, com a desenfreada proliferaçãO de 
cursos de baixa qualidade, mal definidos e 
com medíocre desempenho associada à in­
corporação à carreira universitária de enorme 
contigente de docentes, mediante simples r' 
cretc, -::. .. ; ---...:V-.-.-:: ... c:u~t:, sem ateJu.c~l'-se pa­
ra os_ imprescindíveis princípios do mérito e 
do d ~sempenho acadêmico, acabaram por fe­
rir dt~ morte a já combalida instituição univer­
sitária. 

NE•cessário se faz, além disto, conhecer -e 
enteltder a enonne diversidade das funções 
e_ objetivos que compõem o ensino superior 
brasi,eiro. As instituições de ensino-superior 
existEntes-possuenl~ntveiS variados de es:ru­
tura, )ropósitos e desempenho que se refle­
tem r.a heterogeneidade dos alunos e profes­
sores que a elas acOrrem. De urr, lado, a rede 
privac a absolVe cerca de 60% dos alunos do 
ensim• superior e responde por _70% das lnstiM 
tuições, cabendo aos estabelecimentos !sob» 
dos, cu seja, Z~queles que ni:io consMuem unia 
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versidades. o atendimento a 48% deste aluna­
do. Na rede pública, ao contrário, as universi­
dades atendem a 77% dos alunos, enquanto 
os estabelecimentos isolados absorvem 22% 

Há, ainda, que se fazer distinção entre as 
"escolasde39 grau" pagas, sem dúvida impor­
tantes como opção na formação de profissio­
nais de aJgumas áreas do conhecimento, mas 
que apenas ministram aulas e forneCem diplo­
mas, e as universidades, que oferecem ativida­
des de ensino, pesquisa e extensão, com trei­
namento prático em laboratórios, por exem­
plo .. Trata-se, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, de discernir entre _entidades pro­
dutoras do saber e entidades meramente re­
produtoras de conhecimentO. 

Por outro lado, após longos anos de imobi­
lismo e esfacelamento, por razões sobejamen­
te conhecidas, constatamos uma universidade 
diametralmente afastada da comunidade, do 
processo produtivo. Em seu afã reivindicatório 
olvida-se, no mais das vezes, de sua responsa­
bilidade maior ante a sociedade, legítimas e 
necessárias são, sem dúvida, as reivindicações 
e a discussão política dentro da universidade. 
Mas a política que produza conhecimento, 
controvérSia de idéias e aprendizagem da criti­
ca A política, entretanto, não parece ter entra­
do na universidade como atividade intelectual 
mas como mero ativismo partidário e sindical. 
Qualquer instituição deixa de ser produtiva e 
operante quando se afasta de sua fanalidade 
precípua. A universidade brasileira, Senhores, 
afastou-se de sua vocação maior: a da criação, 
preservação e transmissão da cultura e do sa­
ber. A ação política parece ter sobrepujado 
a atividade científica a acadêmica. 

Alie-se a isto a sensível redução dos recur~ 
sos alocados para o ensino superior nos últi­
mos anos, a deterioração progressiva dos salá· 
rios dos docentes, o que desestimula á perma­
nência e principalmente a dedicação de pes­
soal qualificado, a emperrada e ineficiente ad­
ministração das universidades públicas, a falta 
de uma verdadeira autonomia acadêmica e 
financeira e teremos chegado à inevitável 
constatação da baixa qualidade do ensino su­
perior. 

Felizmente, em boa hora, a nova Consti­
tuição consagrou princípios que visam a cor­
rigir distorções 11a estrutura do sistema de en­
sino como um todo e na estrutura universi­
tária, em particular. Os preceitos constitucio­
nais que prevêm aumento de recursos para 
a educação, garantia de ensino público e gra­
tuito em todos os níveis, autonomia univer­
sitária, indissociabilidade entre ensino, pesqui­
sa e extensão constituem, indubitavelmente, 
instrumentos fundamentais no resgate da 
educação nacionaL A superação da crise da 
universidade passa, necessariamente, por 
mais verbas - a serem alOcadas e utilizadas 
de forma eficiente e racional - e melhores 
salários, com fluxo adequado de recursos para 
sua revitalização, mas pressupõe, também, 
uma conscientização de toda a comunidade 
acadêmica de sua responsabilidade. Não se 
pode pretender uma Universidade criadora e 
transformadora da sociedade se docentes e 
pesquisadores não forem capazes de assumir 

seu compromis~o como produtores e disse­
minadores do saber. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Uma Nação que se pretenda livre, justa e 

soberana não pode prescindir da universidade 
como locus privilegiado para o equaciona­
mento e discussão das grandes questões na­
danais. É a universidade que haverá de formar 
a consciência crítica nacional, capaz de contri­
bUir para a transformação da sociedade bra­
sileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR- PRESIDENTE O'ielson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, recebi com justificada 
satisfação o convite formulado pelo Presidente 
da Academia de Letras da Bahia, o escritor 
Cláudio Veiga, para participar, em Salvador, 
da solenidade de posse transcorrida ontem, 
dia 14 de março passado, do ilustre historiador 
Waldemar Magalhães Mattos, na cadeira 33, 
patrocinada por Castro Alves, devendo o di&­
curso de saudação ser proferido pelo acadê­
mico Qóvis Álvares de Uma. 

Não me tendo sido possível comparecer, 
em virtude de compromissos inadiáveis no 
Senado Federal, desejo, contudo, expressar, 
os meus agradecimentos pela atenção que 
me foi aispensada e, desde já, associo-me às 
homenagens tributadas ao insigne historiador, 
economista e escritor Waldemar Magalhães 
de Mattos, que loQrou ingressar naquele insig­
ne Sodalício, levado pelas dimensões e valor 
exponencial dos seus livros e contribuições 
específicas, nos domínios da pesquisa e das 
atividades culturais. 

A propósito, requeifo a incorporação ao tex­
to destas sucintas considerações do artigo pu­
blicado pela A Tarde, em sua ediçãode 3 de 
março passado, de autoria do consagrado es­
critor Edivaldo M. Boaventura, 'Waldemar 
Mattos e os Solares baianos", bem como do 
resumo bibliográfico anexo, sobre o novo aca­
dêmico· Waldemar Magalhães Mattos. 

Eram estas, Sr. Presidente, as obs.ervações 
que me pareceram oportunas à margem deste 
sumário registro, destinado a valorizar um dos 
mais expressivos valores intelectuais da Bahia. 
(Muito bem! Palmas) 

DOCUMENTOS A OOE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
D!SCCIRSO: 

A Tarde 
Salvador, Bahia, sexta-feira, 3 de março de 

1989 
Edivaldo M. Boaventura 

WALDEMAR MATOS E OS 
SOlARES BAIANOS 

A Academia de Letras da Bahia consagra 
a obra de um pertinaz pesquisador ao recep­
cionar WalQemar Matos pela palavra de Oóvis 
Uma. De 1948, quando publicou a sua pri­
meira obra, Aj3ahitJ de Castro Alves, até 1987, 

ano d~ edição ·de Pirajá: reliquia do heroísmo 
baiano, são 40 anos de operosa investigação 
e expressiva produção. O que mais caracteriza 
a pesquisa de Waldetnar é ser ela centrada 
no local, no espaço, às vezes num prédio-mo­
numento ou numa instituição. Assim são hi&­
tórias de solares, de paços e de corporações. 
O arranjo história de uma pesquisa pode ser 
cronológico, tópico ou geográfico. Sem de&­
prezar os passos da cronologia, Waldemar for­
nece em _seus estudos um enfoque local. 

Dentro dessa diretriz espacial, foi o seu livro 
de estréia -~ A Bahia_de Cas_tro Alves, onde 
predomina a identificação minuciosa dos lu­
gares vividos pelo poeta Desde o circuito da 
infância, no Recôncavo, em Cabaceiras, Mwi­
tiba e São Félix, chegando a Salvador, que 
sucede o da adolescência, na Boa Vista e So­
dré, até alcançar o último ciclo, predominan­
temente lírico, em Curralinho, Santa Isabel e 
fanalmente Salvador. O estudo sistemático das 
fontes documentais das moradas, escolas e 
lugares visitados por Cecéu não deixa de ser 
pioneiro na dimensão espacial da sua biogra­
fia. 

Depois do trabalho geográfico da vida de 
Castro Alves, na Bahia, Viriam outràs estudos 
na mesma linha, como O poeta da liberdade, 
estudo de Castro Alves, em São Paulo, de Vi­
cente de. Azevedo, seguindo velha suge~ 
de Afrânio Peixoto e Oliveira Ribeiro Neto, que 
será retomada por Norlândio Meireles de Al­
meida em São Paulo de Castro Alves. Walde­
mar de Oliveira realizou de uma maneira evo­
cativa "Castro Alves no Recife", duas confe­
rências integradas no seu C~tro Alves, edição 
da UFPE de 1978. No Rio de Janeiro, o jorna­
lista baiano Gilberto Guimarães pesquisou 
Castro Alves nas ruas do Rio. Nenhuma dessas 
investigações topográficas excede a de Wald~­
mar em riqueza de detalhes. 

Coincidentemente, Waldemarfoi eleito para 
a cadeira 33, cujo patrono é. Cã.Stro Alves! A 
condição de estudios.o do patrono lhe dará 
maiores responsabilidades no S.odalído. Mais 
coincidência ainda será a posse no dia 14 
de março de 1989, aniversário do poeta. 

Dentro da mesma temática espacial que es­
tudou a vida de Castro Alves, na Bahia, ~egue 
a história dos solares baianos, como o Palácio 
da Associação Comercial da Bahia, a antiga 
Praça d.-. Comércio, publicação da Tipografia 
beneó. .a, em 1959. Waldemar estuda o edifí­
cio e a ytnacoteca, rememora os fatos signifi­
cativos, reladona os serviços prestados, exalta 
a participaçáo na guerra do Paraguai e anexa 
documentos e plantas. A sua formação de ba­
charel em Economia muito o ajudou na mo­
nografia da COI])9ração criada por Dom Mar­
cos de Noronha e Brito, oitavo conde dos ar­
cos de Vai-de-Vez. 

Com a experiência no estudo do Palácio 
da Assodação Comercial, abrem-se as port.as 
com documentação recolhida e a recolher pa­
ra pesquisar outros edifícios como o Paço do 
Saldanha, em 1971, História do Pal/Jcio das 
Mercés, em 1983, seguidas de duas publica~ 
ções sobre a Polícia Civil 'da Bahia e o Tribunal 
de Contas do Estado. Nesse mesmo grupo, 
pode-se integrar o seu trabalho acerca da Pi-
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nacoteca do Paço Municipal contribuição da 
Câmara Municipal da Cidade do Salvador ao 
IV Colóquio Internacional_ de Estudos Luso­
Brasileiros. Por esse tipo de trabalho que retra­
ta prédios e monumentos, Waldemar tomou­
se conhecido como o_ historiador dos solares 
baianos. 

Ao lado dessa dimensão espad'al de sua 
obra, há a contribuição para a republ!cação 
de documentos históri<:.os, taiS como: Noticia 
geral da capitania da Bahia. de José Antônio 
Caldas. edição fac-similar, de 1950; Registro 
das marcas dos ensaiadores dt! OIJTQ e prata 
da cidade do Salvador (1725-1845), publíca­
ção de 1953; livro do Tombo _da Prefeitura 
Municipal do Salvadur (I volume) 1953; Contri­
buição ao estudo da sesmaria no BrtJSJ1, pela 
coleção do Centro de Estudos Baianos, n~ 18. 

História dos paços e solares, edição de do­
cumentos e, por fim, há um terceiro conjunto 
de estudos como: D .. FMndsca de Sande~ a 
primeira enferm-eira do Brasil, 1949; Os cafo 
me/itas descalços na Ba_hia, 1964; Evolução 
histórica e cultural do Pelourinho, 1978. Além 
do Panorama económlc_o dal3ahia. 

A sua obra _começou acompanhando Carlos 
Chia chio, precisamente _nó Jornal de A/a, nú~ 
mero 5. Ao incentivo dó grande líder dã cultura 
baiana., Waldemar respondeu, pesquisou, es­
creveu uma obra que o levou à ambicionada 
cadeira de Castro Alves na Academia de Letra~ 
da Bahia. 

VALDEMAR MAGALHÃES MATTOS 

"Como tantos. escritores baianos, Valdemar 
MMtos, como se assina geralrraente é mais 
um homem de letras que nos vem de longe 
-Fazenda S. Pedro da Barra~ Entre Rios, nas­
cido em 13 de setembro de 1917, do casal 
Manoel Faria de Mattos- Helena Magalhães 
Mattos. - -

Bacharel em Ciências Econômicas pela Fa­
culdade de Ciência Econômicas da Clniver~ 
sidade Federal da Bahia, e incrito no Conselho 
Regional de Economia- 5• Região~ Bahia. 
t também assessor econômico da Secretaria 
da Câmara Municipal de Salvador e técnico 
da Fundação de Pesquisas - CPE. 

Dentro de sua especialidade, representou 
a CPE no Conselho Rodoviário Estadual, ór~ 
gão da administração superior do Departa­
mento de Estradas de Rodagem da Bahia 
(Derba); no Cc;mselhO Co-lisú.ltivo do Instituto 
Industrial de Visconde Mauá; na I Convenção 
Industrial do Rio de Janeiro; no I Encontro 
de Investidores do_ Nordeste, em Fortaleza, 
Ceará, -e mUitos outros movimentos congê­
neres. 

Pelo Instituto do Açúcar e do Álcool (IM), 
foi contratado para .levantar e coordenar toda 
a docwnentação sobre a economia açucare ira 
existente nos arquivos baianos. 

Tem Qado contribuição ao magistério, ensi· 
nando a cadeira de H~tória Econômica na 
Escola de Sociologia e Política da Bahia. Já 
ocupou o cargo de Assistente Econômico da 
Fed.eraçãoa da Agricultura do Estado da Bahia 
(FAEB) e representou essa mesma entidade 
no I ConQresso Brasileiro de Cacau, realizado 

em ltabuna, em 1967, ·e integrou o Grupo de 
Estudco ~ Mamon.:~, constituído por Decreto 
w-20.477, de 6 de dezemb(Q de 1967, do 
governo do estado. 

PubUcação da Secretaria de Segu­
rança Pública da Bahia. Bahia, 
1979-

10 -História do Palacete du Merchl. 
Prefádo de Luis l{lana Alho. PubU­
cação da Federação das lndúobias 
do Estado da Bahia. Bahia, 1983. 

11 - História do Trlbunul de Contu 
do &tado da- Bahia, 1985. 

12 - Plrafá: Reliqu/a do Heroismo Ba­
hlano. Centro de Estudos Baia­
nos. PubHcação da <lnlversldade 
Federal da Bahia., 1987. 

O que mª's interessa no caso, é a atividade 
de Valdero.w--~-na área da cultura, em 
que se irmanam o economis@, o hi$oriador, 
o genealogista, o numismata., membro dos 
Institutos Geográfico e Histórico da Bahia, do 
Ceará e de Sergipe; dos Institutos Genealógico 
da Bahi~ e Brasileiro, do Instituto Brasileiro 
de Cultura, do Centro de. Estudos Baianos, 
da Sociedade Numismática -da Bahia, do Pen 
Oube da Bahia e sócio correspondente da 
Academia Campista de Letras." 

ColaboroU na página de Ala das Letras e Obras an~tadas pel_o autor: 
das Artes (ALA), e no Jomal de Ala, sob a Registro das marcu dos ensaJado.. 

. direção do escritor C8rloS Clliacchio. Redator resdeouroep13tada CldadedoSalvador 
do vespertino Estado da Bahia, órgão dos Diá- 1725 -1845. Balda, t 952; 
rios Associados. livro do Tombo da Prefeitura do 

Participou do I Congresso de História da Salvador, 1' volume. Prefádo sobre as 
Bahia, 1949; ll Congresso de Hisiória da Bahia, sesmarias no BrasU. Bahia, 1953; 
1953;Cóm1Ssão Organizadora do 11 Congres- 1Yotld11 gemi de toda esta Caplta-
so _ :Pe História da Bahia. 1973; IV_ Col{>q].llo nla da Bahia desde o seu descobrlniento 
de Estudos Luso-Brasileiros, realizado na act~----- até o presente ano de 1759, de José Antô· 
hia, 1959 .. Jntegrou às Comissões: Sesquicen- nlo Caldas. Báhl, 1952. -- . 
tenário da {ndependênda do Brasil; Sesqui- · Trabalhos InéditO., o primeiro e últlmO~-
centenário da InOependência da Bahia; Cente- fac..almilados, repectivamente, com lntro-
nárlo nascimento de Alberto Santos Dumont; dução, prefácio e estudo biográfico de 
membro da_ Comissão Organizadora do Ses- nosaa·--autoi'Úl, bem como organização e 
quicentenárlo da Polícia Militar da Bahia. Parti- supervisão. 
cipou do lli_Seminárlo Internacional de Admi- _ 
nistração Municipal, realizado em Convênio 
entre a Fuildação para os Paises em via de 
DesenVolvimento e a Associação Brasileira de 
Municípios; I Seminário de EstUdos sobre o 
Nordeste, patrocinado pela UniversJdade Fe­
deral da Bahia. 

Uvros publkados 
1 - A BahJs de Castro Alves, S. Paulo, 

1948; 
2- D.l'íancl6cade&nde(Apdmelra 

enfermeira dO Brasil), Bahia·, 
1949; . 

3 - Paládo da llssociliçlio Comercial 
da BahJs (AnUga Praça de Comér­
do). Edlç;lo ComemontUva do IV 
Centenário da Fundação da Clcla­
d_e __ do Salvador e do I Centenário 
do Nascimento de Rui Barbosa. 
Bahla, 1949; 

4 -- PiiJtlcOte_Ca do Paço Municipal. 
Contribuição da C6mant Munld­

··· pu! de Salvador ao IV Colóquio In­
temaclonal de Estudos Luso---­
BrasUelro. Balda, 1959. 

5 - Panorama Econômlco da Bahia 
1808-1960. Edição comemoraU­
va do Sesquicentenário da Asso­
dação Coqterdal da Bahia. Bahia, 
1960. 

6 - 011 Carme/Jtas DeM:trlçoa na Ba­
hia, 1964; . 

7 - PaÇo do &J/dlmlia, Bahia, 1971. 
8 - Evolução Hlst6rica e Cu/bmll do 

· Jielourlnho. Publkação do Serviço 
Nadanal de Aprendizagem comer­
cial - SE!'IAC; ela. Ecltora Grã, 
llcaBarbero,RiodeJanelro, 1978; 

9 -l&tDdaaPolidaCMJa/JahltJ. 

• •• 
Trabalhos em pieparo: Hlstóda da Jun­

ta Comercial do Estado da Bahia, progra· 
mado para este ano. 

História do Munk:ipio de Entre Rios 
OSedãona vida eobmde Oulroii/Ve# 
Selares Baianos 
Vida e Obra do Conselheiro l..uia VIan. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Antes de encerrar a presente sessão, a Mesa 
renova o apelo aos Srs. Senadores para que 
compareçam à sessão do Congresso Nacio­
nal, que se realizará a s~guir. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 13, de 1985 (n• 3.413/80, 
na Cpsa de origem), que institui a obrigato­
riedade de seguro, nos financiamentos de in­
vestimentos rurais, cobrindo o risco de morte 
ou invalidez permane~!_ei tendo 

PARECERES FAVUI<AVE!S, sob n• !:052 
e 1.053, de 1985, das Comissões: 

- de Economia· e 
- de Finanças.'-

2 

Discu_ssão, em turnO único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 19, de 1985 (n• 2. 789/83, 
na Casadeorigem),~e "dá o nome de "Gua­
rulhos" ao aeroporto em cOnstrução no muni-
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cípio paulista do mesmo nome e determina 
outras providências", tl}ndo 

PARECER FAVORAVEL sob n• 403,- de 
1985, da Comissão 
-de Transportes, Comunlc:ações e 

Obras PúbHcas. 

3 

Discussão, ·em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n"' 1 0_5, .de 1985 (n" 2.569n6, 
na Casa de origem), que faxa a Capital da Repú~ 
blic:a como sede do CoiiselhQ Nacional de 
Desportos, tendo - -- __ - _ 

PARECER F AV ORÁ VEL, sob n• 87 4, de 
1985, da Comissão 

-de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesgão ~s 18 horas e 52 
'minutos) -

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 140, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições_ que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, irictSo IV, do Regimento 
Interno; e de conformidade_ com a decla~ção _ 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Aro da Comissão Diretora rr> 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n"' 011.762/BBMB,- resolve l$erar o 
N.o desta Presidência n~> 120; de 1981, publi~ 
cado np DCN, Seção O, de 20-1 O:.S1, que con­
cedeu ap-osentadoria à servidora Arlette Bretas 
no cargo em comissão de Diretora da Repre­
sentação do Senado Federal no_Rio de Janei­
ro, símbolo SF-DA$.101.4, para considerá-Ia 
aposentada no cargo de Técnico Legislativ:o, 
Oass._e. "Especial", Referên, :.1 NS-25, dó Qua­
dro Permanente do SenadO Federal, nos ter~ 
mos do artigo 40, inciso 10, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, com-

' -

lt<UOOOCIIT.U_,_ ....... "' ........... -
mm :rr:::t" .. ---l&Ow.-
m::t:r'il·.=,~·-· ·-·--
"':""""'~"' ,, .......... , ... 
:r;;::~~: :: = ...... a.• ....... 
"''"'""''"""~""'"""'''"""" .. 

binado com os artigos 428, inciso 11, 429, inci­
so L 416, inciso IL e 414, § 4~. da Resolução 
Sr _n" 58,_ de 1972; artigo 2"', parágrafo único, 

-- da Resolução SF n"' 358, de 1 983; artigo 3~ 
da Resolução SF n"' 13, de 1985; Resolução 
SF n9 15, del_ 987; artigo 2" da Resolução 
SF n• 182, de 1987, _e artigo 2•, § 2', da Lei 
n9 6:323,de 1976, combinado com a Resolu­
ção SF n9 7, de 198_7, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de _outubro de 1988. 
.....:.. Senador Humberto Luceria, Presidente._ 

(•) Republládo pOr ha_ver safdo.com lncorreçOe-5110$ DCN 
DE310-BB e, 16-2-89 (Seç.'lo U) 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N• 142, DE 1986 

O Pre_sidenfe do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso iV,- do Regimento 
Interno, em confonnidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n? 2, de 4 de abril 
de 973, e tendo em 'Vista o que consta do 
Processo n? 013.007/88-2, Resolve aposentar, 
voluntariamente, Manoel Cruz de M_eJio, Assis­
tente Legislativo, Oasse "Especial", Referên­
cia NM-35, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, iniso 111, alí­
nea a, da Constituição da República Federativa 
do Brasll, combinado com os artigos 428, inci­

-SO 11, 429, inciso I, 430, inciso lV, ~ 414, § 
4•, da Resolução SF n• 58, de 1972; artigo 
29, parágrafo único, da Resolução SF n"' 358, 
de 1983; artiQ"o 39 da Resolução SF n"' 13, 
de 1985, e artigo 29 da Resolução SF n<? 182, 
de 1987, com proventoS iôtegrais, Observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal 

Senado Federal, 21 de outubro de 1988. 
-Senador Humberi:Q_ Lucena~ Presidente. 

(•) Republlcado por h!M:r saídotom incorreções nos OCN 
de_ 25-10-SB e 16-2-89 (Seç!o 11) -

e•~•••••• ••c••••~ 
...-muno .. .....,..,..,,--... ..... . 

-;%1:1 M m<ro o<ttnA C 0<10 ... o• _,....... tl r Cl 

1.-n ............. p ............. """.IO'U ............. ......................... ----........ _ ........... , ... ~ ..... ..,_ .. 
t.'::: :=: :-.. !:~~ .. .. 

ll'!SllTOTO DE PREVJDé'ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Edital 

Pelo presente edital convoco os senhores 
segurados desta entidade, parlamentares e 
funcionários, para a 27• Assembléia Geral Or­
dinária, a realizar-se no dia 29 (vinte e nove) 
de março de 1989,_às .1 O (dez) horas, no Audi­
tório Petrõnio_ PorteJa, no Anexo D do Senado 
Federal; afun de d.dih~t~ sobre os seguin­
tes assuntos constantes -da ORDEM DO DIA: 
1) Conhecimento do Relatório do Presidente, 
relativo oo biênio 1987/1989; 2) E!~i ão dos 
Membros do Conselho Deliberativo efetivos 
e suplentes), para o biêrdo 1989fl 1, com 
encerramento às 17 (dezessete) horas, 

Brasília, 15 de março de 1989. Deputado 
Gustavo de Faria- Presidente 

BALANCETE PATRJMONJAL E 
DEMQNSTI<ATIVO DAS 

RECEITAS E DESPESAS 

Parecer 

(Aprovado em Reunião do Conselho 
Deliberaliw de 28-2-89) 

A análise do Balancete Patrimonial, do De­
monstrativo das Receitas e Despesas, referen­
tes ao periido de 19-l a31- 8-88e do Demons­
trativo d<:ts Receitas e despesas do Il)ês de 
agosto de 1988, com o fim previsto no art. 

.12, inciso ID .d~ Lei n~ 7.087, de 29 de dezem­
bro de 1982, revela que expressam adequada· 
mente a posição financeira do Instituto de Pre-­
vidência dos Congressistas, bem como apre­
sentam claramente as origens e aplicações 
dos recursos. 

Dessa forma, e considerando ainda que se 
encontram corretos e em consonincia com 
os princípios de -contabilidade, geralmente 
aceitos, manifesto-me pela aprovação dos 
mesmos. 

Bfasília, 26 de janeiro de 1989. -Antonio 
Geraldo de Azevedo Guedes, Relatqr. 
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BA!J\NCEfE PATRIMONIAL E 
DEMONSTRATIVO DAS 
RECE!T AS E DESPESAS 

Parecer 
(Aprovado em. Reunião do Conselho 

Deliberativo de 28-2-89) 
A análise do Balanc~e Patrimoniéd. do De­
monstrativo das Receitas e Despesas, refêren-
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tes ao periodo de 19.01 a 30.9.88 e do De­
monstrãtivo das Receitas e Despesas do mês 
de setembro de 1988, com o fim previsto no 
8rt. 12, indso IU da Lei n9 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982; revela que expressam ade­
quadamente a posição financeira do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, bem como 
apresentam claramente as origens e aplica­
ções dos recursos. 

Dessa forma, e considerando ainda que se 
encontram corretos. e em consonância com 
os princípios de contabilidade, geralmente 
aceltós, manifesto-me pela aprovação dos 
mesmos. 

Brasília, 26 de janeiro de 1989 . ....:..... Antonio 
Geraldo de Azevedo Guedes. Relator. 
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__ tes ao período de 19-l a 31-IÔ-88 e do De­
monstrativO das Receitas e Despesas do mês 
de outubro de 1_988, com o fim previsto no 
art. 12, inciso lfl da Lei n9 7.087, de 29 de 
dezembro de 1982, revela que expressam ade­
quadamente a posição financeira do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, bem como 
apresentam claramente as origens e aplica­
ções dos recursos. 

Dessa fonna, e considerando ainda que se 
encontram corretos e em consonância com 
os princípiOS de contabilidade, geralmente 
aceitos, manifesto-me pela aprovação dos 
mesmos. 

Brasma. 26 de janeiro de 1989. -Anfa.nio 
Geraldo de Azevedo Guedes, Relator. 
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:-tes-ao J)e-ffódOâ€19-Ól a 30-11-88 e do De­
monstrativo das ReceitaS-e Despesas do m"ês 
'de novembro de 1988, _cõrl'l o fim previsto 
no art 12, inciso 111 da Lei n\> 7.087, de 29 
de dezembro de 1_98"2,-- reYela que expressam 
adequadamente a posição financeira do Insti­
tuto de Previdência dos Có'ngressistas, bem 
como apresentam claramente as origens -.e 
aplicações dos recursos. · 

Dessa forma;, e c:Qn~ideran_do ainda que se 
encontram corretos e em consonância com 
os princípios de contahiiid_éide, geralmente 
aceitos, manifesto·me pela aprovação dos 
mesmos. 

Brasília, 26 dejaneiroAe 1989. -AntômO 
Geraldo de Azevedo Guedes, Relator. 
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Dessa forma, e considerando ainda que se 
encontram corretOS e em consonância com 
os princípios de contabilidade, gera1mente 
aceitos, manifesto-me pela aprovação dos 
mesmos. 

Brasj1ia, 26 de janeiro de 1989. - Antó,n;o 
Geraldo de Azevedo Guedes. Relator. 
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